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CONTRATO DE ARRENDAMENTO N2

de , QUE ENTRE SI CELEBRAM

A UNIAO, POR INTERMEDIO DO MINISTERIO
DE PORTOS E AEROPORTOS, COM A
INTERVENIENCIA DA AGENCIA NACIONAL DE
TRANSPORTES AQUAVIARIOS — ANTAQ E DA
COMPANHIA DOCAS DO CEARA, E A EMPRESA

A UNIAO, por intermédio do MINISTERIO DE PORTOS E AEROPORTOS, com sede na Esplanada
dos Ministérios, Bloco “R”, CEP 70310-500, Brasilia/DF, inscrita no CNPJ sob o
n249.582.441/0001-38, doravante denominada PODER CONCEDENTE, neste ato representada
pelo Secretario Nacional de Portos, EXmO. Sr. ....ccccceevivvcieeeeceiieee e , homeado pelo Decreto
ne ... , de e, , com a interveniéncia da AGENCIA NACIONAL DE TRANSPORTES
AQUAVIARIOS, autarquia especial, criada pela Lei n? 10.233, de 5 de junho de 2001, com sede
no SEPN - Quadra 514 - Conjunto E, Brasilia/DF, inscrita no CNPJ sob o n2. 04.903.587/0001-08,
neste ato representada pelo Diretor-Geral, Sr. ...eeiiiiiennnen. , designado pela
................................. , publicada no DOU de ................, doravante denominada ANTAQ, e a
interveniéncia da AUTORIDADE PORTUARIA, COMPANHIA DOCAS DO CEARA , personalidade

juridica, com sede .......cccceeeeunneen. , inscrita no CNPJ sob 0 nQ. ....ccccvvvveneee. , heste ato
representada pelo Diretor-Presidente o  Sr. e, , designado pela
................................. , publicada no DOU de ..............., € @ €MPresSa ....ccevevreeeerrrreeeennns,
[sociedade de propdsito especifico], com sede Na .....ccccceeevvveeeenneen, , inscrita no CNPJ sob o n?

...................... , doravante denominada ARRENDATARIA, neste ato representada pelo Sr.

resolvem celebrar o presente Contrato, que se regera pelas seguintes Clausulas e condigdes:

1 Disposicoes Iniciais

1.1 Defini¢des
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Vi.

vii.

viii.

1.1.1 Para os fins do presente Contrato, e sem prejuizo de
outras definicbes aqui estabelecidas, as seguintes

definicdes aplicam-se as respectivas expressdes:

Administracdo do Porto: pessoa juridica encarregada da
Administracao do Porto Organizado por delegacdo ou concessao
do Poder Concedente, ou a Unido diretamente, nos casos de

Portos ndo delegados e ndo concedidos.

Ano: periodo de 12 meses contado a partir da Data de Assuncao,

salvo quando possuir referéncia expressa em outro sentido.

ANTAQ: Agéncia Nacional de Transportes Aquavidrios, autarquia
especial, criada pela Lei n2 10.233, de 2001, e que figura como

interveniente-anuente neste Contrato.

Area de Influéncia do Porto Organizado: Areas geogréficas,
continuas ou ndo, das quais ou para as quais podem ser
transportadas as mercadorias embarcadas ou desembarcadas no
Porto Organizado, considerada a viabilidade econo6mica de

utilizacdo do Porto Organizado e a sua capacidade instalada.

Area do Arrendamento: as dreas, Instalagdes Portudrias e
infraestrutura publicas, localizadas dentro do Porto Organizado

objeto do presente Contrato.

Area do Porto Organizado: area delimitada por ato do Poder
Executivo Federal, compreendendo as Instalagées Portuadrias e a

infraestrutura de protecdo e de acesso ao Porto Organizado.

Arrendamento: a presente cessdo onerosa da Area do
Arrendamento, localizada dentro do Porto Organizado, para

exploracdo por prazo determinado.

Arrendataria: titular da cessdo onerosa de area e infraestrutura

publicas localizadas dentro do Porto Organizado, para exploracdo
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Xi.

Xii.

xiii.

Xiv.

XV.

XVi.

XVii.

XViii.

XiX.

XX.

por prazo determinado, identificada no preambulo deste

Contrato.

Atividades: atividades portudrias a serem exploradas pela
Arrendataria dentro da Area do Arrendamento, na forma deste

Contrato e seus Anexos.

Bens do Arrendamento: bens estabelecidos na Cldusula 15 deste

Contrato.

Bergo: local a ser utilizado para atracacdo das embarcacdes que
pretendem realizar embarque e desembarque de Cargas

destinadas/oriundas ao/do Arrendamento.

Cais: plataforma a ser utilizada para embarque e desembarque de

Cargas destinadas/oriundas ao/do Arrendamento.

Capacidade Efetiva: quantidade de Carga movimentada durante

um certo periodo de tempo e em um nivel adequado de servico.

Capacidade Estatica: quantidade maxima de Carga que pode ser

armazenada a qualquer tempo.

Cargas: Carga referida no presente Contrato que esteja incluida

no rol de Atividades do Arrendamento.
Contrato: significado definido no Preambulo deste instrumento.

Data da Assungao: data de celebragdo do Termo de Aceitagdo
Provisdria e Permissdao de Uso de Ativos previsto na Subcldusula

3.1.1.
DOU: Diario Oficial da Unido.

Edital: Edital do Arrendamento n2 05/2026, incluidos seus

Anexos.

Financiadores: instituicdes financeiras responsaveis pelos
financiamentos a Arrendatdria para a realizagdio dos

investimentos necessarios.
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XXi.

XXii.

XXiil.

XXiV.

XXV.

XXVi.

XXVii.

XXViii.

Instalagdo Portudria: instalac3o localizada dentro ou fora da Area
do Porto Organizado e utilizada em movimentacdo de
passageiros, em movimentacao ou armazenagem de mercadorias,

destinadas ou provenientes de transporte aquaviario.

IPCA: indice de Precos ao Consumidor Amplo, divulgado pelo

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE.

Movimentagao Efetivamente Contabilizada: Movimentagao
Efetivamente Contabilizada no periodo de um Ano, conforme

previsto neste Contrato e em seus Anexos.

Movimentagao Minima Exigida: movimentagdo exigida, nos
termos da tabela constante da Subcldausula 7.1.2.1, quando

aplicavel.

Organismo de Inspe¢ao Acreditado (OIA): pessoa juridica
acreditada pelo Inmetro, conforme a norma ABNT ISO/IEC 17020,
ou norma que venha a substitui-la, no escopo aplicavel a inspegao

de projetos e obras de empreendimentos de infraestrutura.

Parametros do Arrendamento: referéncias a caracteristicas
técnicas operacionais minimas que definirdo o dimensionamento
do projeto, os investimentos e as Atividades a serem
desempenhadas pela Arrendataria, nos termos da Subclausula

7.1.2.2.

Parametros Técnicos: especificacGes técnicas minimas que devem
ser observadas pela Arrendatdria quando da consecuc¢do das
Atividades objeto do Arrendamento, nos termos da subcldusula

7.1.2.4.

Partes Relacionadas: aquelas entidades, fisicas ou juridicas, com
as quais uma companhia tenha possibilidade de contratar, em
condi¢des que ndo sejam as de comutatividade e independéncia

gue caracterizam as transagdes com terceiros alheios a
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XXiX.

XXX.

XXXi.

companhia, ao seu controle gerencial ou a qualquer outra area de

influéncia, estendendo-se ao relacionamento econémico:

a) entre empresas que, por via direta ou indireta, respondam

ao mesmo controle societario;

b) entre empresas com administradores comuns ou que
possam influenciar e/ou se beneficiar de determinadas
decisGes nas referidas empresas, tomadas em conjunto ou

individualmente;

c) de uma empresa com seus acionistas, cotistas e
administradores (quaisquer que sejam as denominacdes
dos cargos), e com membros da familia, até o terceiro grau,

dos individuos antes relacionados;

d) de uma empresa com suas controladas diretas ou indiretas
e coligadas, ou com acionistas, cotistas ou administradores

de suas controladoras e coligadas e vice-versa; e

e) de uma empresa com fornecedores, clientes ou
Financiadores com os quais mantenham uma relacdo de
dependéncia econémica e/ou financeira, ou de outra

natureza que permita essas transagoes.

Passivos Ambientais: Qualquer fato, ato ou ocorréncia, conhecido
ou ndo, que implique no atendimento a uma determinacdo legal
ou regulamentar, relacionada ao meio ambiente, observadas as

especificidades previstas no Contrato.

Plano Basico de Implantagdo (PBI): Plano com as especificagcdes
técnicas e de desempenho a serem desenvolvidas pela
Arrendatdria com vistas ao atendimento da Proposta pelo

Arrendamento, bem como aos Parametros do Arrendamento.

Poder Concedente: a Unido, através do Ministério de Portos e

Aeroportos.
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XXXii.

XXXiii.

XXXiV.

XXXV.

XXXVi.

XXXVii.

XXXViii.

XXXiX.

xl.

Porto Organizado: bem publico construido e aparelhado para
atender a necessidades de navegacdo, de movimentacdo de
passageiros ou de movimentacdo e armazenagem de mercadorias,
cujo trafego e operagdes portudrias estejam sob jurisdicdo da

Administragido do Porto.

Prazo do Arrendamento: o prazo de duracdo do Arrendamento,
fixado nos termos deste Contrato, contado a partir da Data da

Assuncgao.

Preco: valor cobrado pela Arrendataria dos Usudrios como
contrapartida as Atividades prestadas, podendo ser livremente
estabelecido pela Arrendatdria, exceto se tiver estabelecido um

preco-teto.

Prego-teto: preco cujo limite mdaximo tenha sido previamente
fixado e regulado nos termos do Contrato de Arrendamento ou

em resolucdao da ANTAQ.

Proposta pelo Arrendamento ou Proposta: oferta feita pela
Proponente vencedora do Leildao para exploracdio do

Arrendamento.

Prorrogagdo: Qualquer forma de extensdo, prorrogacao,
renovacgdo ou postergacdo do prazo de vigéncia deste Contrato

em relacdo ao Prazo do Arrendamento.

Regulamento de Exploragao do Porto Organizado: ato normativo
editado pela Administragdo do Porto, com vistas a disciplinar o

uso do Porto Organizado.

Revisao Extraordinaria: procedimento extraordinario para
apuracdo da necessidade de recomposicdo do equilibrio

econdmico-financeiro.

SPE: Sociedade de Propdsito Especifico constituida, quando for o

caso, pela Proponente vencedora.
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xli.

xlii.

xliii.

xliv.

xlv.

Tarifa Portudria: os valores devidos a Administracdo do Porto
pela Arrendataria relativos a utilizacdo das Instalagoes Portuarias
ou da infraestrutura portudria ou a prestacdo de servigos de sua

competéncia na Area do Porto Organizado.

Usudrio: todas as pessoas fisicas e juridicas que sejam tomadoras
das Atividades prestadas pela Arrendataria, ou terceiro por ela

indicado, na Area do Porto Organizado.

Valor do Arrendamento: é o Valor do Arrendamento Fixo e o
Valor do Arrendamento Variavel devido pela Arrendataria a
Administracio do Porto, em funcdo da exploracdo do

Arrendamento.

Valor do Arrendamento Fixo: é o valor fixo devido pela
Arrendatdria a Administra¢ao do Porto, em funcao da exploracdo

do Arrendamento.

Valor do Arrendamento Variavel: é o valor varidvel devido pela
Arrendatdria a Administragdo do Porto, em funcdo da
movimentac¢do de Carga destinada ou proveniente do transporte

aquaviario.

Interpretacao

1.2.1 Exceto quando o contexto ndo permitir tal interpretacdo:

1.2.1.1 As definicGes do Contrato serdo igualmente aplicadas

em suas formas singular e plural; e

1.2.1.2 As referéncias ao Contrato ou a qualquer outro
documento devem incluir eventuais alteracdes e aditivos

gue venham a ser celebrados entre as Partes.

1.2.2 Os titulos dos capitulos e das Clausulas do Contrato e dos
Anexos ndo devem ser usados na sua aplicacdo ou

interpretacao.
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1.2.3 No caso de divergéncia entre o Contrato e os Anexos,

prevalecera o disposto no Contrato.

1.2.4 No caso de divergéncia entre os Anexos, prevalecerao

aqueles emitidos pelo Poder Concedente.

1.2.5 No caso de divergéncia entre os Anexos emitidos pelo
Poder Concedente, prevalecerd aquele de data mais

recente.

1.2.6 As Clausulas e condicées do Contrato relativas a sua

Prorrogagao devem ser interpretadas restritivamente.
1.3 Documentos Anexos

1.3.1 Integram o Contrato, para todos os efeitos legais e

contratuais, os Anexos relacionados nesta Clausula:
i.  Termo de Referéncia Ambiental, quando aplicavel;

ii. Outros Anexos: Composicdo Societaria e Atos Constitutivos da

Arrendataria, Edital e Proposta pelo Arrendamento (escrita); e

iii.  Apéndices: n2 1 (Termo de Aceitagdo Provisdria e Permissdo de Uso
de Ativos); n2 2 (Termo de Aceitagdo Definitiva e Permissdo de Uso
de Ativos); n2 3 (Requisitos do Plano Basico de Implantagdo) e n2 4
(Inspecdo Acreditada a ser realizada por Organismo de Inspegdo

Acreditado - OIA).
1.4 Regéncia Legal

1.4.1 Este Contrato ¢é espécie do género contrato
administrativo e se rege pelos preceitos de direito publico
e, supletivamente, pelo direito privado, em especial as

disposicGes relativas as regras gerais dos contratos.

1.4.2 Aplicam-se a este Contrato as disposi¢cdes das Leis n%s
12.815, de 5 de junho de 2013; 12.529, de 30 de
novembro de 2011; 10.233, de 2001; 14.133, de 19 de

10



MIMISTERIO DE
PORTOS E
ANTAQ AEROPORTOS

Apgéncia Macional de Transportes Aquavidrios

abril de 2021; 9.784, de 29 de janeiro de 1999; 8.987, de
13 de fevereiro de 1995; 13.334, de 13 de setembro de
2016;da Lei n? 14.600, de 19 de junho de 2023; do
Decreto n2 8.033, de 27 de junho de 2013; e demais
normas e regulamentos aplicaveis aos bens arrendados,
as areas e infraestrutura publicas, e as Atividades objeto
deste  Contrato, expedidos pelas autoridades

competentes.

1.4.3 Aplicam-se a este Contrato, ainda, as disposi¢des legais e
regulamentares incidentes sobre as obras e servicos de
engenharia, quanto as obrigacdes de cunho trabalhista,
previdenciario, de responsabilidade técnica, civil e
criminal, de medicina e seguranca do trabalho, meio

ambiente, sem prejuizo de outras pertinentes.

2 Areas e Infraestrutura Publicas do Arrendamento

2.1 Compdem o Arrendamento objeto deste Contrato as dreas e infraestruturas
publicas, localizadas dentro do Porto Organizado de Fortaleza, no Estado do

Ceara.

2.1.1 A area total do Arrendamento em Fortaleza - CE, cujo
codigo de identificacdo é MUCO04, localizada no Porto de
Fortaleza, possui 148.119 m? (cento e quarenta e oito mil
e cento e dezenove metros quadrados), sendo constituida
pelos terrenos nos quais estdo e serdo implantados os
equipamentos e edificacbes a serem utilizados na
movimentag¢do e armazenagem de carga conteinerizada,

conforme regras previstas no Contrato e em seus Anexos.

2.2 As condigdes e regras de acesso aos Bergos sdo as definidas pela

Administragao do Porto.

2.2.1 Os bergos 105 e 106 compdem os Bens do Arrendamento,

sendo de uso exclusivo da Arrendataria, observado a

11
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atracagdo prioritdria imediata aos navios de passageiros

nos termos da Subclausula 7.1.1, inciso xxix.

2.3 AAreado Arrendamento é cedida pelo Poder Concedente a Arrendataria em
cardter ad corpus, sendo certo que as descri¢des, extensdo e confrontacdes
indicadas na Subcldusula 2.1.1 n3o vinculam o Poder Concedente sob qualquer
forma, sendo a area arrendada aquela efetivamente disponivel para utilizacao
da Arrendataria, que declara ser tal area suficiente para o cumprimento das

obrigacGes deste Contrato e seus Anexos.

2.3.1 As descricGes, extensdo e confronta¢des indicadas na
Subcldusula 2.1.1 representam, todavia, os limites
maximos da drea a que a Arrendatdria tera direito de
explorar, ndo podendo a Arrendatdria invocar o carater

ad corpus do Arrendamento para pleitear area diversa.

2.4 Mediante prévia autorizacdo do Poder Concedente, podera ser admitida a
ampliacdo ou reducdo da Area do Arrendamento, desde que observadas as

condicGes estabelecidas na legislacdo vigente.

2.4.1 A ampliacdo ou reducdo ensejard procedimento de
Revisao Extraordinaria do Contrato para a recomposicdo
do seu equilibrio econémico-financeiro, nos termos do

Clausula 14 deste Contrato.

2.4.2 O requerimento para ampliacdo ou reducdo da 4area
arrendada sera formalizado pela Arrendataria junto ao
Poder Concedente, sendo que eventual aprovagdo
deverd ser precedida de Revisao Extraordinaria prevista
neste Contrato, observada regulamentagao editada pela

ANTAQ e pelo Poder Concedente.

3 Prazo do Arrendamento

3.1 O Prazode Arrendamento serd de 25 (vinte e cinco) Anos contados da Data de

Assuncado, nos termos e condi¢des previstos neste Contrato.

12
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3.1.1 O Termo de Aceitacdo Provisdria e Permissao de Uso de
Ativos, previsto no Apéndice 1 do Contrato, devera ser
celebrado pelas Partes em até 30 (trinta) dias, contados
da comunicac¢do de ndo objecao, pelo Poder Concedente,
ao Plano Basico de Implantagdo apresentado pela
Arrendatdria como condicdo para a celebragdo deste

Contrato.

A Arrendataria nao terd direito a manuteng¢do do Arrendamento por periodo
superior ao Prazo do Arrendamento, ainda que pendente discussdo judicial ou
extrajudicial sobre o pagamento de qualquer valor a Arrendataria pelo Poder

Concedente, inclusive a titulo de indenizagao.

O presente Contrato podera ser prorrogado por sucessivas vezes, a exclusivo
critério do Poder Concedente, nos termos deste Contrato e seus Anexos, até
o limite maximo de 70 (setenta) Anos, incluidos o prazo de vigéncia original e
todas as suas prorrogacdes, condicionado ao restabelecimento do equilibrio

economico-financeiro do Contrato.

O Poder Concedente, ao apreciar o pedido de Prorrogagdo apresentado pela
Arrendataria, deverd fundamentar a vantagem da Prorrogagao do Contrato
em relagdo a realizagdo de nova licitagdo de Contrato de Arrendamento, além

de observar os requisitos para a Prorrogagao previstos em lei ou regulamento.

3.4.1 Sem prejuizo do cumprimento dos requisitos legais e
regulamentares exigiveis ao tempo da Prorrogacao, o
Poder Concedente deverd também avaliar a conveniéncia

e oportunidade do pedido tendo em vista:

(i) Cumprimento dos Parametros do Arrendamento, metas e

prazos conforme previsto neste Contrato;

(ii) Desempenho da Arrendatdria relativamente as atribuictes e
aos encargos definidos no Contrato, em especial aqueles

relacionados aos investimentos e a prestacdo das Atividades;

13
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(iii) Cometimento de infragdes contratuais pela Arrendataria,

ressalvada a superacdo do inadimplemento ou reabilitacdo;

(iv) Manutengdao, durante a vigéncia do Contrato, em
compatibilidade com as obrigacdes assumidas, das condi¢bes de

habilitacdo e qualificacdo exigidas no Leildo;

(v) Adimpléncia da Arrendatdria no recolhimento de Tarifas
Portudrias e em relagdo a outras obrigacdes financeiras com a

Administra¢do do Porto e a ANTAQ;

(vi) Adimpléncia das pessoas juridicas que sejam, direta ou
indiretamente, controladoras, controladas ou coligadas com a
Arrendatdria perante a Companhia Docas do Ceard e junto a
ANTAQ caso, além do objeto do presente Contrato, sejam
operadoras, autorizatarias, arrendatdrias ou concessiondrias no

setor portuario brasileiro.

3.4.2 O atendimento dos requisitos explicitados na Subclausula
3.4.1 serd comprovado por meio das informacOes a serem
encaminhadas pela Arrendataria a ANTAQ nos termos da
regulamentacdo de forma a subsidiar o Poder
Concedente na decisdo motivada sobre a existéncia de
conveniéncia e oportunidade da Prorrogagao do

Contrato.

A Arrendataria devera manifestar formalmente, junto ao Poder Concedente,
seu interesse na Prorrogagdo do Contrato no periodo de até 60 (sessenta)
meses antes da data do término do Prazo do Arrendamento, ressalvadas as

excecOes estabelecidas em ato do Poder Concedente.

A Arrendatdria reconhece expressamente que a Prorrogagdo do Contrato é
uma faculdade do Poder Concedente, cuja decisdo se dard em fun¢do do

interesse publico, ndo cabendo qualquer direito subjetivo a Prorrogagao.
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Plano Basico de Implantagao — PBI

4.1

4.2

4.3

4.4

O Poder Concedente terd o prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados da
assinatura do Contrato, para manifestar expressamente sua nao objecdo ou
solicitar os esclarecimentos ou modificagdes mencionadas na Subclausula 4.2

em relacdo ao PBI.

4.1.1 A analise de ndo objecdo se dard em relacdo aos itens
editalicios e a verificacdo se o projeto proposto atende

aos parametros minimos.

O Poder Concedente poderd solicitar a Arrendatdria esclarecimentos ou
modificacdes no PBI, bem como podera rejeita-lo, caso, apds a solicitacdo de
esclarecimentos e modificacdes, ndao fique comprovada sua aptiddao para

atendimento aos requisitos do Contrato e Anexos.

4.2.1 O Poder Concedente comunicard a Arrendataria a
necessidade de complementacdio ou modificacdo e

estabelecerd prazo para apresentagdo do novo PBI.

4.2.2 Se apds a reapresentacdo, nos termos da Subcldusula
4.2.1, o PBI for considerado inapto para viabilizar o
atendimento aos requisitos do Contrato e Anexos, o
Contrato sera declarado extinto por culpa da
Arrendataria, nos termos da alinea “a” da Subclausula

24.4.1.

O PBI poderd ser alterado a qualquer tempo, mediante solicitacdo da
Arrendataria ou da ANTAQ, desde que comunicado ao Poder Concedente e

observadas as regras do Contrato, Anexos e a legislacdo e regulamentacao.

Para a realizacdo das obras de infraestrutura e superestrutura, a qualquer
tempo, a Arrendatdria deverd realizar os projetos basico e executivo de
engenharia, obter as aprovac¢des cabiveis, e enviar cdpia eletrOnica dos
projetos a Administracao do Porto e a ANTAQ, acompanhado de nota que

justifique sua compatibilidade com o PBI.
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4.4.1 A documentacao a ser submetida incluird dados primarios
resultantes de estudos de sondagem, topografia,
batimetria, e outros realizados pela Arrendataria, bem
como outros elementos definidos pela regulamentacao

da ANTAQ.

Sem prejuizo do atendimento as disposicdes legais e regulamentares
aplicaveis, bem como as demais disposi¢cées deste Contrato e seus Anexos
relacionados ao tema, o Plano Basico de Implantagdo a ser apresentado pela
Arrendatdria, nos termos do Contrato, devera conter os requisitos do

Apéndice 3.

O Objeto deste Contrato é o Arrendamento de Areas, Infraestruturas e
InstalagGes Portudrias publicas localizadas no Porto Organizado de Fortaleza,
no Estado do Ceara, para a realiza¢cdo das Atividades a serem desempenhadas

pela Arrendataria de forma adequada nos termos deste Contrato.

A Arrendatdria deverda disponibilizar a area, infraestrutura, Instala¢oes
Portuarias e Atividades de acordo com os Parametros do Arrendamento
exigidos neste Contrato e em seus Anexos, a partir da Data de Assuncao,

observados os prazos previstos nas Subcldusulas 7.1.2.1,7.1.2.2 e 7.1.2.3.

A Arrendatdria serd responsavel por todos os investimentos, benfeitorias
adicionais e servicos ndo especificados, mas que venham a ser necessarios
para alcangar os Parametros do Arrendamento. Os projetos e construgdes

deverdo observar os Parametros Técnicos.

5.3.1 As solugBes de engenharia a serem implementadas pela
Arrendatadria deverdo ser compativeis com as atividades
do terminal de passageiros, e nao poderdao causar
restricdes que inviabilizem as suas operacdes na Area do

Arrendamento.
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Transferéncia do Controle Societario da Arrendataria ou do Arrendamento

6.1

6.2

6.3

A transferéncia, total ou parcial, direta ou indireta, do controle societario da
Arrendataria ficard sujeita a analise e aprovacdo da ANTAQ, sob pena de
descumprimento contratual, declara¢cdo de extincgdo do Arrendamento por

culpa da Arrendataria e aplicacdo das penalidades cabiveis.

A transferéncia de titularidade do Arrendamento ficard sujeita a analise prévia
da ANTAQ e expressa aprovacdao do Poder Concedente, sob pena de
descumprimento contratual, declaracdo de extincdo do Arrendamento por

culpa da Arrendatdria e aplicacdo das penalidades cabiveis.

A transferéncia do controle societdrio e da titularidade do Arrendamento
somente poderd ocorrer apdés a conclusdo dos investimentos minimos
previstos na clausula 7.1.2.3, ressalvada a hipdtese de insolvéncia iminente por

parte da Arrendataria, desde que tal condicdo seja devidamente comprovada.

ObrigagOes e Prerrogativas das Partes

7.1

Obrigacdes da Arrendatdria

7.1.1 A Arrendatdria obriga-se, sem prejuizo das demais

disposicdes constantes deste Contrato e seus Anexos, a:

i Prestar as Atividades em conformidade com este Contrato e seus
Anexos, com as normas expedidas pela ANTAQ, e com o
Regulamento de Exploragdo do Porto Organizado, e demais

documentos de regéncia da licitagdo e da contratagao;

ii. Providenciar o alfandegamento do Arrendamento junto a

Autoridade Aduaneira, quando cabivel;

iii. Prestar as Atividades objetivando a adequada e plena
movimentacdo e/ou armazenagem das Cargas previstas para o

Arrendamento;
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Vi.

vii.

viii.

Obter e apresentar a ANTAQ todas as licencas e autorizacOes
exigidas pelos 6rgdaos competentes, nos termos deste Contrato e

seus Anexos;

Implantar as acOes necessarias a eventual realocacdao ou demolicao
de instalacdes ou equipamentos no Porto Organizado, que estejam
interferindo na area e infraestrutura publicas, arrendadas ou nao,
em que as Atividades deverdo ser executadas, devendo a
Arrendatdria arcar com todas as despesas respectivas e obter a

prévia autorizacdo da Administracdo do Porto e da ANTAQ;

Credenciar, por documento escrito, um ou mais representantes que
serdo seus interlocutores junto ao Poder Concedente, a
Administracdo do Porto e a ANTAQ, bem como os responsaveis

técnicos pela execugdo do presente Contrato;

Utilizar somente pessoal qualificado e em numero suficiente a
execucdo das Atividades, assumindo plena e exclusiva
responsabilidade por sua contratacao, pelos contratos de trabalho
celebrados com seus empregados e respectivos encargos
decorrentes, incluindo o pagamento, se for o caso, de indenizagdes,
multas e outras penalidades eventualmente advindas de infragGes
cometidas, reclamatdrias trabalhistas, a¢des judiciais e quaisquer
medidas propostas por seus empregados, empregados dos
subcontratados, ou terceiros, eximindo o Poder Concedente de
qualquer responsabilidade direta, solidaria e/ou subsidiaria pelos
mesmos, a qualquer tempo, e assumindo integral responsabilidade
por quaisquer reclamatdrias trabalhistas que vierem a ser ajuizadas
em face do Poder Concedente e da ANTAQ em relagdo ao presente

Contrato;

Mitigar danos ou perturbacdo a propriedade de terceiros,
resultantes de poluicdo, inclusive ruido e outras causas advindas do

seu método de trabalho;
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Xi.

xii.

xiii.

Xiv.

Elaborar o projeto basico e projeto executivo, executar as obras e
servicos de engenharia, a montagem, a realizacao de testes, a pré-
operacdo e todas as demais operacdes necessdrias, bem como
substituir ou reparar, as suas custas, quaisquer bens ou servicos
relacionados as Atividades que venham a ser justificadamente
considerados pelo Poder Concedente ou pela ANTAQ, como
defeituosos, incorretos, insuficientes ou inadequados, assim
entendidos os bens ou servicos inaptos a viabilizar as obrigacdes
assumidas pela Arrendatdria, notadamente os Parametros do

Arrendamento;

Sempre que concluir a implantacdo de novas edificagdes,
providenciar a sua averbacdo na matricula/registro do imdvel no
Cartério de Registro de Imdéveis competente, quando for o caso, bem
como obter as licencas exigidas pelas autoridades competentes para

a operacionalidade das Atividades;

Manter a qualquer tempo durante a execucdo do Contrato,
compatibilidade com as obrigagdes ora assumidas, todas as
condi¢des de habilitagdo e qualificagdo exigidas e atendidas por

ocasido da licitagdo;

Prestar contas das Atividades e fornecer informagbes econémico-
financeiras, operacionais e sobre os Bens do Arrendamento ao
Poder Concedente, a ANTAQ e aos o6rgdos governamentais

competentes, conforme previsto na regulamentagéo;

Manter a continuidade da Atividade prestada, salvo interrupgao
causada por caso fortuito ou motivo de forga maior, comunicando
imediatamente a ocorréncia de tais fatos a ANTAQ e a

Administracao do Porto;

Pagar os tributos e contribui¢cdes de qualquer natureza, incidentes
ou que venham a incidir, sobre as areas e infraestruturas publicas

arrendadas e sobre a Atividade exercida;
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XV.

XVi.

XVii.

XViii.

XiX.

XX.

XXi.

Pagar as Tarifas Portuarias nos prazos previstos pela

regulamentacdo aplicavel ao Porto Organizado;

Ajustar-se as medidas e determinagdes do Poder Concedente e da
ANTAQ relacionadas a correcdo de competicao imperfeita no Porto

Organizado ou na Area de Influéncia do Porto Organizado;

Providenciar a recuperacdo, remediacdo e gerenciamento do
Passivo Ambiental relacionado ao Arrendamento, nos termos

previstos na Clausula 12;

Adotar e cumprir as medidas necessdrias a fiscalizacdo pelo Poder
Concedente, ANTAQ, Administragdo do Porto e autoridades
aduaneira, maritima, sanitdria, fitossanitaria, de policia maritima e
demais autoridades governamentais com atuagdo no setor

portuario;

Informar ao Poder Concedente, a ANTAQ e as autoridades publicas
guaisquer atos ou fatos ilegais ou ilicitos de que tenha conhecimento

em razdo das Atividades;

Nas hipdteses ndo dispensadas pela legislacdo, pré-qualificar-se para
realizar a movimentagdo e a armazenagem de Cargas diretamente
ou comprovar a contratagdo de operadores portudrios pré-
qualificados para tal fim, bem como manter a condicdo de pré-
qualificada ou a contratacdo de operadores portudrios pré-

qualificados durante o Prazo do Arrendamento:

a) Em caso de contratagcdo de operadores portuarios pré-
qualificados, a Arrendataria e o operador portuario serdo
solidariamente responsaveis pelo ressarcimento dos danos,
no caso dos eventos descritos nos incisos |, Il e lll, do art. 26

da Lei n2. 12.815, de 2013;

Permitir, em carater excepcional e mediante remunera¢do, a

utilizagao por terceiros das Instalagdes Portudrias e equipamentos

20



MIMISTERIO DE
PORTOS E
ANTAQ AEROPORTOS

Apgéncia Macional de Transportes Aquavidrios

XXii.

XXiii.

XXiv.

XXV.

XXVi.

XXVii.

XXviii.

arrendados, bem como o direito de passagem outorgado a terceiros,

na forma em que dispuser a regulamentacao;

No prazo maximo de 12 (doze) meses a partir da Data de Assungao
realizar avaliacdo patrimonial completa dos Bens do Arrendamento,
incluindo estimativa de vida util e valor de mercado de cada ativo,
registrada por meio de laudo independente e em consonancia com

o PBIl aprovado, e submeté-la a ANTAQ;

No prazo maximo de 24 (vinte e quatro) meses a partir do Ano 2,

implantar e certificar sistema de gestdo e controle ambiental;

Atender de forma ndo discriminatdria terceiros interessados nos
servicos de operacdo de Cargas pelo terminal, considerando as
disponibilidades e as condi¢Ges gerais das Atividades, observada a
regulacdo sobre o tema, em especial o disposto na Resolugdo n2 75,
de 2 de junho de 2022 da ANTAQ, devendo eventual

descumprimento ser comunicado a ANTAQ;

Obter, renovar e manter vigentes, durante todo o periodo do
Contrato, todas as licencgas, permissdes e autorizacbes ambientais
necessarias ao pleno exercicio das Atividades objeto do

Arrendamento;

Elaborar e divulgar anualmente o inventario de emissGes de Gases
de Efeito Estufa (GEE), que devera atender aos trés escopos previstos
no GHG Protocol, bem como as demais normas e diretrizes técnicas

nacionais e internacionais mais atualizadas;

Para as atividades cujas responsabilidades, nos termos deste
Contrato, sejam exclusivas da Arrendataria, esta deverd
confeccionar Plano de Mitigacdo de Emissdes de Gases de Efeito
Estufa, atendendo as mais atualizadas normas e diretrizes técnicas

nacionais e internacionais;

Ao término do Contrato, efetuar a transferéncia de titularidade do

processo de licenciamento ambiental a Administragao do Porto ou
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a quem o Poder Concedente determinar, devendo manter vigentes

as licengas até a conclusao do processo de transferéncia;

XXiX. Garantir a atracacdo prioritaria e imediata, nos Bergos 105 e 106, aos
navios de passageiros, sem carga a movimentar, em operacao
turistica com mais de 50 (cinquenta) passageiros, bem como aos
navios de tipo misto, com ou sem carga a movimentar, que
transportem 50 (cinquenta) ou mais passageiros (nos termos da
alinea “a” doitem 8.2.3.2.1 do Regulamento de Exploragao do Porto
Organizado de Fortaleza); e

XXX. Envidar esforcos para a obtencdo e operacdo de equipamentos
menos poluentes, que emitam menores quantidades de gases de
efeito estufa.

7.1.2 A Arrendataria obriga-se ainda a:
7.1.2.1 Atender, durante todo o Prazo do Arrendamento os
guantitativos minimos de movimentacdo anual indicados
no quadro abaixo:
Ano do Arrendamento Movimenta¢ao Minima Exigida
de carga conteinerizada (TEU)
Ano 1 0
Ano 2 89.740
Ano 3 117.402
Ano 4 160.133
Ano 5 166.530
Ano 6 173.294
Ano 7 180.458
Ano 8 188.055
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Ano 9 196.124
Ano 10 203.051
Ano 11 210.355
Ano 12 218.066
Ano 13 226.220
Ano 14 234.853
Ano 15 242.545
Ano 16 250.650
Ano 17 259.202
Ano 18 268.240
Ano 19 277.805
Ano 20 286.783
Ano 21 296.257
Ano 22 306.269
Ano 23 330.127
Ano 24 349.810
Ano 25 349.810

Para a verificagdo anual do atendimento a Movimenta¢dao Minima
Exigida, somente serdo contabilizadas as movimentag¢des de carga
conteinerizada realizadas por meio de embarcag¢des atracadas no

Porto Organizado, em operagdes que utilizem o Arrendamento.

7.1.2.2 Prestar as Atividades de acordo com os seguintes

Parametros do Arrendamento:
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A capacidade dinamica total anual do empreendimento passard a ser

de 400 mil TEU, a partir do 42 (quarto) ano contratual; e

A Prancha média geral sera de 24 unidades por hora, a partir do 42

(quarto) ano contratual.

7.1.2.3 Realizar, no minimo, os investimentos descritos abaixo:

i. Desenvolvimento
do terminal

a. Com vista a implantacdo de patio de contéineres
para atender a capacidade dindmica minima de 400 mil
TEU/ano e adequadas vias de circulagdo do terminal,
devera ser realizada: i) a pavimentacdo de patio
complementar em area ndo estruturada; ii) execucdo
de melhorias no pavimento, rede elétrica, iluminagao
e combate a incéndio, para adequacdo dos patios
existentes;

b. Com vista a recepcao e expedicdo terrestre,
devera ser realizada: i) implantacdo de gates de
entrada e saida, com dimensionamento adequado
para atender a capacidade dindmica minima de 400 mil
TEU por ano;

c. Demolicbes de armazém e muros, realizacdo de
cercamento e constru¢do de prédios administrativos
em quantidade e especificacbes adequadas.

Até o final do
Ano 3

ii. Equipamentos

a. Aquisicao de equipamentos de movimentagdo de
cais, especificos para navios porta-contéineres Post-
Panamax, com capacidade e quantitativo adequado
para atender a capacidade dindmica minima de 400 mil
TEU por ano, resguardando bom nivel de servigo;

b. Aquisicdo de equipamentos de movimentacdo de
patio, com capacidade de empilhamento minimo 5 de
altura, em quantidade adequada para atender a
capacidade dinamica minima de 400 mil TEU por ano,
€;

c. Obtengdo de plataformas com tomadas reefer,
balangas, scanners, subestacdo, spreaders, terminal-
tractors e semi-reboques, em quantidades e
especificagdes adequadas para atender a capacidade
dindmica minima de 400 mil TEU por ano.

Até o final do
Ano 3

iii. Sistema de
acostagem

a. Recuperacgdo e reforgo estrutural do cais do bergo
105, abrangendo a elaboracdao dos projetos e a
execucdo das obras necessdrias a reabilitacdo da

Até o final do
Ano 3
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estrutura de atracacdo, devendo a solucdo adotada
assegurar, no minimo, o tratamento das patologias
e degradagbes estruturais identificadas, a
recomposicdo da capacidade resistente e funcional
da infraestrutura, a adequacdo das condices de
seguranca estrutural e operacional e a
demonstracao técnica de desempenho compativel
com as solicitacOes inerentes as operagbes de
atracacdo, amarracdao e movimentacdo portuaria
previstas para a instalacao.

b. Contratacdo de Organismo de Inspecdo
Acreditado, para a fiscalizacdo de projetos e obras
de recuperacdo e reforco da estrutura de atracacao
do bergo 105, que possui risco compartilhado entre
o arrendatario e o poder concedente, nos moldes
do art. 17, § 62, da Lei 14.133/2021 nas fases de
anteprojeto, projeto bdsico, executivo e execuc¢do
de obras, nos termos do Apéndice 4 —Inspecao
Acreditada a ser realizada por Organismo de
Inspegdo Acreditado (OIA).

a. Execucdo das obras de extensdao do molhe do Porto
de Fortaleza, abrangendo a elaboracdo dos
projetos e a implantagdo da solucdo de engenharia
necessaria a mitigacdo dos efeitos das ondas de
longo periodo (swell) sobre a operacgdo portuaria,
devendo a solu¢do adotada assegurar, no minimo:
(i) a melhoria das condicbes de abrigo e
operabilidade dos bercos afetados; (i) a
compatibilidade da estrutura projetada com as

v. Investimento condi¢des de navegagdo e com o canal de acesso

em area fora do Até o final do

ao porto; e (iii) a demonstracdo técnica de

arrendamento desempenho  hidrodindmico e operacional Ano >
compativel com as condi¢bes de seguranga e
operacdo previstas para a instalacao;

b. Elaboragdo de Estudo de Interagdao Hidrodindmica
contemplando, no minimo, a avaliagdo das
condicbes meteoceanograficas, da interacdo
hidrodinamica das embarca¢des atracadas, das
condi¢bes de amarragao dos navios e dos efeitos
decorrentes da solugcdao de prolongamento do

molhe, com a finalidade de subsidiar o
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(01A).

dimensionamento, a validacdo e a fiscalizacdo da
intervencdo; e

c. Contratacdo de Organismo de Inspecao
Acreditado, para a fiscalizacdo de projetos e obras
de extensdo do molhe do Porto de Fortaleza, que
possui risco compartilhado entre o arrendatario e
o poder concedente, nos moldes do art. 17, § 69,
da Lei 14.133/2021 nas fases de anteprojeto,
projeto basico, executivo e execucdo de obras, nos
termos do Apéndice 4 — Inspecdo Acreditada a ser
realizada por Organismo de Inspec¢do Acreditado

7.1.2.4 Prestar as Atividades de acordo com os seguintes

Parametros Técnicos:

i Parametros de Projeto:

a)

b)

A Arrendataria serd exclusivamente responsdvel por todos
os estudos técnicos, incluindo, mas nao se restringindo, as
investigacdes de campo, aos estudos de viabilidade, aos
projetos conceituais e finais, aos documentos de
planejamento e aos documentos referentes as benfeitorias
e implantagdes necessarias ao desempenho das Atividades

no Arrendamento.

Os projetos de implantagdo de todas as benfeitorias e obras
no Arrendamento obedecerdo a todos os coédigos e
regulamentos municipais, estaduais e federais aplicaveis,

bem como padrdes de projeto indicados pelas organizagbes

abaixo:
= ABNT
= ISO
= IMO
= MARPOL
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=  Autoridade Maritima
= Receita Federal
=  Corpo de Bombeiros local

= Fornecedores Externos de Servicos Publicos, em
conformidade com Cddigos de Edificacdo e

Construgdo nacionais e internacionais
= PIANC

c) A Arrendataria deverd realizar rotinas de manutengao
preventiva nos equipamentos conforme recomendado
pelos respectivos fabricantes em sua documentacdo
técnica, ou, em caso da auséncia dos mesmos, conforme as

melhores praticas internacionais.

ii. Parametros de Construcao:

a) Quaisquer instalagdes construidas obedecerdo aos padrdes

e cddigos abaixo:

= QOs padroes produzidos pela ABNT, ou quando
esses ndo estiverem disponiveis, padroes
apropriados e internacionalmente reconhecidos,

incluindo os listados na Subcldusula 7.1.2.4; e

= (Cédigos nacionais, estaduais e municipais de

edificagdo e construgao.
7.2 AtribuicOes e Prerrogativas do Poder Concedente.

7.2.1 O Poder Concedente podera alterar unilateralmente e
modificar as condi¢Ges de prestacdo das Atividades, para
melhor adequa-las as finalidades de interesse publico que
justificaram o Arrendamento, respeitados os direitos da

Arrendatdria quanto a manutencdo do equilibrio
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econOmico-financeiro do Contrato, apuradas mediante
procedimento de Revisdao Extraordinaria, nos termos

deste Contrato e da regulamentacgado.

8 Direitos e Obrigacdes dos Usuarios

8.1 Sem prejuizo de outros direitos e obrigacdes previstos em lei, regulamentos e
demais diplomas normativos aplicaveis ao setor portudrio, sdo direitos e

obrigacGes dos Usuarios do Arrendamento:

8.1.1 Receber Atividade adequada a seu pleno atendimento,

livre de abuso de poder econdémico;

8.1.2 Obter e utilizar as Atividades relacionadas ao
Arrendamento, com liberdade de escolha entre os

prestadores do Porto Organizado;

8.1.3 Receber do Poder Concedente, da ANTAQ e da
Arrendatdria informacbes para o uso correto das
Atividades prestadas pela Arrendataria e para a defesa

de interesses individuais ou coletivos;

8.1.4 Levar ao conhecimento do Poder Concedente, da ANTAQ,
da Arrendatdria e dos demais d6rgaos competentes as
irregularidades e atos ilicitos de que tenham

conhecimento, referentes as Atividades prestadas;
8.1.5 Pagar os valores cobrados pela Arrendataria, conforme
disposto neste Contrato e em seus Anexos.
9 Valor Estimado do Contrato, Condigdes de Pagamento e Reajuste de Valores
9.1 Valor Global Estimado do Contrato

9.1.1 O valor global estimado do Contrato de Arrendamento é
de RS 5.544.405.000,00 (cinco bilhdes, quinhentos e
quarenta e quatro milhGes, quatrocentos e cinco mil

reais), correspondente ao montante estimado de receitas
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a serem obtidas pela Arrendataria para explorar as

Atividades durante o prazo de vigéncia do Contrato.

9.1.2 O valor global estimado do Contrato de Arrendamento
tem efeito meramente indicativo, ndo podendo ser
utilizado por qualquer das partes para pleitear

recomposicao de seu equilibrio econdmico-financeiro.
9.2 CondigOes de Pagamento

9.2.1 A Arrendatdria deverd pagar a Administra¢ao do Porto os

seguintes Valores do Arrendamento:

i RS$ 1.171.000,00 (um milh3o, cento e setenta e um mil reais) por més,
a titulo de Valor do Arrendamento Fixo, pelo direito de explorar as
Atividades no Arrendamento e pela cessdo onerosa da Area do

Arrendamento;

ii. RS 93,99 (noventa e trés reais e noventa e nove centavos) por TEU,
excluindo os contéineres oriundos da movimentacado de transbordo
e remocdo, a titulo de Valor do Arrendamento Variavel; pelo direito
de explorar as Atividades no Arrendamento e pela cessdo onerosa
da Area do Arrendamento, observando o disposto na Subcldusula

9.2.3.1.

iii. RS 47,00 (quarenta e sete reais) por TEU de contéineres de
transbordo e remocdo, a titulo de Valor do Arrendamento Variavel
pelo direito de explorar as Atividades no Arrendamento e pela
cessdo onerosa da Area do Arrendamento, observando o disposto

na Subclausula 9.2.3.1.

9.2.2 0 Valor do Arrendamento previsto no item “i” da
Subcldusula 9.2.1 serd pago pela Arrendataria a
Administracao do Porto, a partir da Data da Assungao até
o final do Prazo do Arrendamento, em moeda corrente
nacional, no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir

do ultimo dia do més de referéncia, mediante depdsito
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em conta corrente a ser oportunamente indicada ou

mediante guia especifica.
9.2.3 O Valor do Arrendamento Varidvel previsto nos itens “ii”
e “iii” da Subclausula 9.2.1 serdo pagos mensalmente pela
Arrendatdria a Administragdo do Porto, com base na
movimentacdo mensal de todas as Cargas, a partir do
inicio das Atividades até o final do Prazo do
Arrendamento, em moeda corrente nacional, no prazo
de até 30 (trinta) dias contados a partir do ultimo dia do
més de referéncia, mediante depdsito em conta corrente

a ser oportunamente indicada ou mediante guia

especifica.

9.2.3.1 A partir do inicio das Atividades, ao fim de cada periodo
de 1 (um) Ano, caso a Movimentagdo Efetivamente
Contabilizada seja inferior a Movimentacdo Minima
Exigida, a Arrendatdria devera pagar a Administragao do
Porto o Valor do Arrendamento Varidvel, tomando por
wiin

base o valor em Reais por TEU indicados nos itens e

“iii” da Subcldausula 9.2.1, multiplicado pela diferenga
entre a Movimentagdao Minima Exigida constante na
Subcldusula 7.1.2.1 e a Movimentagao Efetivamente
Contabilizada no periodo. O pagamento deve ser
realizado no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir
do ultimo dia do Ano em referéncia, mediante depdsito

em conta corrente a ser oportunamente indicada ou

mediante guia especifica.

9.2.3.2 Para fins de calculo da Movimentagao Efetivamente
Contabilizada prevista na Subclausula 9.2.3.1, s6 serdo
admitidas as movimentag¢des de Cargas exigidas a titulo
de Movimentacdo Minima Exigida, nos termos da

Subcldusula 7.1.2.1, excluindo-se as Cargas que a
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Arrendataria é autorizada a movimentar, mas que nao
sdao incluidas dentre aquelas exigidas a titulo de

Movimentag¢do Minima Exigida.

9.2.4 A Arrendataria deverd pagar a Autoridade Portuaria cinco

parcelas de RS ( reais) a titulo de Valor

da Outorga, correspondente a diferenga entre o valor da
oferta realizada no Leildo do presente Arrendamento e o
valor j& pago pela Arrendatdria vencedora como

obrigacdo prévia a celebracdo do Contrato.

9.2.5 As parcelas do Valor da Outorga serdo pagas anualmente,
da seguinte forma: a primeira parcela serd paga em até
10 (dez) dias apds o término do 122 (décimo segundo)
més contado da Data de Assungdo; e as demais serdo

pagas a cada 12 (doze) meses.

9.2.6 O Valor da Outorga sera reajustado pelo IPCA acumulado
entre o més da realizacdo da Sessdo Publica do Leildo e a
data de pagamento de cada parcela anual, observando-se

a seguinte férmula:
01 = Oo X (|PCAt/|PCAt.1)
Onde:

01 é o Valor da Outorga anual reajustada na data de inicio do pagamento

da primeira parcela anual;

Oo é o Valor da Outorga anual a precos correntes do dia de realizacdo da

Sessdo Publica do Leildo;

IPCA:/IPCA:1 é o IPCA acumulado do periodo compreendido entre o més da
realizagdo da Sessdo Publica do Leildao e o més anterior ao inicio

do pagamento do Valor da Outorga anual.
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9.2.7 Apds o primeiro reajuste, o Valor da Outorga anual sera
reajustado anualmente pelo IPCA, observando-se a

seguinte férmula:
Ot = O¢1 X (IPCA/IPCA:1)

Onde:

t representa o tempo em Anos;

O: é Valor da Outorga anual reajustada;
O:.1 € o Valor da Outorga anual em vigor;

IPCA:/IPCA:.1 € a variacdo acumulada do IPCA no periodo.

9.2.8 O atraso no pagamento de qualquer quantia devida,
prevista neste Contrato, implicara incidéncia de multa
moratéria de 2% (dois por cento) do valor devido,
atualizacdo monetdria pela variacdo do IPCA e juros
moratoérios de 1% (um por cento) ao més, calculados pro
rata temporis, até o efetivo pagamento, sem prejuizo das
demais penalidades por descumprimento das obrigacGes

contratuais.

Os valores monetdrios indicados neste Contrato serdo reajustados
anualmente, a partir da data de assinatura do Contrato, pela variagdo do IPCA,
referenciado a julho de 2024, devendo ocorrer o primeiro reajuste na
assinatura do Contrato, mediante a aplica¢do da seguinte férmula:
p p (IPCAﬂ)
= *
0T NIPC A
em que:

Py, corresponde a quaisquer dos valores monetdrios indicados ou citados neste

Contrato, devidamente reajustados;
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Py corresponde aos valores monetdrios indicados ou citados neste Contrato,

referenciados a julho de 2024;
IPCA¢, corresponde ao Numero indice do IPCA referenciado a data do reajuste;

IPCA,, corresponde ao Nimero Indice do IPCA referenciado a julho de 2024;

IPCAy

PCA corresponde a 1 (um) mais a variacdo do IPCA acumulada no periodo
to

compreendido entre julho de 2024 e a data do reajuste;

t1 corresponde ao periodo da data do reajuste;

9.4 Na hipdtese de extingdo do IPCA, tal indice serd automaticamente substituido
por aquele que o suceder ou, na sua falta, por outro semelhante a ser indicado

pelo Poder Concedente.

10 Remuneragao da Arrendataria

10.1 Serdo livres os Pregos das atividades relacionadas as operagdes de
movimentagao e armazenagem de carga conteinerizada no Arrendamento,
podendo a ANTAQ estabelecer seus valores de cobranc¢a pela Arrendataria
junto aos Usuarios, de modo a coibir eventual abuso de poder econémico,
mediante prévio procedimento administrativo, no qual podera solicitar e

utilizar informacdes fornecidas pelos interessados.

10.2 Os Pregos praticados no Arrendamento tém por finalidade remunerar a

Arrendataria por todas as atividades necessarias e suficientes nele realizadas.

10.3 Sem prejuizo da liberdade tarifaria prevista nesta Clausula para as Atividades
ordindrias de movimentacdo e armazenagem de cargas, fica estabelecido o

Preco-Teto de RS 0,79 (setenta e nove centavos), por metro linear de instalac3o
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ocupada da embarcacdo, por hora ou fracao especifico, aplicavel a atracacao

de embarcacdes de passageiros nos Bergos 105 e 106.

O Prego-teto estabelecido na Clausula 10.3 corresponde ao limite mdximo que
podera ser cobrado pela Arrendatdria, como forma de remuneragdo pelas
Atividades relacionadas a atracacdo de embarcacdes de passageiros,

observadas as regras de reajuste estabelecidas no Contrato e em seus Anexos.

Da Contratacao de Terceiros

111

11.2

113

114

11.5

A Arrendataria podera contratar empresas especializadas para fornecer bens
ou prestar servicos inerentes, acessorios ou complementares a realizacdo do

objeto deste Contrato.

Sempre que requerido, a Arrendataria devera informar ao Poder Concedente
e a ANTAQ, o rol de empresas contratadas para a prestacdo de servicos

inerentes, acessérios ou complementares a execucdo deste Contrato.

A Arrendataria ndo podera eximir-se do cumprimento, total ou parcial, de suas
obrigacdoes decorrentes deste Contrato, ou justificar qualquer atraso em
relagdo aos prazos constantes deste Contrato, em razdo da contratagdo de

terceiros para sua realizagao.

Os contratos celebrados entre a Arrendataria e terceiros reger-se-ao pelas
normas de direito privado, ndao estabelecendo relagdo de qualquer natureza
entre os terceiros e o Poder Concedente ou a ANTAQ, ressalvadas as atividades

regulatéria e fiscalizatdria a cargo da ANTAQ.

No caso de um subcontratado vir a contrair, perante a Arrendataria, qualquer
obrigacdo ou prestar qualquer garantia relativamente a bens, materiais,
elementos de construcdo ou servicos por este fornecidos a Arrendataria, e
caso tal obrigagdo ou garantia se estenda para além da vigéncia deste Contrato,
a Arrendataria devera assegurar ao Poder Concedente a possibilidade de este
assumir sua posicdo juridica apds o término deste Contrato, por qualquer
motivo, aproveitando-se, assim, dos beneficios decorrentes durante o tempo

que restar até que tal se expire.
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Obrigacdes e Passivos ambientais

12.1

12.2

12.3

Caberd a Arrendataria providenciar a recuperagdo, remediacdo e
gerenciamento dos Passivos Ambientais relacionados ao Arrendamento, de

forma a manter a regularidade ambiental.

Os Passivos Ambientais ndo conhecidos identificados pela Arrendataria no
prazo de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da Data de
Assung¢ao serdo de responsabilidade do Poder Concedente, sendo tal

responsabilidade limitada as exigéncias do 6érgdo ambiental.

12.2.1 Entendem-se como Passivos Ambientais conhecidos
aqueles indicados: (i) nas licencas ambientais existentes e
nos estudos ambientais que foram utilizados no processo
de licenciamento ambiental; (ii) em relatérios e estudos
publicos; (iii) e em processos administrativos publicos ou

processos judiciais.

No prazo de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da Data de
Assun¢do, a Arrendataria poderd contratar consultoria ambiental
independente e apresentar um laudo ambiental técnico a ANTAQ, com
indicacdo de eventuais Passivos Ambientais ndo conhecidos até a Data de

Assungao.

12.3.1 Os custos de recuperagdo, remediacdo e gerenciamento
referentes aos Passivos Ambientais ndo conhecidos até a
Data de Assung¢ao, caberdo ao Poder Concedente,
mediante a recomposi¢cdao do equilibrio econdémico-

financeiro do Contrato, nos termos da Clausula 14.

12.3.2 O laudo ambiental técnico devera conter, no minimo, a
avaliagdo preliminar dos Passivos Ambientais e a
investigacdo confirmatdria das areas contaminadas, nos
termos da Resolugdo CONAMA n?2 420, de 28 de
dezembro de 2009, com a indicacgdo dos Passivos

Ambientais encontrados no Arrendamento, as formas de
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recuperacao, remediacdo e gerenciamento indicados, e

0s custos a elas associados.

12.3.3 Apenas serdo objeto de recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro do Contrato os custos com
recuperacao, remediacdo e gerenciamento dos Passivos
Ambientais indicados no laudo apresentado pela
Arrendatdria e que sejam exigidos pelo 6rgdao ambiental

competente.

12.3.4 A ANTAQ caberd a prerrogativa de avaliar, a qualquer
tempo, se os passivos indicados no referido laudo
poderiam ter sido conhecidos, nos termos dos critérios

fixados na Subclausula 12.2.1.

12.3.5 A consultoria ambiental independente deverd ser
aprovada pela ANTAQ no prazo de até 30 (trinta) dias da
sua indicacdo pela Arrendataria. Caso a consultoria
indicada ndo seja aceita, a ANTAQ comunicard a
Arrendatdria os motivos da rejeicdo e estabelecera prazo

para nova indicagdo ou apresentagao de contrarrazoes.

12.3.6 Apds o transcurso do prazo acima, sem manifestacdo da
ANTAQ, haverd a aprovagdo tacita da consultoria

ambiental.

12.3.7 O laudo ambiental técnico ndo necessitara ser
previamente aprovado pelo 6rgdo ambiental

competente.

12.3.8 A ndo entrega a ANTAQ do laudo ambiental técnico
implicard presuncdo absoluta de inexisténcia de qualquer

Passivo Ambiental ndo conhecido.

12.4 Os Passivos Ambientais conhecidos e aqueles ndo identificados no laudo

ambiental técnico a que se refere a Subclausula 12.3 s3o de responsabilidade
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da Arrendataria, bem como aqueles que ocorram posteriormente a Data da

Assungao.

Identificada alguma desconformidade ambiental, a Arrendataria devera
apresentar, para aprovacdao da ANTAQ, no prazo de até 30 (trinta) dias da data
da identificacdo da desconformidade, Plano de acdo com medidas de

mitigacao dos impactos e riscos ou remedia¢dao dos danos.

Nos termos do art. 72 da Resolugdo CONAMA n? 306, de 5 de julho de 2002, a
Arrendataria deverd elaborar relatério de auditoria ambiental e o plano de
acdo, que deverdo ser apresentados, a cada dois anos, ao 6rgdao ambiental
competente, para incorporacdo ao processo de licenciamento ambiental da

instalacdo auditada.

Cabera a Arrendatdria solicitar a emissao das licencas ambientais pertinentes
da Licenca Operacional (LO) referente as Atividades a serem realizadas, assim

como a Licenga para Instalagdo (LI).

Alocagdo de Riscos

Com excecgdo das hipdteses previstas neste Contrato, a Arrendataria é integral
e exclusivamente responsavel por todos os riscos relacionados ao

Arrendamento, inclusive, mas sem limitacdo, pelos seguintes riscos:
13.1.1 Riscos de projeto, engenharia e construgao;
13.1.2 Recusa de Usudrios em pagar pelos servigos;

13.1.3 Obtencdao de licengas, permissdes e autorizagdes

relativas ao Arrendamento;

13.1.4 Custos excedentes relacionados as Atividades objeto do

Arrendamento;

13.1.5 Atraso no cumprimento dos cronogramas previstos
neste Contrato ou de outros prazos estabelecidos entre

as Partes ao longo da vigéncia do Contrato;
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13.1.6 Tecnologia empregada nas Atividades do

Arrendamento;

13.1.7 Perecimento, destruicdo, roubo, furto, perda ou
guaisquer outros tipos de danos causados aos Bens do
Arrendamento, responsabilidade que nao é reduzida ou

excluida em virtude da fiscalizacdo da ANTAQ;

13.1.8 ManifestacBes sociais e/ou publicas que afetem, de
gualquer forma, a execucdo e prestacdo das Atividades

relacionadas ao Contrato;

13.1.9 Paralisacdo das Atividades da Arrendataria em razdo de

greve de seus colaboradores ou de seus subcontratados;

13.1.10 Mudancgas no custo de capital, inclusive as resultantes

de variacOes das taxas de juros;
13.1.11 Variacdo das taxas de cambio;
13.1.12 Alteracdes na legislacdo dos impostos sobre a renda;

13.1.13 Caso fortuito e forca maior que estejam disponiveis
para cobertura de seguros oferecidos no Brasil, nas
condi¢bes de mercado, na época da contratacdo e/ou

renovacgado da apolice de seguros;

13.1.14 Recuperagdo, remediagdo e gerenciamento do Passivo
Ambiental relacionado ao Arrendamento, com excegao
do expressamente assumido pelo Poder Concedente nos

termos deste Contrato;

13.1.15 Possibilidade de a inflagdo de um determinado periodo
ser superior ou inferior ao indice utilizado para reajuste
dos valores previstos no Contrato e em seus Anexos para

0 mesmo periodo;
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13.1.16 Responsabilidade civil, administrativa e criminal por
danos ambientais decorrentes da operacdo do

Arrendamento;

13.1.17 Prejuizos causados a terceiros, pela Arrendataria ou
seus administradores, empregados, prepostos ou
prestadores de servicos ou qualquer outra pessoa fisica
ou juridica a ela vinculada, no exercicio das atividades

abrangidas pelo Arrendamento;

13.1.18 Vicios dos Bens do Arrendamento por ela adquiridos
apds a Data da Assungdo, arrendados ou locados para
operagdes e manutencdo do Arrendamento ao longo do

Prazo do Arrendamento;

13.1.19 N3o efetivacdo da demanda projetada por qualquer
motivo, inclusive se decorrer da implantagdo de novos
portos organizados ou novas Instalagbes Portuarias
privadas, dentro ou fora da Area de Influéncia do Porto

Organizado;

13.1.20 Atraso na obtencdo das licengas federais, estaduais e
municipais, inclusive licengas relacionadas
especificamente com a Area do Arrendamento, quando
ndao houver estipulagdo de prazo maximo legal ou
regulamentar para sua emissdo pelas autoridades

competentes;

13.1.21 Decisao judicial ou administrativa, bem como alteragdo
na legislagdo, na regulamenta¢do e no Regulamento de
Exploragio do Porto Organizado que inviabilize a
Arrendatdria de desempenhar as Atividades objeto do
Contrato, de acordo com as condig¢des nele estabelecidas,
nos casos em que a Arrendatdria, direta ou
indiretamente, por acao ou omissao, houver dado causa

ou de alguma sorte contribuido para tal decisdo;
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13.1.22 Transtornos causados por limitacdes administrativas,
direito de passagem ou serviddes suportadas pela
Arrendataria, sem prejuizo do direito de ser remunerada

pela pessoa beneficiada, nos termos da regulamentacgao;

13.1.23 Valor dos investimentos, pagamentos, custos e
despesas decorrentes da instituicdo de limita¢Oes
administrativas, direito de passagem ou serviddes que

beneficiem a Arrendataria;

13.1.24 Variacdo dos investimentos, pagamentos, custos e
despesas decorrentes das obras de extensdao do molhe do
Porto de Fortaleza, fora da Area de Arrendamento, em
relacdo ao montante de RS 20.206.908,93 (vinte milhdes,
duzentos e seis mil, novecentos e oito reais e noventa e
trés centavos), referenciado a julho de 2024, na

proporg¢do de 30% (trinta por cento) sobre a variagdo; e

13.1.25 Variacdo dos investimentos, pagamentos, custos e
despesas decorrentes das obras de recuperacdo e reforgo
estrutural do cais ber¢o 105, na Area do Arrendamento,
em rela¢do ao monte de RS 37.201.454,98 (trinta e sete
milhdes, duzentos e um mil, quatrocentos e cinquenta e
quatro reais e noventa e oito centavos), referenciado a
julho de 2024, na proporgdo de 30% (trinta por cento)

sobre a variagao.

13.2 A Arrendatdria ndo é responsavel pelos seguintes riscos relacionados ao

Arrendamento, cuja responsabilidade é do Poder Concedente:

13.2.1 Descumprimento de obrigagGes contratuais atribuidas

ao Poder Concedente;

13.2.2 Custos decorrentes da recuperagao, remediagado,
monitoramento e gerenciamento do Passivo Ambiental

existente dentro da Area do Arrendamento, desde que
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ndo conhecido até a Data de Assung¢ao e identificado no
laudo ambiental técnico mencionado na Clausula 12 e

gue ndo tenha sido ocasionado pela Arrendataria;

13.2.3 Paralisagdo das Atividades da Arrendatdria em razio dos
riscos ambientais previstos na Subclausula 13.2.2, desde

gue ndo tenham sido causados pela Arrendataria;

13.2.4 Alteracdo legislativa especifica que comprovadamente
altere a composicao econdmico-financeira do Contrato, a
exemplo da criacdo, alteracdo ou exting¢do de tributos ou
encargos, com excecdo de alteracGes relacionadas aos
impostos incidentes sobre a renda ou qualquer outra
circunstancia em que inexista relacdo direta de

causalidade com o mencionado desequilibrio;

13.2.5 Atraso ou paralisacdo das Atividades decorrentes da
demora ou impossibilidade da obtencdo das licengas
ambientais da Instalagdo Portuaria em razdo da
inexisténcia ou cassagao das licencas ambientais do Porto
Organizado, bem como do descumprimento das

condicionantes nelas estabelecidas;

13.2.6 Caso fortuito ou forga maior que nao possam ser objeto
de cobertura de seguros oferecidos no Brasil, nas
condi¢Bes normais de mercado, na época da contratagdo

e/ou renovacdo da apdlice de seguros.

13.2.7 Decisdo judicial ou administrativa, bem como alteragao
na legislagdo, na regulamenta¢do e no Regulamento de
Exploragio do Porto Organizado que inviabilize a
Arrendatdria de desempenhar as Atividades objeto do
Contrato, de acordo com as condig¢des nele estabelecidas,
exceto nos casos em que a Arrendataria houver dado

causa a tal decisao;
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13.2.8 Custos decorrentes do atraso na disponibilizacdo da Area
do Arrendamento em que serdo desenvolvidas as
Atividades objeto deste Contrato, desde que o atraso
seja superior a 12 (doze) meses da Data de Assungao e
haja comprovagdo de prejuizo significativo; ficando a
Arrendatdria, neste caso, isenta das penalidades
decorrentes do atraso no cumprimento de suas

obrigacdes;

13.2.9 Variagdo dos investimentos, pagamentos, custos e
despesas decorrentes das obras de extensdao do molhe do
Porto de Fortaleza, fora da Area do Arredamento, em
relacdo ao monte de RS 20.206.908,93 (vinte milhdes,
duzentos e seis mil, novecentos e oito reais e noventa e
trés centavos), referenciado a julho de 2024, na

proporc¢ado de 70% (setenta por cento) sobre a variagdo; e

13.2.10 Variacdo dos investimentos, pagamentos, custos e
despesas decorrentes das obras de recuperacao e reforgo
estrutural do cais berco 105, na Area do Arredamento,
em relacdo ao monte de RS 37.201.454,98 (trinta e sete
milhdes, duzentos e um mil, quatrocentos e cinquenta e
quatro reais e noventa e oito centavos), referenciado a
julho de 2024, na proporgdo de 70% (setenta por cento)

sobre a variagao.
13.3 A Arrendataria declara:

13.3.1 Ter pleno conhecimento da natureza e extensdo dos

riscos por ela assumidos no Contrato; e

13.3.2 Ter levado tais riscos em considera¢do na formulacdo de

sua Proposta.
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13.4 A Arrendataria ndo fara jus a recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro
caso quaisquer dos riscos por ela assumidos no Contrato venham a se

materializar.

14  Revisdo Extraordinaria para Recomposicao do Equilibrio Econdmico-Financeiro

14.1 Sempre que atendidas as condi¢gdes do Contrato e mantida a alocagao de riscos

nele estabelecida, considera-se mantido seu equilibrio econémico-financeiro.

14.1.1 Qualquer uma das partes poderd solicitar a
recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro
somente nos casos em que, apds a celebracdo deste
Contrato, vierem a se materializar quaisquer dos riscos
expressamente assumidos pela outra parte nos termos
deste Contrato, com reflexos econdmico-financeiros

negativos para a solicitante.

14.1.2 0 procedimento de recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro do Contrato dever3d ser instaurado,
nos casos que o Poder Concedente determine ou autorize
previamente investimentos pela Arrendatdria dentro ou
fora do Arrendamento na infraestrutura do Porto
Organizado, bem como eventuais execucGes de servicos
de interesse publico ou expansdo ou reducdo da area

arrendada.

14.2 O procedimento de Revisao Extraordinaria tera por objetivo apurar as
solicitacBes de recomposicdo do reequilibrio econémico-financeiro efetuadas
nos termos e hipdteses previstos em regulamento editado pelo Poder

Concedente e pela ANTAQ, bem como neste Contrato.

14.2.1 Competira a ANTAQ decidir fundamentadamente sobre
a pretensdo de recomposi¢ao do equilibrio econémico-
financeiro de Contrato de Arrendamento portuario
apresentada por qualquer das partes e definir o montante

do desequilibrio contratual.
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14.2.2 Apds a conclusdo da analise do EVTEA, a ANTAQ
apresentara ao Poder Concedente cenarios alternativos
para a recomposicao do equilibrio econdmico-financeiro
do Contrato de Arrendamento portudrio, conforme

diretrizes do Ministério de Portos e Aeroportos.

14.3 Para a solicitacdo da recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro do
Contrato, deverdo ser observados os procedimentos, prazos e exigéncias

previstos em regulamento editado pelo Poder Concedente e pela ANTAQ.

14.4 Observada a regulamentagdo vigente, serd admitido ao Poder Concedente
atribuir a eventual novo arrendatdrio o dever de pagar indenizagdo a
Arrendatdria, caso seja esta a forma de recomposicdo do equilibrio
econdmico-financeiro do Contrato eleita, nos termos a serem fixados no futuro

Edital.

15 Bens do Arrendamento

15.1 Sem prejuizo de outras disposicées deste Contrato sobre o tema, integram o
Arrendamento os bens a seguir indicados, cuja posse, guarda, manutencdo e

vigilancia sdo de responsabilidade da Arrendataria:

15.1.1 Todos os bens vinculados a operacdo e manutengdo das
Atividades, cedidos a Arrendataria, conforme indicados

nos Termos de Aceitacdao e Permissao de Uso de Ativos;

15.1.2 Todas as instalagdes que vierem a ser construidas pela
Arrendatdria no decorrer do prazo de vigéncia do

Contrato e aplicadas na prestacdo das Atividades; e

15.1.3 Todos os bens que vierem a ser adquiridos pela
Arrendatdria para operacdo portuaria nos termos da

ou:n

Subcldusula 7.1.2.3, incisos “i” e “ii” deste Contrato.

15.1.3.1 Os bens decorrentes de investimentos na area

comum do porto, caso existam, ndo integram os Bens do
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Arrendamento e serdo de propriedade da Administra¢ao

do Porto.

A Arrendataria recebera os Bens do Arrendamento, inclusive as areas,
infraestruturas e Instalagdes Portuarias, no estado em que se encontram e por

sua conta e risco.

Os Bens do Arrendamento deverdao ser mantidos em condi¢cdes normais de
uso, de forma que, quando revertidos ao Poder Concedente, se encontrem em

perfeito estado, ressalvado o desgaste natural pela sua utilizacao.

Os bens méveis e imdveis mencionados na Subcldusula 15.1.1 e existentes na
data da celebracdo deste Contrato serdo cedidos a Arrendatdria mediante a
assinatura de Termo de Aceitacdo Provisdria e Permissdao de Uso dos Ativos
entre a Arrendatdria, o Poder Concedente, a Administragao do Porto e a

ANTAQ, cujo modelo integra o Apéndice 1 deste Contrato.

15.4.1 A Arrendatdria podera recusar-se, motivadamente, a
receber bens modveis considerados desnecessarios a
operagdo e manutencdo das Atividades ou que estejam
anormalmente deteriorados; tal recusa, todavia, ndo
implicard direito de recebimento de qualquer quantia por
parte da Arrendataria nem no direito a recomposicdo do
equilibrio econdmico-financeiro do Contrato, sendo a

remogao dos bens as suas expensas.

15.4.2 Apds a assinatura do Termo de Aceitagdo Provisoria e
Permissdo de Uso dos Ativos, a Arrendataria tera até 60
(sessenta) dias para apresentar eventuais discordancias
ou assinar o Termo de Aceita¢do Definitiva e Permissdo
de Uso de Ativos, conforme minuta constante do

Apéndice 2 deste Contrato.

15.4.3 Apresentadas  discordancias pela  Arrendataria,
mediante comunicagdo por escrito, o Poder Concedente

deverd manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias. Caso as
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divergéncias ndo sejam tempestivamente solucionadas, o
prazo para assinatura do Termo de Aceitacdo Definitiva e
Permissdo de Uso de Ativos ficard prorrogado, por igual

periodo.

A Arrendataria podera se valer de contratos de locacdo de equipamentos ou
arrendamento de bens para viabilizar a operacdo e manutencido do
Arrendamento e a prestacao das Atividades ao longo do prazo de vigéncia do
Arrendamento. Todavia, devera obrigatoriamente fazer constar de referidos
contratos Clausula de sub-rogacdo ao Poder Concedente, que sera exercida
pelo Poder Concedente a seu exclusivo critério, nas hipdteses de extin¢do do

Arrendamento.

15.5.1 A locacdo de equipamentos ou arrendamento de bens
de que dispGe a Subcldusula 15.5 ndo poderd ser adotada
para descumprimento pela Arrendataria de seu dever de
adquirir, atualizar e modernizar os equipamentos que
serdo objeto de reversdo a Unido, nos termos deste

Contrato, o que sera regulado e fiscalizado pela ANTAQ.

A Arrendatdria declara que tem conhecimento da natureza e das condi¢bes
dos Bens do Arrendamento que |he serdo cedidos pelo Poder Concedente, nos

termos deste Contrato e seus Anexos.

Ressalvados os casos de Revisdao Extraordinaria previstos na Subcldusula
14.1.2 todos os Bens do Arrendamento ou investimentos neles realizados,
inclusive na manuten¢do da atualidade e modernidade dos Bens do
Arrendamento e das Atividades a eles associadas, deverdo ser integralmente
depreciados pela Arrendataria no prazo de vigéncia do Contrato, de acordo
com os termos da legislagao vigente e deste Contrato, ndao cabendo qualquer
pleito de recomposicdo do equilibrio econémico-financeiro no advento do

termo contratual.

O controle e acompanhamento dos Bens do Arrendamento serao realizados
conforme as regras previstas no regulamento da ANTAQ, neste Contrato e em

seus Anexos.
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A reversao dos Bens do Arrendamento ao Poder Concedente nos casos de
extincdo do Contrato rege-se pelas disposi¢cdes aplicaveis deste Contrato e pela
legislagao vigente a época do evento de reversdao, respeitadas eventuais

cldusulas expressas no presente instrumento acerca da matéria.

A Arrendataria deverd manter os seguros durante toda a execugdo das
Atividades, até o encerramento do Contrato e integral cumprimento de seu
objeto, considerados essenciais para garantir uma efetiva cobertura para todos

os riscos inerentes as Atividades.

Todas as apdlices de seguros a serem contratados pela Arrendataria deverao
estabelecer clausula elencando o Poder Concedente, seus representantes, os
Financiadores, e seus sucessores, como cossegurados bem como deverdo
estipular que ndo terdo cldusulas canceladas ou alteradas sem a anuéncia do

Poder Concedente.

Qualquer acdo ou omissao da Arrendatdria que venha a ocasionar perda ou
reducdo das coberturas de qualquer seguro exigido nos termos do Contrato
implicara total responsabilidade da Arrendataria pelas quantias que seriam
indenizadas pela seguradora em caso de sinistro, sem prejuizo da imposicdo
das penalidades previstas neste Contrato e em seus Anexos, bem como

daquelas dispostas nas regulamentacdes da ANTAQ e do Poder Concedente.

Antes de iniciar quaisquer das obras previstas no Contrato e em seus Anexos,

e com vigéncia até sua conclusdo, a Arrendataria devera:

16.4.1 Contratar seguro na modalidade Riscos de Engenharia -
Obras Civis em Construgao e InstalacGes e Montagem; a
apdlice devera contemplar a cobertura basica,
englobando todos os testes de aceitagao, com valor de
importancia segurada igual ao valor dos gastos com a
execucdo de obras, valor dos fornecimentos, da
montagem eletromecanica, canteiros e outros custos que

totalizem a parcela de investimentos, conforme projetos
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a)

b)

d)
e)

f)

g)

h)

apresentados pela Arrendatdria. Deverdo constar na

apolice as seguintes coberturas adicionais:
Riscos do Fabricante;
Despesas de salvamento e contencgdo de sinistros;
Maquinaria e equipamento de obra;
Danos patrimoniais;
Avaria de maquinas;

Despesas Extraordinarias representando um limite de 10% (dez por

cento) da cobertura basica;

Desentulho do Local representando um limite de 10% (dez por

cento) da cobertura basica; e

A critério da Arrendataria, outras coberturas adicionais disponiveis

na modalidade de Riscos de Engenharia poderdo ser incluidas.

16.4.2 Contratar seguro na modalidade Responsabilidade Civil
Geral, dando cobertura aos riscos decorrentes da
implantacdo das obras e a quaisquer outros estabelecidos
no Contrato e em seus Anexos, cobrindo a Arrendataria
e o Poder Concedente, bem como seus administradores,
empregados, funciondrios e contratados, pelos
montantes com que possam ser responsabilizados a titulo
de danos materiais (dano emergente e lucros cessantes),
pessoais, morais, decorrentes das atividades de execuc¢do
das obras, incluindo custas processuais e quaisquer
outros encargos relacionados a danos materiais, pessoais
ou morais, com cobertura minima para danos
involuntdrios pessoais, mortes, danos materiais causados
a terceiros e seus veiculos, incluindo o Poder
Concedente, inclusive para os danos decorrentes dos

trabalhos de sondagem de terreno, rebaixamento de
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lencol fredtico, escavacbOes, abertura de galerias,
estaqueamento, servicos correlatos (fundacdes) e dano
moral (com cobertura de no minimo 20% da importancia
segurada). Deverdo constar na apdlice as seguintes

coberturas adicionais:

a) Responsabilidade Civil do Empregador, com limites de acordo com

as praticas de mercado;
b) Poluicdo subita;
c¢) Danos a redes e servicos publicos;

d) Responsabilidade Civil Prestacdo de Servigos em Locais de Terceiro,
caso aplicavel, em valor compativel com os danos potenciais

passiveis de ocorrer em cada situacao; e

e) De transporte de todos os materiais e equipamentos de sua

responsabilidade durante a construgao.

16.5 A partir do inicio da prestacdo das Atividades e até o término do Prazo do

Arrendamento:

16.5.1 Contratar seguro na modalidade Riscos Nomeados e
Operacionais incluindo lucros cessantes durante a
operagdo, com cobertura para as despesas fixas
necessarias a continuidade da prestacdo das Atividades,
pelo periodo indenitdrio minimo de 6 (seis) meses,
incéndio, raio, explosdo de qualquer natureza, dano
elétrico, vendaval, fumaca, alagamento e
desmoronamento para as edificacbes, estruturas,
maquinas, equipamentos moveis e estaciondrios, relativo
aos bens sob sua responsabilidade ou posse, em especial

os bens reversiveis integrantes do Arrendamento;

16.5.2 Contratar seguro na modalidade Responsabilidade Civil

Geral, dando cobertura aos riscos decorrentes das
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Atividades, cobrindo a Arrendataria e o Poder
Concedente, bem como seus administradores,
empregados, funcionarios e contratados, pelos
montantes com que possam ser responsabilizados a titulo
de danos materiais (dano emergente e lucros cessantes),
pessoais, morais, incluindo custas processuais e
quaisquer outros encargos relacionados a danos
materiais, pessoais ou morais, decorrentes das
Atividades, com cobertura minima para danos
involuntdrios pessoais, mortes, danos materiais causados
a terceiros e seus veiculos, incluindo o Poder

Concedente;

Pelo descumprimento da obrigacdo de contratar ou manter atualizadas as
apolices de seguro, a ANTAQ aplicard multa até apresentacdo das referidas
apolices ou do respectivo endosso, sem prejuizo de outras medidas previstas

no Contrato.

A Arrendataria assume toda a responsabilidade pela abrangéncia ou omissdes

decorrentes da contratacdo dos seguros de que trata o presente Contrato.

A Arrendataria é responsavel pelo pagamento integral da franquia, em caso de

utilizacdo de qualquer seguro previsto no Contrato.

As apodlices de seguro, com exce¢do daquelas constantes na Cldusula 16.4,
deverdo ter vigéncia minima de 1 (um) Ano a contar da data de sua emissdo,
sendo de inteira responsabilidade da Arrendataria manté-las em plena
vigéncia e de forma ininterrupta durante todo o periodo contratual, devendo
para tanto promover as renovagdes e atualiza¢des que forem necessarias com

antecedéncia minima de 60 (sessenta) dias do vencimento.

17  Fiscalizagdo pela ANTAQ

17.1

Os poderes de fiscalizacdo da execucdo do Contrato serdo exercidos pela
ANTAQ, sem prejuizo da fiscalizacdo a ser exercida pela Administragao do

Porto e pelas autoridades aduaneiras, fluviais/maritimas, sanitarias,
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ambientais e de salde, no ambito de suas respectivas atribuices, e se fara
diretamente ou mediante convénio, sendo que a ANTAQ terd, no exercicio de
suas atribuicdes, livre acesso, em qualquer época, aos dados relativos a
administracdo, a contabilidade e aos recursos técnicos, econdmicos e
financeiros pertinentes ao Arrendamento, assim como aos Bens do

Arrendamento.

A fiscalizacdo exercida pela ANTAQ ou pelos demais érgdaos competentes nao
exclui, limita ou atenua a responsabilidade da Arrendatdria por prejuizos
causados ao Poder Concedente, a Administragdo do Porto, aos Usuarios ou a

terceiros, na forma da regulamentacdo.

18 Penalidades

18.1

18.2

O ndo cumprimento das Clausulas deste Contrato, de seus Anexos, do Edital e
do Regulamento de Explora¢ao do Porto Organizado ensejara a aplicacdo das
penalidades previstas neste Contrato, sem prejuizo de outras penalidades

previstas nos demais dispositivos legais e regulamentares da ANTAQ.

Pelo descumprimento ou atraso no cumprimento deste Contrato, a ANTAQ ou
o Poder Concedente, observadas as respectivas competéncias, poderao,
mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa e o
contraditério, decidir pela aplicacdo, isolada ou cumulativamente, a

Arrendataria, as seguintes san¢des:
18.2.1 Adverténcia;
18.2.2 Multa;

18.2.3 Suspensdo do direito de participar de licitacGes e de

contratar com a Administracdo Publica Federal;
18.2.4 Extincdo do Contrato por culpa da Arrendataria; e

18.2.5 Declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com
a Administracdo Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da sancdo ou até que seja

promovida a sua reabilitacdao, mediante o ressarcimento
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pelos prejuizos resultantes e transcurso do prazo da

sancao aplicada com base no item 18.2.3 acima.

A aplicacao das sanc¢des aludidas nas Subclausulas anteriores ndao impede que
o Poder Concedente declare a extincgdo do Arrendamento por culpa da
Arrendataria, observados os procedimentos nele previstos, ou aplique outras
san¢des nele previstas, tampouco implica afastamento das responsabilidades
civil ou criminal da Arrendataria e/ou de seus administradores ou exting¢do da

obrigacdo de corrigir as faltas praticadas ou falhas verificadas.

Apds a conclusdo do processo administrativo, e sendo determinada aplicagao
de multa, a Arrendatadria sera cientificada para pagamento no prazo maximo

de 30 (trinta) dias.

A Arrendataria devera ser inscrita no Cadastro Informativo de créditos ndo
quitados do Setor Publico Federal (CADIN), observados os preceitos da Lei n2

10.522, de 19 de julho de 2002, pelo débito ndo quitado.

O processo administrativo de apuracdo pelo descumprimento ou atraso no
cumprimento deste Contrato observard o disposto na legislagéo e

regulamentacdo vigentes.

A suspensdo do direito de participar de licitacbes e de contratar com a
Administragdo Publica Federal sera aplicada no caso de praticas reiteradas de
infragcdes contratuais, nos termos do presente Contrato e da regulamentacao

vigente.

A imposicdo de san¢Ges a Arrendatdria ndo afasta a possibilidade de aplicagdo
de medidas acautelatdrias pela ANTAQ, visando preservar a integridade fisica
ou patrimonial de terceiros, tais como: a interdicdo de instalagbes,
estabelecimentos ou equipamentos, a apreensado de bens ou produtos, além

de outras medidas previstas na legislagdo e regulamentagao do setor.
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19 Sociedade de Propdsito Especifico - SPE

19.1 A Arrendataria se mantera preferencialmente como uma SPE, constituida de
acordo com a lei brasileira, por prazo indeterminado, com a finalidade exclusiva

de explorar o Arrendamento.

19.1.1 Alternativamente a criacdo da SPE, a Arrendataria
poderd criar unidade operacional ou de negbcios, quer
como filial, sucursal ou assemelhada, procedendo com
sistema de escrituracdo descentralizada, contendo
registros contabeis que permitam a identificacdo das
transacoes de cada uma dessas unidades, na forma e no
grau de detalhamento previsto no art. 32 da Resolugdo n?
49, de 23 de julho de 2021, da ANTAQ; nas Normas
Brasileiras de Contabilidade ITG 2000, aprovadas pela
Resolugdo n? 1330, de 18 de margo de 2011, do Conselho
Federal de Contabilidade — CFC, em especial em seus itens

20 a 25, ou nas normas contabeis que as sucederem.

20 Capital Social Minimo

20.1 A Arrendataria constituida para a exploracdo do Arrendamento devera possuir
capital social minimo no valor RS 85.866.400,00 (oitenta e cinco milhdes,

oitocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos reais), devidamente subscrito.

20.1.1 A celebragdo deste Contrato estd condicionada a
comprovagdo de integralizacdo de, pelo menos, 50%
(cinquenta por cento) do capital social minimo em moeda

nacional corrente.

20.1.2 Até a assinatura do Termo de Aceitacdo Provisdria e
Permissdo de Uso dos Ativos, a Arrendataria devera
integralizar 100% (cem por cento) do capital social inicial

minimo em moeda nacional corrente.
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20.1.3 A Arrendataria ndo podera, durante o periodo de
vigéncia contratual, reduzir o seu capital social abaixo do
valor minimo especificado acima, sem prévia e expressa

autorizacdo do Poder Concedente.

21 Financiamento

21.1 A Arrendataria é a Unica e exclusiva responsavel pela obtencdo dos
financiamentos necessdrios a exploracdo do Arrendamento, conforme
previsto neste Contrato, de modo a cumprir, cabal e tempestivamente, com

todas as obrigacGes assumidas no Contrato.

21.2 A Arrendataria deverd apresentar a ANTAQ copia autenticada dos contratos de
financiamento e de garantia que venha a celebrar e de documentos
representativos dos titulos e valores mobilidrios que venha a emitir, bem como
quaisquer alteracOes a esses instrumentos, no prazo de 10 (dez) dias Uteis da

data de sua assinatura e emissdo, conforme o caso.

21.3 A Arrendatdria ndo podera invocar qualquer disposicdo, Clausula ou condicao
dos contratos de financiamento, ou qualquer atraso no desembolso dos
recursos, para se eximir, total ou parcialmente, das obrigacGes assumidas no

Contrato.

21.4 A Arrendataria poderd dar em garantia dos financiamentos contratados nos
termos desta Clausula, os direitos emergentes do Arrendamento, tais como as
receitas de explora¢do do Arrendamento, observados os limites que nao
comprometam a regular execugdo do Contrato, bem como observado o

disposto no artigo 28-A da Lei n2 8.987, de 1995.
21.5 E vedado a Arrendataria:

a) Conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras
formas de transferéncia de recursos para seus acionistas e/ou
Partes Relacionadas, exceto transferéncias de recursos a titulo de

distribuicdo de dividendos, pagamentos de juros sobre capital
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préprio e/ou pagamentos pela contratacio de Atividades,

celebrados em condicdes equitativas de mercado; e

b) Prestar fianca, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor

de seus acionistas e/ou suas Partes Relacionadas e/ou terceiros.

Assuncgdo do Controle ou Administracdo Temporaria pelos Financiadores

22.1 O Poder Concedente podera autorizar, mediante andlise prévia da ANTAQ, a
assuncdo do controle ou administracdo temporaria da Arrendataria por seus
Financiadores e Garantidores, no caso de inadimplemento dos contratos de
financiamento e para promover a sua reestruturacao financeira e assegurar a
continuidade das Atividades, observado ainda o disposto no artigo 27-A da Lei

n? 8.987, de 1995.

22.1.1 A assuncdo do controle e administracdo tempordria
referida na Subcldusula anterior podera ocorrer nos casos
em que o inadimplemento as obrigacdes contratuais, por
parte da Arrendataria, inviabilize ou coloque em risco a

continuidade de exploracdo do Arrendamento.

22.1.2 Apds a realizagdo regular do correspondente processo
administrativo, mediante solicitacdo, o Poder
Concedente autorizard a assuncdo do controle ou
administracdo tempordria da Arrendataria por seus
Financiadores e Garantidores com o objetivo de
promover a reestruturacdo financeira da Arrendataria e
assegurar a continuidade da exploracdo do

Arrendamento.

22.2 Em caso de assuncao do controle pelos Financiadores e Garantidores, a
execucdo das Atividades podera ocorrer mediante a contratacdo de terceiros

pré-qualificados para tanto na forma deste Contrato.

22.3 A autorizacdo somente serd outorgada mediante comprovacdo por parte dos

Financiadores e Garantidores de que atendem aos requisitos de regularidade
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juridica e fiscal previstos no Edital, bem como as exigéncias operacionais

previstas nos regulamentos e normas aplicaveis.

A assungado do controle da Arrendatdria nos termos desta Clausula ndo alterara
as obrigacdes da Arrendataria e dos Financiadores controladores e

Garantidores perante o Poder Concedente.

Intervenc¢ao do Poder Concedente

23.1

23.2

23.3

23.4

23.5

23.6

24.1

O Poder Concedente podera intervir no Arrendamento com o fim de assegurar
a adequacdo na prestacao das Atividades, bem como o fiel cumprimento das

normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.

A intervengao se fara por decreto do Poder Concedente, devidamente
publicado no DOU, que conterd a designacdao do interventor, o prazo da

intervencdo, os objetivos e os limites da medida.

Decretada a intervencdo, o Poder Concedente, no prazo de 30 (trinta) dias,
instaurara processo administrativo que deverd estar concluido no prazo
maximo de 180 (cento e oitenta) dias, para comprovar as causas determinantes
da intervengdao e apurar as respectivas responsabilidades, assegurado a

Arrendataria direito a ampla defesa.

Cessada a intervengao, se nao for extinto o Arrendamento, as Atividades
objeto do Contrato voltardo a responsabilidade da Arrendataria, devendo o

interventor prestar contas de seus atos.

A Arrendataria se obriga a disponibilizar ao Poder Concedente o
Arrendamento e os demais Bens do Arrendamento imediatamente apds a

decretacdo da intervencao.

As receitas obtidas durante o periodo da intervengdo serdo utilizadas para a
cobertura dos investimentos, custos e despesas necessarios para restabelecer

o normal funcionamento das Atividades do Arrendamento.

Casos de Extingao

O Arrendamento se extinguira por:
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a) Advento do termo contratual;

b) Extincdo antecipada do Contrato por interesse publico;
c) Rescisdo do Contrato por culpa da Arrendataria;

d) Rescisdo do Contrato por culpa do Poder Concedente;
e) Anulagdo; ou

f) Faléncia e outras causas de dissolu¢do da Arrendataria.

24.1.1 Extinto o Arrendamento, serdo revertidos,
automaticamente, a Unido todos os Bens do
Arrendamento, livres e desembaracados de quaisquer
Onus ou encargos, e cessarao, para a Arrendataria, todos

os direitos emergentes do Contrato.

24.1.2 Na extingdo do Arrendamento, as Atividades serdo
imediatamente assumidas pelo Poder Concedente ou
pela Administragao do Porto, que ficardo autorizados a
ocupar as instalacbes e a utilizar todos os Bens do
Arrendamento, sem prejuizo da manutengdo das
obrigacdes da Arrendatdria perante terceiros ou seus

empregados.
24.2 Advento do Termo Contratual

24.2.1 Encerrado o periodo de vigéncia contratual, a
Arrendatdria sera responsdvel pelo encerramento de
quaisquer contratos inerentes ao Arrendamento
celebrados com terceiros, assumindo todos os encargos,

responsabilidades e 6nus dai resultantes.

24.2.2 A Arrendataria devera tomar todas as medidas razodveis
e cooperar plenamente com o Poder Concedente para
gue as Atividades objeto do Arrendamento continuem a
ser prestadas de acordo com este Contrato, sem que haja

interrupcdao das Atividades objeto do Arrendamento,
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bem como prevenindo e mitigando qualquer
inconveniéncia ou risco a saude ou seguranca dos
Usuarios e dos servidores do Poder Concedente e da

ANTAQ.

24.2.3 A Arrendataria ndo fard jus a qualquer indenizacdo
relativa a investimentos vinculados aos Bens do

Arrendamento em decorréncia do término do Contrato.
24.3 Extincdo antecipada do Contrato por interesse publico

24.3.1 O Poder Concedente poderd, a qualquer tempo, nos
termos da legislacdo vigente, extinguir o Contrato por
interesse publico devidamente justificado, mediante
prévio pagamento de indenizacdo, a ser calculada nos

termos da Subclausula 24.3.2.
24.3.2 A indenizacdo devida a Arrendataria cobrira:

a) As parcelas dos investimentos realizados, inclusive em Atividades de manutencdo, bens
e instalac¢Oes, ainda ndo amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados para
o cumprimento deste Contrato, desde que devidamente autorizados pelo Poder

Concedente, deduzidos os 6nus financeiros remanescentes;

b) A desoneracdo da Arrendataria em relacdo as obrigacGes decorrentes de contratos de
financiamentos por esta contraidas e comprovadamente utilizados com vistas ao
cumprimento deste Contrato, desde que relacionados a investimentos ainda nao

integralmente amortizados.

c) Os encargos e 6nus decorrentes de multas, rescisdes e indeniza¢des que se fizerem
devidas a custos de desmobiliza¢do, a fornecedores, contratados e terceiros em geral,
inclusive honorarios advocaticios, em decorréncia do consequente rompimento dos
respectivos vinculos contratuais celebrados e desde que comprovadamente utilizados

no cumprimento deste Contrato.

24.3.3 A parte da indenizacdo devida a Arrendataria,

correspondente ao saldo devedor dos financiamentos
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referidos na alinea “b” da Subcldusula 24.3.2, podera ser
paga diretamente aos Financiadores, podendo o

remanescente ser pago diretamente a Arrendataria.

24.3.4 As multas, indenizagbes, valores recebidos a titulo de
cobertura de seguros relacionados aos eventos ou
circunstancias que ensejaram a extincdo e quaisquer
outros valores devidos pela Arrendataria serdo

descontados da indenizagdo prevista para este caso.
24.4 Rescisdo do Contrato por culpa da Arrendataria

24.4.1 O Poder Concedente poderd declarar a rescisdo do
Contrato por culpa da Arrendataria na hipdtese de
inexecucdo total ou parcial do Contrato, observado o
disposto nas normas regulamentares e legais pertinentes,

e especialmente quando a Arrendataria:

a) Tiver o PBI rejeitado pelo ndo atendimento aos requisitos do Contrato e

Anexos, observada a Clausula 4 e suas respectivas Subclausulas;

b) Prestar as Atividades objeto deste Contrato de forma inadequada ou

deficiente, tendo por base os Parametros do Arrendamento;

c) Descumprir os prazos para implantacdo e operacionalizagdo das
Atividades;
d) Descumprir Clausulas contratuais ou disposicGes legais e regulamentares

concernentes ao Arrendamento;

e) Paralisar a Atividade ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipdteses
decorrentes de caso fortuito ou forca maior, e aquelas autorizadas pela

ANTAQ ou pelo Poder Concedente, nos termos da legislacdo aplicavel;

f) Perder as condi¢cGes econdmicas, técnicas ou operacionais para manter

a adequada prestacao da Atividade objeto do Arrendamento;

g) Nao cumprir as penalidades impostas, nos devidos prazos;
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Incorrer em desvio do objeto contratual ou alteracdo social ou
modificacdo do objeto social ou estrutura da sociedade que impeca ou

prejudique a execucao do Contrato;

Realizar, sem prévia e expressa autorizacdo, operacao de transferéncia
de controle societdrio ou de titularidade do Arrendamento, ou o

subarrendamento total ou parcial;

Faltar com o pagamento de encargos contratuais a Administracao do

Porto por mais de 4 (quatro) meses;

N3o atender a intimacdo do Poder Concedente ou da ANTAQ, no sentido

de regularizar a prestacdo da Atividade;

For condenada em sentenca transitada em julgado por sonegacao de

tributos, inclusive contribuicdes sociais; ou

For condenada judicialmente por atos de que trata a Lei n2 12.846, de 12
de agosto de 2013, especialmente quando aplicadas as penalidades

previstas nos incisos Il e lll do art. 19 da referida Lei.

24.4.2 O Poder Concedente n3do poderd declarar a rescisao do
Contrato por culpa da Arrendataria nos casos de
ocorréncia de caso fortuito ou forca maior ndo

seguraveis.

24.4.3 Arescisdo do Contrato por culpa da Arrendataria devera
ser precedida da verificagio do inadimplemento
contratual da Arrendataria em processo administrativo,

assegurado o direito de ampla defesa.

24.4.4 Nao serd instaurado processo administrativo para esse
fim sem prévia notificacdo a Arrendataria, sendo-lhe
dado, em cada caso, prazo para corrigir as falhas e
transgressGes apontadas e para o enquadramento nos

termos contratuais.
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24.4.5 Instaurado o processo administrativo e comprovado o
inadimplemento, a rescisdao serd declarada pelo Poder
Concedente, independentemente do pagamento de
indenizacao prévia, que serd calculada no decurso do

processo e de acordo com a Subcldusula 24.4.7.

24.4.6 Rescindido o Contrato e paga a respectiva indenizacao,
nao resultard para o Poder Concedente qualquer espécie
de responsabilidade em relacdo aos encargos, 6nus,
obrigacbes ou compromissos com terceiros ou com

empregados da Arrendataria.
24.4.7 Indenizacao

24.4.7.1 Aindenizag¢do devida a Arrendataria em caso de
rescisdo do Contrato por culpa da Arrendatdria se
restringird ao valor dos investimentos, aprovados pelo
Poder Concedente, vinculados a Bens do Arrendamento

ainda ndo amortizados.

24.4.7.2 Do montante previsto na Subcldusula anterior

serao descontados:

i Os prejuizos causados pela Arrendataria ao Poder
Concedente e a sociedade, calculados mediante

processo administrativo;

ii.  As multas contratuais e regulamentares aplicadas a

Arrendatdria que ndo estiverem quitadas; e

iii. Quaisquer valores recebidos pela Arrendataria a
titulo de cobertura de seguros relacionados aos
eventos ou circunstancias que ensejaram a
declaracdo de extingdo do Contrato por culpa da

Arrendataria.
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24.4.7.3 A parte da indenizagdo devida a Arrendataria,
correspondente ao saldo devedor dos financiamentos
efetivamente aplicados em investimentos, poderd ser
paga diretamente aos Financiadores, a critério do Poder
Concedente, sendo o valor remanescente pago

diretamente a Arrendataria.

24.4.8 A declaracdo de extingdo do Contrato por culpa da
Arrendatdria acarretard, ainda, a reten¢do de eventuais
créditos decorrentes do Contrato até o limite dos

prejuizos causados ao Poder Concedente.
24.5 Rescisdo por culpa do Poder Concedente

24.5.1 A Arrendatdria devera notificar o Poder Concedente de
sua intencdo de rescindir o Contrato, no caso de
descumprimento das normas contratuais pelo Poder
Concedente, mediante acdo judicial especialmente
intentada para esse fim, nos termos previstos na

legislacdo.

24.5.2 As Atividades prestadas pela Arrendatdria somente
poderdo ser interrompidas ou paralisadas apds o transito
em julgado da sentenga judicial que decretar a rescisdao

do Contrato.
24.5.3 Indenizagao

24.5.3.1 Aindenizac¢do devida a Arrendatdria no caso de
rescisdo por culpa do Poder Concedente sera calculada

de acordo com a Subclausula 24.3.2.

24.5.3.2 Para fins do calculo indicado no item anterior,
considerar-se-ao os valores recebidos pela Arrendataria
a titulo de cobertura de seguros relacionados aos eventos

ou circunstancias que ensejaram a rescisao.

62



MIMISTERIO DE
PORTOS E
ANTAQ AEROPORTOS

Apgéncia Macional de Transportes Aquavidrios
24.6 Anulacao

24.6.1 O Poder Concedente devera declarar a nulidade do
Contrato, impedindo os efeitos juridicos que
ordinariamente deveria produzir, além de desconstituir
os ja produzidos, se verificar ilegalidade em sua

formalizacdo ou no Leildo.

24.6.2 Na hipdtese descrita na Subcldusula 24.6.1, se a
ilegalidade for imputdvel apenas ao Poder Concedente, a
Arrendatdria serd indenizada pelo que houver executado
até a data em que a nulidade for declarada e por outros
prejuizos regularmente comprovados, descontados,
todavia, quaisquer valores recebidos pela Arrendataria a
titulo de cobertura de seguros relacionados aos eventos
ou circunstancias que ensejaram a declaracdo da

nulidade.
24.7 Faléncia e outras causas de dissolucdo da Arrendataria

24.7.1 O Arrendamento sera extinto caso a Arrendataria tenha
sua faléncia decretada, por sentencga transitada em
julgado, ou no caso de recuperagdo judicial que
impossibilite a execugdo deste Contrato ou por qualquer
outro tipo de dissolugdo prevista nos artigos 1033, 1034

e 1035 do Cddigo Civil.

24.7.2 Na hipdtese de extingdo da Arrendataria por decretagao
de faléncia fraudulenta ou dissolugdo da Arrendataria por
deliberacdo de seus acionistas serd instaurado processo
administrativo para apuracdo do efetivo prejuizo e

determinacgdo das san¢des aplicaveis.

24.7.3 Nao sera realizada partilha do eventual acervo liquido da
Arrendatdria extinta entre seus acionistas, antes do

pagamento de todas as obrigacdes perante o Poder
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Concedente, e sem a emissdo de auto de vistoria que
ateste o estado em que se encontram os Bens do

Arrendamento.
24.7.4 Indenizacao

24.7.4.1 Aindenizagdo devida a Arrendataria em caso de
faléncia ou dissolucdo da Arrendataria se restringira ao
valor dos investimentos vinculados a Bens do

Arrendamento ainda ndo amortizados.

24.7.4.2 Do montante previsto na alinea anterior serdo

descontados:

i. Os prejuizos causados pela Arrendataria ao Poder
Concedente e a sociedade calculados mediante

processo administrativo;

ii. As multas contratuais e regulamentares aplicadas a
Arrendatdria que ndo estiverem quitadas até a data da

extingcdao do Contrato; e

iii.  Quaisquer valores recebidos pela Arrendataria a titulo
de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou
circunstancias que ensejaram a declaracdo de extincdo

do Contrato.

24.7.4.3 A parte da indenizacdo devida a Arrendataria,
correspondente ao saldo devedor dos financiamentos
efetivamente aplicados em investimentos, poderd ser
paga diretamente aos Financiadores, a critério do Poder
Concedente, sendo o valor remanescente pago

diretamente a Arrendataria.

25  Propriedade Intelectual

25.1 A Arrendataria cede, gratuitamente, ao Poder Concedente todos os projetos,

Planos, plantas, documentos, sistemas e programas de informatica e outros
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materiais, de qualquer natureza, que se revelem necessarios ao desempenho
das fung¢des que incumbem ao Poder Concedente ou ao exercicio dos direitos
gue lhe assistem, nos termos do Contrato, e que tenham sido especificamente
adquiridos ou elaborados no desenvolvimento das Atividades integradas no
Arrendamento, seja diretamente pela Arrendatadria, seja por terceiros por ela

contratados.

Os direitos de propriedade intelectual sobre os estudos e projetos elaborados
para os fins especificos das Atividades integradas no Arrendamento, bem
como projetos, Planos, plantas, documentos, sistemas e programas de
informatica e outros materiais referidos na Subclausula anterior, serdo
transmitidos gratuitamente e em regime de exclusividade ao Poder
Concedente ao final do Arrendamento, sujeito as restricbes e condicoes de
terceiros, competindo a Arrendataria adotar todas as medidas necessdrias

para este fim.

26  Disposicoes Finais

26.1

26.2

Exercicio de Direitos

26.1.1 O ndo exercicio ou o exercicio tardio ou parcial de
qualquer direito que assista a qualquer das Partes pelo
Contrato ndo importa em renuncia, nem impede o seu
exercicio posterior a qualquer tempo, nem constitui
novacao da respectiva obrigacdo ou precedente, desde

que nao tenha operado a prescri¢do ou a decadéncia.
Invalidade Parcial

26.2.1 Se qualquer disposicdo do Contrato for considerada ou
declarada nula, invélida, ilegal ou inexequivel em
qgualquer aspecto, a validade, a legalidade e a
exequibilidade das demais disposicdes contidas no
Contrato ndo serdo, de qualquer forma, afetadas ou
restringidas por tal fato. As Partes negociardo, de boa-fé,

a substituicdo das disposi¢Oes invalidas, ilegais ou
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inexequiveis por disposicoes validas, legais e exequiveis,
cujo efeito econdmico seja o mais proximo possivel ao
efeito econdmico das disposicdes consideradas invalidas,

ilegais ou inexequiveis.

26.2.2 Cada declaracdo e garantia feita pelas Partes no presente
Contrato deverd ser tratada como uma declaracdo e
garantia independente, e a responsabilidade por
qualquer falha serd apenas daquele que a realizou e ndo
serd alterada ou modificada pelo seu conhecimento por

qualguer das Partes.
26.3 Solugdo de controvérsias mediante procedimentos de mediacdo

26.3.1 A Parte interessada notificard por escrito a outra quanto
ao interesse em iniciar negociacdo ou mediacao, relativa
a disputa ou controvérsia decorrente do Contrato que
envolva direito patrimonial disponivel ou direito
indisponivel que admita transacdo, observado o disposto

na Lei n2 13.140, de 26 de junho de 2015.

26.3.1.1 Em caso de escolha pela mediagdo, a Parte
notificada terd o prazo de 15 (quinze) dias para
apresentar resposta por escrito, preferencialmente por
meio eletrdnico, manifestando-se sobre seu interesse em

mediar.

26.3.1.2 Alcangado consenso relativo a toda ou parte da
controvérsia, as partes reduzirdo a termo a solugdo
encontrada, que valera como titulo executivo

extrajudicial.

26.3.1.3 Ndo alcangado consenso no prazo de 90
(noventa) dias, contado do recebimento pela Parte

interessada da resposta, a mediagao serd considerada
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frustrada, salvo se as partes acordarem a Prorrogacao do

prazo por igual periodo.
26.4 Solucao de controvérsias mediante procedimento de arbitragem

26.4.1 As Partes comprometem-se a envidar todos os esforcos
no sentido de resolver, preferencialmente entre si e de
forma amigdvel, todas as controvérsias relativas a direitos
patrimoniais disponiveis decorrentes do Contrato de
Arrendamento ou a ele relacionadas, assim definidas nos
termos do Decreto n210.025, de 20 de setembro de 2019,
verificadas durante a execug¢do ou quando da extin¢cdo do

Contrato.

26.4.1.1 Os esforgos de que tratam a subclausula 26.4.1
ndo constituem etapa auténoma e obrigatéria prévia a

arbitragem.

26.4.1.2 Serdo definitivamente resolvidas por
arbitragem as controvérsias referidas na subclausula
26.4.1, observadas as disposi¢cdes da presente Secdo, da
Lei n°® 9.307, de 23 de setembro de 1996, e do Decreto n2
10.025, de 20 de setembro de 2019.

26.4.1.2.1 As partes poderdo se valer da arbitragem apds
decisdo definitiva da autoridade competente, insuscetivel

de reforma por meio de recurso administrativo.

26.4.1.3 O processo de arbitragem tera inicio mediante
comunicacdo remetida pela Parte interessada a outra,
requerendo a instauragao da arbitragem e informando a
matéria em torno da qual gira a controvérsia, as partes

envolvidas, a descri¢ao dos fatos e os pedidos.

26.4.1.3.1 Coépias do requerimento de instaura¢do de

arbitragem deverdao ser encaminhadas ao Nducleo
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Especializado em Arbitragem e a Equipe Nacional de

Arbitragens da Advocacia-Geral da Unido.

26.4.1.4 A arbitragem serd institucional, de direito,
observadas as normas de direito material brasileiro,

vedada qualquer decisdo por equidade.

26.4.1.5 As Partes deverdao, de comum acordo, eleger
camara arbitral capaz de administrar a arbitragem e
viabilizar a prdtica dos atos processuais no local da
arbitragem, e, eventualmente, em outra localidade no
Brasil pertinente para a disputa, dentre aquelas
previamente credenciadas pela Advocacia-Geral da
Uniao.

26.4.1.5.1 Ndo havendo consenso quanto a escolha da
camara, o Poder Concedente, no prazo de 15 (quinze)
dias, indicard a camara arbitral entre aquelas

credenciadas pela Advocacia-Geral da Unido.

26.4.1.5.1.1 Se, a época da instauracdo da controvérsia,
nenhuma das cdmaras atender aos requisitos previstos na
cldusula 26.4.1.5, o Poder Concedente elegera, no

mesmo prazo, outra camara arbitral que os atenda.

26.4.1.5.1.2 Se o Poder Concedente nao fizer a indicacdo no
prazo, a Arrendataria podera indicar, em até 15 (quinze)
dias, qualquer camara que atenda aos requisitos da

cldusula 26.4.1.5.

26.4.1.6 A arbitragem serda conduzida conforme o
Decreto n? 10.025, de 20 de setembro de 2019, e, no que
nao conflitar com o presente Contrato, o Regulamento

vigente da camara arbitral eleita.
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26.4.1.6.1 Somente serdo adotados procedimentos
expeditos ou de arbitro Unico em caso de acordo expresso

entre as Partes.

26.4.1.7 O Tribunal Arbitral sera composto por 03 (trés)
arbitros, sendo 01 (um) nomeado pela Parte requerente,
01 (um) nomeado pela Parte requerida, inclusive
eventuais substituicdes, e o Terceiro drbitro, que
presidird o Tribunal Arbitral, sera indicado pelos dois

outros arbitros nomeados pelas Partes.

26.4.1.7.1 Os coarbitros, conjuntamente, elaborarao lista
com 07 (sete) nomes para atuar como presidente do
Tribunal Arbitral. As partes, em prazo determinado pelos
coarbitros, poderdo cada uma excluir, sem necessidade
de justificativa, até 02 (dois) nomes da lista. Em seguida,
os coarbitros indicardo entre os remanescentes o arbitro

presidente.

26.4.1.7.2 A escolha de qualquer dos arbitros ndo esta
restrita a eventual lista de drbitros que a camara arbitral

eleita possua.

26.4.1.8 Competira ao Tribunal Arbitral, no inicio do
procedimento, buscar a conciliagdo das Partes, nos
termos do art. 21 § 42 da Lei n? 9.307, de 23 de setembro
de 1996.

26.4.1.9 O idioma a ser utilizado no processo de
arbitragem sera a lingua portuguesa, devendo a Parte que
quiser produzir provas em idioma estrangeiro

providenciar a necessdria tradugao, conforme o caso.

26.4.1.9.1 Havendo duvida a respeito da traducao, a parte
impugnante apresentard seus pontos de divergéncia,

cabendo ao Tribunal Arbitral decidir a respeito da
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necessidade de apresentacdo de traducdo juramentada,

custeada pela Parte interessada na producao da prova.

26.4.1.10 A sede da arbitragem e o lugar da prolacdo da

sentenca arbitral sera Brasilia, no Distrito Federal, Brasil.

26.4.1.11 No que tange as matérias submetidas a
arbitragem, fica eleito o foro da Secdo Judicidria do

Distrito Federal da Justica Federal exclusivamente para:

26.4.1.11.1 O ajuizamento da acdo de anulagdo prevista no
art. 33, caput, da Lein29.307, de 23 de setembro de 1996;

e
26.4.1.11.2 A execucdo judicial da sentenca arbitral.

26.4.1.12 Havendo necessidade de medidas cautelares ou
de urgéncia antes de instituida a arbitragem, a parte
interessada devera requeré-las ao arbitro de emergéncia
nos termos do regulamento da Camara de Arbitragem
eleita na forma da clausula 26.4.1.5 e suas subclausulas,
cessando sua eficicia caso a arbitragem ndo seja
requerida no prazo de 30 (trinta) dias da data de

efetivacdo da decisao.

26.4.1.12.1 Se ainda ndo houver sido definida a Camara nos
termos da clausula 26.4.1.5, a medida devera ser
solicitada a um arbitro de emergéncia indicado conforme
o regulamento de uma das Camaras credenciadas, a qual

nao ficard preventa para a arbitragem correspondente.

26.4.1.12.2 O Tribunal Arbitral devera decidir, tdo logo
instalado e antes de qualquer outra providéncia
processual, pela preserva¢do, modificacdo ou cessagdo
dos efeitos da tutela provisdria obtida antecipadamente

por uma das partes junto ao arbitro de emergéncia.
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26.4.1.12.3 As Partes concordam que qualquer medida
cautelar ou urgente que se faca necessdria apds a
instauracao da arbitragem serd unicamente requerida ao

Tribunal Arbitral.

26.4.1.13 As despesas com a realizacdo da arbitragem
serdo antecipadas pela Arrendataria, incluidos os
honorarios dos drbitros, as custas da instituicdo arbitral e
demais despesas necessdrias a instalacdo, conducgdo e

desenvolvimento da arbitragem.

26.4.1.13.1 Os honorarios dos arbitros serdo fixados pela
instituicdo arbitral eleita, sempre em parametros
razoaveis, considerando a complexidade da matéria que
Ihes for submetida, o tempo demandado e outras
circunstancias relevantes do caso, segundo as praticas de

mercado e o respectivo regulamento.

26.4.1.13.2 Havendo necessidade de prova pericial, o perito
independente sera designado de comum acordo entre as
Partes ou, na falta de acordo, pelo Tribunal Arbitral. Os
custos da pericia, incluindo honordrios periciais, serdao
antecipados pela Arrendataria, nos termos do
subcldusula 26.4.1.13, independentemente de quem a

requerer ou ainda que proposta pelo Tribunal Arbitral.

26.4.1.13.2.1 As Partes poderdo indicar assistentes técnicos,
arcando com sua remuneragao e demais custos, os quais

nao serdo objeto de ressarcimento pela Parte vencida.

26.4.1.13.3 Ao final do procedimento arbitral, a
Arrendatdria, se vitoriosa, podera ser restituida das
custas e despesas que houver antecipado
proporcionalmente a sua vitdria, conforme determinado

pela sentenca arbitral.
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26.4.1.13.4 O Tribunal Arbitral condenara a Parte vencida
total ou parcialmente ao pagamento de honorarios
advocaticios fixados nos termos dos artigos 84 e 85 da Lei
n.213.105, de 16 de margo de 2015, o Cddigo de Processo

Civil ou norma que os suceda.

26.4.1.13.4.1 N3o sera devido nenhum outro ressarcimento
de despesas de uma Parte relacionadas com sua prépria
representacdo, especialmente honorarios advocaticios

contratuais.

26.4.1.14 A sentenca arbitral serd definitiva, obrigara as
Partes e, quando condenatdria do Poder Concedente,
inclusive quanto a custas e despesas com procedimento
arbitral, serd adimplida mediante expedicdo de
precatério judicial ou requisicdo de pequeno valor,
conforme o caso, salvo acordo entre as partes em sentido
contrdrio, nos termos das normas legais e

regulamentares em vigor.

26.4.1.14.1 Contra a sentenga arbitral caberd pedido de
esclarecimento, a ser apresentado no prazo de 30 (trinta)

dias.

26.4.1.15 O procedimento arbitral deverd observar o
principio da publicidade, nos termos da Legislacdo
Brasileira, resguardados os dados confidenciais nos
termos deste Contrato. A divulgagdo das informagdes ao
publico ficard a cargo da camara arbitral que administrar
o procedimento e serd feita preferencialmente por via

eletronica.

26.4.1.15.1 Caberd a cada Parte da arbitragem, em suas
manifestac¢des, indicar as pecas, dados ou documentos
que, a seu juizo, devem ser preservadas do acesso

publico, apontando o fundamento legal.
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26.4.1.15.2 Cabera ao Tribunal Arbitral dirimir as
divergéncias entre as Partes da arbitragem quanto as
pecas, dados e documentos indicados no item 26.4.1.15.1

e a responsabilidade por sua divulgacao indevida.

26.4.1.16 Ressalvada a hipotese de deferimento de
medida cautelar ou de urgéncia, a submissdao aos
mecanismos de solugdo de controvérsias previstos nesta
Secdo ndo exime o Poder Concedente ou a Arrendataria
da obrigacdo de dar integral cumprimento a este
Contrato, nem permite a interrup¢do das Atividades
vinculadas ao Arrendamento, observadas as prescri¢cdes

deste Contrato.

26.4.1.17 Salvo acordo entre as Partes em sentido
diverso, todos os prazos previstos nesta cldusula contam-
se em dias corridos, postergando-se ao dia (util

subsequente caso o vencimento ocorra em dia ndo util.

26.4.1.18 O Poder Concedente poderd solicitar que as
intervenientes deste Contrato participem da arbitragem
de que trata a presente cldusula, quando entender, a seu
critério, que o objeto do litigio envolve matérias
relacionadas as correlatas esferas de atuagdao ou que a
solucdo do litigio pode gerar repercussdes em suas

atividades.

26.4.1.19 O Poder Concedente poderd editar ato
regulamentar superveniente relativo a arbitragem ou a
outros mecanismos adequados de solugdo de

controvérsias, resguardadas as disposi¢cOes desta Secao.
26.5 Foro

26.5.1 As partes elegem o foro da Secdo Judiciaria do Distrito

Federal, Brasil, como competente para:
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26.5.1.1 dirimir as controvérsias oriundas do presente
Contrato, que ndao versem sobre direitos patrimoniais
disponiveis ou que estejam, por outro motivo, excluidas

da jurisdicao arbitral; e

26.5.1.2 para adocdao das providéncias jurisdicionais
relativas ao procedimento arbitral mencionado na
cldusula 26.4, previstas pela Lei n2. 9.307, de 23 de
setembro de 1996.

26.6 Comunicagdes

26.6.1 As comunicacgdes e as notificacdes entre as Partes serdo
efetuadas por escrito e remetidas: (i) em maos, desde que
comprovadas por protocolo; (ii) por correio registrado,
com aviso de recebimento; ou (iii) por correio eletronico,
desde que seja possivel comprovar inequivocamente a

procedéncia da mensagem e seu recebimento.

26.6.2 Qualquer das Partes poderd modificar o seu endereco,

mediante simples comunicagdo a outra Parte.
26.7 Contagem dos Prazos

26.7.1 Os prazos estabelecidos neste Contrato serdo contados

na forma do art. 132 do Cddigo Civil.

26.7.2 SO se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de

expediente no Poder Concedente.
26.8 Idioma

26.8.1 Todos os documentos relacionados ao Contrato e ao
Arrendamento deverdo ser redigidos em lingua
portuguesa, ou para ela traduzidos por tradutor
juramentado, em se tratando de documentos
estrangeiros, devendo prevalecer, em caso de qualquer

conflito ou inconsisténcia, a versdo em lingua portuguesa.
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26.9 Da Publicacao

26.9.1 O Poder Concedente providenciard a publicacdo de
extrato do presente Contrato e de seus respectivos
aditamentos no DOU, sendo esta condicao indispensavel

para sua eficacia.

E, por estarem justas e contratadas, as Partes assinam o Contrato em 3 (trés) vias de igual teor
e forma, considerada cada uma delas um original, na presenca das testemunhas a seguir

identificadas.

Brasilia/DF, 23 de outubro de 2026,

[assinaturas]
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Apéndice 1. Termo de Aceitagdo Provisoria e Permissdo de Uso de Ativos

De um lado:

(1)

(2)

(3)

A Unido, doravante denominada “Unido”, por intermédio do Ministério de Portos e

Aeroportos, com sede em , heste ato representada por seu

representante, Sr [®], [qualificacdo], nomeado por Decreto de [®], publicado no Diario
Oficial da Unido de [e], doravante denominada “MPOR”, na qualidade de “Poder

Concedente”; e

A Agéncia Nacional de Transportes Aquavidrios, autarquia integrante da Administracao

Federal indireta, com sede em , heste ato representada por seu

Diretor-Geral, Sr [®], [qualificacdo], nomeado por Decreto de [e], publicado no Didrio
Oficial da Unido de [®], e por seu Diretor [e], nomeado pelo Decreto de [®], publicado no
Diario Oficial da Unido de [e], doravante denominada “ANTAQ”, na qualidade de

“Anuente”; e

A Companhia Docas do Ceara, empresa publica federal, com sede em
, heste ato representada por seu Diretor Presidente, Sr. [e],
[qualificagc&o], nomeado por [e], publicado [e], doravante denominada “Companhia Docas
do Ceara’, na qualidade de “Interveniente”;

E, de outro lado:

(4)

[e],[[®], com sede em [Municipio], Estado de [®], na [endere¢o], inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica, sob o n2 [e], neste ato devidamente representada pelos Srs

[@], [qualificacdo], na qualidade de “Arrendataria”;

Em conjunto, denominadas como “Partes” e, individualmente, como “Parte”:

Clausula 12. — Objeto
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1.1.0 presente Termo tem por objeto:

1.1.1. A apresentagdo do inventario com todos os bens existentes e integrantes do
Arrendamento, nos termos do Contrato e seus Anexos, com a indicacdo do estado de
conservacao e operacdo dos referidos bens, e

1.1.2. A permissdo de uso e acesso dos bens inventariados indicados na lista anexa, conforme
Contrato e seus Anexos, do qual este Termo passa a fazer parte integrante, a fim de que
a Arrendataria proceda a execucdo do objeto do Arrendamento.

1.2.0 inventario dos bens se encontra no Anexo ao presente Termo de Aceitacdo Provisoria e

Permissdo de Uso de Ativos, com a sua descri¢do, estado de conservacgdo e capacidade de

operacdo, com as demais especificacdes técnicas complementares.
Clausula 22. —Prazo

2.1.A Arrendatdria, pelo presente, se compromete a verificar a exatiddo do inventario
apresentado, bem como solicitar os ajustes, se necessdrios, de forma justificada.

2.2.Apds o deferimento dos ajustes solicitados, o Poder Concedente e a ANTAQ emitirdo um
novo inventario, que sera Anexo ao Termo de Aceita¢do Definitiva e Permissdo de Uso de
Ativos a ser assinado pelas Partes.

2.3.0 presente Termo de Aceitagdo Provisdria e Permissdao de Uso de Ativos tera o prazo de
vigéncia iniciado na data de sua assinatura e de término na mesma data em que for assinado

o Termo de Aceita¢do Definitiva e Permissdo de Uso de Ativos.
Clausula 32. — Benfeitorias

3.1.Quaisquer benfeitorias, sejam Uteis, necessarias ou voluptudrias, bem como acessoes,
consentidas ou nao, que a Arrendatdria vier a fazer na area objeto da Permissdao de Uso,
ficardo a ela incorporadas, desistindo a Arrendatdria de qualquer direito de retengdo ou

indenizacgao.

Clausula 42. — Extingao
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4.1.0 presente Termo de Aceitagdo Proviséria e Permissao de Uso de Ativos sera extinto nas

mesmas hipdteses de extingao previstas do Contrato de Arrendamento.

4.2. A extincdo deste Termo de Aceitacao Proviséria e Permissao de Uso de Ativos implicara a

imediata desocupacdo da area pela Arrendatdria, ou em um prazo maximo de 180 (cento e

oitenta dias), a critério do Poder Concedente, quando necessario para desmobilizacao de

seus ativos e restituicdo das areas cedidas, sob pena da Arrendataria ser considerada

esbulhadora, para efeito de reintegracdo de posse, conforme artigos 560 e seguintes do

Cddigo de Processo Civil e suas alteragOes posteriores, bem como a devolucdo de todos os

equipamentos cedidos, sem prejuizo das indenizacbes ao Poder Concedente, quando for o

Caso.

E, por estarem conformes, os representantes das Partes assinam este Termo de Aceita¢do

Provisdria e Permissdao de Uso de Ativos, em duas vias de igual teor e forma.

Brasilia, DF, [data]

[assinaturas]

Lista Provisdria de Bens e Ativos e Inventario

Descri¢ao

do Bem

Estado de

Conservagao

Capacidade de

Operagao

Demais
especifica¢Oes

técnicas

78



MIMISTERIO DE
PORTOS E
ANTAQ AEROPORTOS

Apgéncia Macional de Transportes Aquavidrios

Apéndice 2. Termo de Aceitagao Definitiva e Permissao de Uso de Ativos
De um lado:

(1) A Unido, doravante denominada “Unido”, por intermédio do Ministério de Portos e

Aeroportos, com sede em , heste ato representada por seu

, Sr [®], [qualificacdo], nomeado por Decreto de [®], publicado no Diario Oficial
da Unido de [®], doravante denominada “MPOR”, na qualidade de “Poder Concedente”;

e

(2) A Agéncia Nacional de Transportes Aquavidrios, autarquia integrante da Administracao

Federal indireta, com sede em , heste ato representada por seu

Diretor-Geral, Sr [®], [qualificacdo], nomeado por Decreto de [e], publicado no Didrio
Oficial da Unido de [®], e por seu Diretor [e], nomeado pelo Decreto de [®], publicado no
Diario Oficial da Unido de [e], doravante denominada “ANTAQ”, na qualidade de

“Anuente”;

(3) A Companhia Docas do Ceara, empresa publica federal, com sede em
, heste ato representada por seu Diretor Presidente, Sr. [e],
[qualificagc&o], nomeado por [e], publicado [e], doravante denominada “Companhia Docas
do Ceara’, na qualidade de “Interveniente”; e

E, de outro lado:

(4) [e], [e], com sede em [Municipio], Estado de [®], na [endere¢o], inscrita no Cadastro

Nacional da Pessoa Juridica, sob o n2 [e], neste ato devidamente representada pelos Srs

[@], [qualificacdo], na qualidade de “Arrendataria”;

Em conjunto, denominadas como “Partes” e, individualmente, como “Parte”:

Clausula 12. — Objeto
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1.1.0 presente Termo tem por objeto:

1.1.1. A aceitagdo formal por parte da Arrendataria do inventdrio com todos os bens
existentes e integrantes do Arrendamento, apresentados no Termo de Aceitacdao
Provisoria; e

1.1.2. A permissdo de uso e acesso dos bens inventariados indicados na lista anexa, conforme
Contrato e seus Anexos, do qual este Termo passa a fazer parte integrante, a fim de que
a Arrendataria proceda a execugdo do objeto do Arrendamento.

Clausula 22. - Prazo

2.1.0 presente Termo de Aceitacdo Definitiva e Permissdao de Uso de Ativos terd o prazo de

vigéncia iniciado na data de sua assinatura e de término na mesma data em que for extinto

o Contrato de Arrendamento.

Clausula 32. — CondigOes da Permissao

3.1.A Arrendataria se obriga a:

3.1.1.

3.1.2.

3.1.3.

3.1.4.

3.15.

ter vistoriado os referidos bens, estando de acordo com a descricdo constante do
inventdrio, o qual passa a fazer parte integrante do presente, nada mais tendo a
reclamar do Poder Concedente em relacdo aos referidos bens;

utilizar a area, os equipamentos e os bens exclusivamente para execucao do objeto do
Arrendamento, vedado seu uso para qualquer outra finalidade;

zelar pela guarda e conservacdo das areas e dos equipamentos de forma a poder
devolvé-los ao Poder Concedente nas mesmas condi¢des de operagdo em que ora lhes
sdo entregues;

efetuar o pagamento de eventuais tributos que recaiam ou venham a recair sobre as
areas devido a execuc¢do do Contrato de Arrendamento, bem como despesas relativas
a energia elétrica, dgua e telefonia de canteiros de obras, respondendo, ainda por todas
exigéncias dos poderes publicos a que der causa; e

ocupar os imdveis e assumir a responsabilidade pela guarda dos mesmos, dos

equipamentos e bens, a partir da assinatura deste instrumento.
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Clausula 42, Benfeitorias

4.1.Quaisquer benfeitorias, sejam Uteis, necessdrias ou voluptudrias, bem como acessoes,
consentidas ou ndo, que a Arrendatdria vier a fazer na area objeto da Permissdo de Uso,
ficardo a ela incorporadas, desistindo a Arrendatdria de qualquer direito de retencdo ou

indenizacao.
Clausula 52. — Extingao

5.1.0 presente Termo de Aceitacdo Definitiva e Permissdo de Uso de Ativos serd extinto nas
mesmas hipdteses de extingdo previstas do Contrato de Arrendamento.

5.2.A extincdo deste Termo de Aceitacdo Definitiva e Permissdo de Uso de Ativos implicard a
imediata desocupacdo da area pela Arrendataria, ou em um prazo maximo de 180 (cento e
oitenta dias), a critério do Poder Concedente, quando necessario para desmobilizacdo de
seus ativos e restituicdo das areas cedidas, sob pena da Arrendataria ser considerada
esbulhadora, para efeito de reintegracdo de posse, conforme artigos 560 e seguintes do
Codigo de Processo Civil e suas alteracdes, bem como a devolucdo de todos os
equipamentos cedidos, sem prejuizo das indenizacdes ao Poder Concedente, quando for o

Ccaso.

E, por estarem conformes, os representantes das Partes assinam este Termo de Aceitagdo

Definitiva e Permissdo de Uso de Ativos, em duas vias de igual teor e forma.
Brasilia, DF, [data]

[assinaturas]

Lista Definitiva de Bens e Ativos e Inventario
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técnicas
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Apéndice 3. Requisitos do Plano Basico de Implantagao

O Plano Basico de Implantagdo (“PBI”) devera contemplar o conjunto de elementos necessarios
e suficientes, com nivel de precisdao adequado, para informar ao Poder Concedente as etapas e
estratégias de implantagcdo das Atividades por parte da Arrendatdria. O PBI deverd, também,
assegurar que a Arrendataria tem as condi¢Ges necessdrias e planeja implantar as estruturas
necessarias para realizar todas as Atividades objeto do Contrato sem gerar interferéncias
desnecessarias no sistema portudrio e no entorno do Porto Organizado. Em particular, o PBI
deve demonstrar com clareza e precisdo que a Arrendataria possui todas as condi¢oes
necessarias para cumprir todas as Diretrizes Técnicas e Parametros do Arrendamento indicadas

no Contrato e em seus Anexos.

O PBI deverd também caracterizar as Instalacdes Portudrias a serem utilizadas pela
Arrendatdria, integrantes ou ndo do Arrendamento, existentes ou a serem por ela implantadas,
bem como a sua adequacao aos requisitos especificados neste Anexo e sua consisténcia com os
servicos que serao prestados.

Os itens a seguir estabelecem o contetdo minimo a ser apresentado no PBI.

A.1. Documentacdo Introdutdria:

A.1.1. Descrigdo do local do Arrendamento e dos locais nos quais serao realizadas as
Atividades, incluindo georreferenciamento da area, com identificagdo das
interferéncias fisicas e/ou operacionais com os Arrendamentos e areas publicas
circunvizinhas, e das propostas de mitiga¢dao, quando for o caso;

A.1.2. Relagdo preliminar de ativos arrendados e avaliagdo do estado fisico e condi¢Ges
de uso dos mesmos;

A.1.3. Descri¢do do fluxo operacional e fluxograma de massa das Atividades a serem
realizadas, evidenciando os equipamentos, os principais elementos de
infraestrutura, e suas principais caracteristicas técnicas, incluindo Capacidade

Estatica de armazenagem e capacidade nominal de movimentagao.
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a) Em caso de multiplas fases de desenvolvimento do Arrendamento, a

descricdo acima devera ser apresentada para cada fase.

Plano comercial do Arrendamento:

A.2.1.
A.2.2.

Descricdo dos servicos a serem prestados no Arrendamento;
Projecdes de movimentacdo de Cargas ao longo de todo o periodo do

Arrendamento e premissas utilizadas.

Viabilidade técnica e operacional do Arrendamento:

A3.1.

A3.2.

A3.3.

Apresentacdo, por meio de desenhos técnicos em plantas e cortes, em escala
adequada, com legendas e cotas, e devidamente subscrito por profissional
habilitado, do arranjo geral da instalacdo proposta, apresentando:

a) Mapa de localizagdo dentro do Porto Organizado;

b) Elementos de infraestrutura, superestrutura e principais equipamentos,
existentes e a serem implantados;

c) Acessos rodovidrios, ferroviarios, hidroviario e dutovidrios, existentes e a
serem implantados, em diagrama unifilar, conforme o caso;

d) Sistemas de prevengdo ambientais propostos (gases, despoeiramento,
remocdo de lixo, ruidos, entre outros), existentes e/ou a serem implantados,
com as respectivas descri¢Oes;

e) Em caso de multiplas fases de desenvolvimento do Arrendamento os itens

“b” a “d”, acima, deverao ser apresentados para cada fase.

Descricao geral dos equipamentos arrendados ou a serem adquiridos pela
Arrendatdria, incluindo, para aqueles a serem adquiridos, tipo, modelo,

principais dimensdes, capacidade nominal, eficiéncia esperada, alcance;

Comprovacgado, por meio de memorial de cdlculo, que as Instalagdes Portudrias

e equipamentos existentes e/ou a serem implantados no Arrendamento s3o

suficientes para o atendimento a demanda projetada, conforme fluxograma de
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massas apresentado. Para tanto, devera ser apresentada uma avaliacdo da
capacidade dinamica dos seguintes sistemas durante o Prazo do
Arrendamento, incluindo expansd&es planejadas pela Arrendataria:

a) Sistemas de embarque e desembarque.

b) Sistema de armazenagem;

c) Sistema de recepgdo e expedicdo terrestre.

Comprovacdo, por meio de memorial descritivo, que as Instalagdes Portudrias
e equipamentos existentes e/ou a serem implantados pela Arrendataria sdo
suficientes para o atendimento dos Parametros do Arrendamento.

a) Em caso de multiplas fases de desenvolvimento do Arrendamento, a

comprovacao referida neste item deverd ser apresentada para cada fase.

Avaliagdo preliminar, em caso de obras de expansao de infraestrutura maritima
(pieres, Bergos, dolfins, etc.), que as mesmas sdo vidveis do ponto de vista de
manobrabilidade, e que ndo interferem no acesso aquavidrio as demais

Instalagdes Portuarias na regido;

Apresentacdo do cronograma fisico e financeiro do empreendimento, que
devera representar etapas semestrais e respeitar aos prazos maximos indicados

no Contrato e em seus Anexos;

Descricdo das instalagdes de uso da Receita Federal e érgaos anuentes no Porto

Organizado, quando for o caso.

A.4. Viabilidade ambiental do Arrendamento:

A41.

Avaliacdo, por meio de memorial descritivo, dos impactos do Arrendamento
sobre o trafego terrestre de caminh&es e composi¢des ferroviarias no entorno,
incluindo:

a) Estimativa do fluxo de veiculos rodoviarios e/ou ferroviarios que demandem

ao terminal, para atendimento a movimentagao prevista;
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b) Descricdo das acOes a serem implantadas pela Arrendataria objetivando
evitar a formacao de filas de espera dos veiculos, incluindo a constituicdo ou

o uso de patios reguladores que minimizem esses impactos;

Avaliacdo, por meio de memorial descritivo, dos impactos ambientais da
realizacdo das Atividades, bem como medidas mitigadoras a serem adotadas,
como solugdes de engenharia e medidas de gestdo para controle de emissao de

particulados, tratamento de efluentes e residuos sdlidos, entre outros;
Atestacdo da eficdcia das medidas a serem implantadas por meio da

compara¢do com terminais e situacGes andlogas, bem como pela adogdo de

melhores praticas internacionais.
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Apéndice 4. Inspec¢ao Acreditada a ser realizada por Organismo de Inspec¢ao

Acreditado (OIA)

1. DEFINICOES

1.1. Investimento Elegivel Regulatério: valor do investimento validado pela ANTAQ para fins
contratuais, com base nos quantitativos elegiveis regulatérios e nos critérios de avaliacdo
econOmica aplicaveis;

1.2. Inspecao Acreditada: atividade técnica realizada por Organismo de Inspe¢ao Acreditado
(OlA) credenciado e homologado pela ANTAQ, destinada a verificar a conformidade dos
empreendimentos de infraestrutura;

2. OBJETO

2.1. O presente Anexo estabelece as regras aplicaveis a Inspe¢ao Acreditada de projetos e
execucao de obras previstas na Subclausula 7.1.2.3 do Contrato, a ser realizada por Organismo
de Inspecdo Acreditado — OIA, com vistas a subsidiar a afericdo da conformidade e da
adequacdo técnica da implantacdo da infraestrutura, bem como fornecer elementos técnicos
para a avaliacdo da elegibilidade regulatéria no ambito do Contrato.

2.2. No ambito dessa Inspecdo Acreditada, a inspecao devera contemplar a andlise da
conformidade técnica, funcional e documental das solu¢Ges de engenharia a finalidade da
intervencdo, a capacidade operacional requerida, aos parametros de desempenho
estabelecidos, devendo o Organismo de Inspeg¢do Acreditado (OIA) apresentar, de forma
fundamentada e rastreavel, os elementos técnicos necessarios a avaliacdo da conformidade da
solu¢do adotada, em relagdo as necessidades do empreendimento e de sua aderéncia ao escopo
contratual.

2.3. A Inspecdo Acreditada tem por finalidade:

| — Assegurar a avaliacdo técnica independente nas fases de anteprojeto, projeto basico, projeto
executivo e execugao das obras;

Il — Verificar a conformidade da execu¢do com os projetos aprovados e especificagdes técnicas;

Il — Certificar os quantitativos fisicos efetivamente executados nas obras e respectiva
conformidade com o projeto executivo;

IV — Subsidiar a determinacdo do Investimento Elegivel Regulatério no ambito do contrato;

2.4, As avaliacGes e verificacGes deverdo ser baseadas nas seguintes diretrizes:
economicidade, seguranca, transparéncia, estimulo a modernizacdo, melhor técnica e alcance
da finalidade.

2.4.1 O alcance da finalidade do empreendimento devera ser avaliado com base na analise
técnica prépria do OIA, nas disposi¢des constantes no Contrato e nos parametros operacionais
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e funcionais aplicaveis, de forma independente em relagdo aos projetos constantes do estudo
de viabilidade, ao PBI e aos demais projetos apresentados pela Arrendataria.

2.5 Alnspecdo Acreditada observara o disposto no art. 17, §62, da Lei n? 14.133/2021, bem
como as recomendacdes constantes do Acérddo TCU n2 2894/2025 — Plenario.

2.6. A contratacdo e a execucdo da inspecdo acreditada deverdao observar a regulamentacao
vigente do Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia — Inmetro aplicavel a
inspecao de empreendimentos de infraestrutura, especialmente a Portaria n2 367, de 20 de
dezembro de 2017, e suas alteracdes supervenientes, bem como eventual regulamento da
ANTAQ aplicavel a inspecdo acreditada, o qual sera observado apenas naquilo que nao
contrariar o disposto neste Contrato e em seus anexos.

3. PRINCIPIOS DE ATUACAO
3.1. A atuacdo do Organismo de Inspe¢ao Acreditado (OIA) deverd observar os seguintes
principios:

| — Independéncia técnica;

Il — Rastreabilidade das evidéncias de verificacao;

IIl — Transparéncia das metodologias adotadas;

IV — Consisténcia com normas técnicas aplicaveis;

V — Foco na verificacdo da materialidade fisica dos investimentos.

3.2. A atuacdo do Organismo de Inspe¢ao Acreditado (OIA) ndo substitui nem limita o
exercicio do poder de fiscalizagdo da ANTAQ e da Autoridade Portuaria.

4. ESCOPO DA INSPECAO ACREDITADA
4.1. A atuagdo do Organismo de Inspec¢do Acreditado (OIA) abrangera:

| — Andlise da conformidade do empreendimento em relagdo a base técnica do
empreendimento, compreendida como o conjunto de documentos, projetos, normas e
requisitos contratuais que definem os parametros de implantacdo, operagdo e desempenho do
empreendimento;

Il — Verificacdo da execugao fisica das obras e respectiva conformidade com o projeto executivo;
IIl — Verificacdo de quantitativos executados;

IV — Verificagdo da conformidade técnica da obra;

V — Verificagdo da documentagdo técnica final (“as built”);

VI — Avaliacdo da funcionalidade da infraestrutura implantada;
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VIl — Verificacdo dos elementos técnicos necessarios a subsidiar a apreciacado, pela ANTAQ, da
elegibilidade regulatdria dos investimentos.

5. PLANO DE INSPEGAO

5.1. O Organismo de Inspe¢ao Acreditado (OIA) devera elaborar Plano de Inspec¢do do
projeto e da Obra que devera conter, no minimo:

| — Metodologia de verificacdo técnica;

Il — Cronograma de inspecoes;

Il — Critérios de inspecao de quantitativos;

IV — Procedimentos de registro de evidéncias;

V — Metodologia de avaliagao de conformidade técnica;

VI — Metodologia de avaliacdo de compatibilidade de custos;
VIl — Critérios de amostragem, quando aplicdveis;

VIl — Identificagdo dos elementos criticos do empreendimento a serem objeto de verificacdo
integral; e

IX — Definicdo da equipe de inspecdo, com indicacdo das disciplinas técnicas abrangidas e do
responsavel pela coordenacdo geral da inspecdo.

5.2. O Plano de Inspecdo devera prever inspegdes técnicas presenciais (“in loco”) nas areas
de execugdo das obras e instalagdes objeto do contrato, sem prejuizo da utilizagdo de andlises
documentais, registros técnicos, monitoramento remoto e outros mecanismos necessarios a
adequada fundamentacdo das conclusGes técnicas.

5.3. O Plano de Inspegdo podera ser solicitado pela ANTAQ ou pela Autoridade
Portuaria para fins de andlise, sem prejuizo da autonomia técnica do organismo quanto
a metodologia de inspec¢ao adotada no ambito de seu escopo acreditado.

6. PRODUTOS DO ORGANISMO DE INSPECIT\O ACREDITADO
6.1. O Organismo de Inspeg¢ao Acreditado (OIA) devera produzir, no minimo:

| — Relatdrio detalhado de analise da base técnica do empreendimento, com verificacdo da
aderéncia e da compatibilidade dos projetos e das solu¢des de engenharia com a finalidade da
obra, a capacidade operacional requerida, os parametros técnicos e o desempenho esperado do
empreendimento, a ser apresentado previamente ao inicio das obras;

Il — Certificados de inspecdao de anteprojetos, projetos basicos e projetos executivos, emitidos
conforme a disponibilizacdo dos respectivos documentos técnicos;

IIl — Relatdrios trimestrais de acompanhamento da execugao das obras;

89



42 )ANTAQ "N ontes &

Agéncia Nacional de Transportes Aquaviarios AEROPORTOS

IV — Certificado de inspecdo de quantitativos executados, a ser apresentado ao final das obras;

V — Relatdrio final de verificagdo contendo a descricdo da infraestrutura implantada, os
guantitativos certificados, a avaliacao de conformidade técnica, a avaliacdo de funcionalidade, a
identificacao dos quantitativos tecnicamente conformes e os elementos técnicos necessarios
para subsidiar a apreciacdo, pela ANTAQ, da elegibilidade regulatéria dos investimentos.

6.2. Em relacdo ao tratamento de ndo conformidades, o Organismo de Inspegdo
Acreditado (OIA) devera registrar, classificar e reportar as ndao conformidades identificadas,
indicando sua natureza, criticidade, impacto potencial e evidéncias correspondentes.
A Arrendatadria devera apresentar plano de tratamento e comprovacgdo de saneamento das ndo
conformidades nos prazos definidos pelo Organismo de Inspegdo Acreditado (OIA), salvo se a
ANTAQ definir prazo menor junto a Arrendataria. Os certificados e relatérios deverdo consignar
expressamente a memoria técnica detalhada de eventuais exclusdes, ressalvas, pendéncias ou
condicionantes técnicas.

6.3. Os produtos do Organismo de Inspec¢ao Acreditado (OlA) serdo entregues a Arrendataria,
que encaminhara a ANTAQ e a Autoridade Portudria, quando exigidos, sempre em via original
ou cdpia autenticada.

6.3.1. Os produtos do Organismo de Inspegdo Acreditado (OIA) poderdo ser solicitados
diretamente pela ANTAQ ou pela Autoridade Portuaria.

6.4. A Arrendataria deverd promover a ampla divulgacdo dos produtos do Organismo de
Inspegdo Acreditado (OIA) aos usudrios e demais interessados, respeitado o sigilo das
informacdes classificadas como sigilosas ou restritas, nos termos da legislacdo aplicavel e das
disposicOes contratuais pertinentes.

6.5. Qualquer cidaddo ou entidade podera apresentar divergéncias, baseadas em parecer
fundamentado, em relacdo aos relatérios emitidos pelo Organismo de Inspecao
Acreditado (OIA), devendo a ANTAQapurar a veracidade e fidelidade das informacgGes
prestadas com base em verificagdo prépria.

7. CERTIFICACAO DE EXECUGCAO DE OBRAS

7.1. O Organismo de Inspecdo Acreditado (OIA) devera identificar os quantitativos
certificados relativos as obras executadas correspondentes aos volumes fisicos efetivamente
executados e conformidade com o projeto executivo, considerando inspeg¢des técnicas
presenciais (“in loco”), medicGes técnicas, documentagdo técnica e projetos “as built”.

8. QUANTITATIVOS TECNICAMENTE CONFORMES

8.1. Serdo considerados quantitativos de obras executadas tecnicamente conformes aqueles
que, com base nas evidéncias produzidas no ambito da inspe¢do acreditada, atendam
simultaneamente aos seguintes critérios:

| — Correspondéncia a execugao fisica efetivamente realizada;
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Il — Aderéncia a finalidade da obra, conforme o escopo contratual;
Il — Compatibilidade com os projetos aplicaveis;

IV — Adequacao técnica ao empreendimento; e

V — Compatibilidade com os parametros técnicos de referéncia.

8.2. Nao deverdo ser considerados como quantitativos tecnicamente conformes, devendo ser
objeto de registro especifico e fundamentado pelo Organismo de Inspec¢do Acreditado (OIlA), os
servigcos, obras, materiais ou equipamentos que se enquadrem em qualquer das seguintes
hipdteses:

| — N3do estejam vinculados ao escopo contratual;
Il — Ndo estejam diretamente associados a execucao fisica da infraestrutura implantada;
Il — Decorram de ineficiéncias construtivas;

IV — Correspondam a retrabalhos, corre¢des ou adaptagdes decorrentes de falhas de projeto, de
execucdo ou de planejamento construtivo; ou

V — Ndo apresentem aderéncia técnica, funcional ou documental suficiente a finalidade da
intervengao.

9. AVALIAGAO DE COMPATIBILIDADE DE CUSTOS

9.1. O Organismo de Inspecdo Acreditado (OIlA) devera apresentar elementos técnicos de
referéncia para subsidiar a avaliacdo da conformidade dos custos unitdrios associados aos
quantitativos tecnicamente conformes, com base no principio da economicidade e nas
especificidades técnicas do empreendimento, utilizando, sempre que aplicavel, sistemas oficiais
de referéncia de custos de infraestrutura, tais como SICRO e SINAPI, bem como parametros
técnicos ou referéncias de custos eventualmente estabelecidos pela ANTAQ. Na auséncia ou
insuficiéncia dessas referéncias para refletir adequadamente as condi¢des do empreendimento,
poderao ser utilizadas bases de dados setoriais, contratos compardveis ou pesquisa de mercado
tecnicamente fundamentada.

9.2. Na avaliagdo de conformidade de custos, o Organismo de Inspecdo Acreditado (OIA) devera
identificar, de forma fundamentada e segregada, considerando a amostragem aplicada, as
parcelas que ndo guardem relagdo direta com a implantacdo da infraestrutura ou que ndo se
mostrem tecnicamente compativeis com os quantitativos tecnicamente conformes apurados,
incluindo, quando aplicavel:

| — Despesas administrativas ndo diretamente relacionadas a implanta¢do da infraestrutura;
Il — Despesas financeiras nao diretamente relacionadas a implantagdo da infraestrutura;
IIl — Parcelas de custo ndo associadas a execucao fisica da infraestrutura implantada; e

IV — Custos decorrentes de ineficiéncias, retrabalhos, corre¢des ou adaptagdes ndo justificadas
tecnicamente.
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9.3. AANTAQ, com base nas informacdes, andlises e produtos técnicos apresentados
pelo Organismo de Inspec¢do Acreditado (OIA), e no exercicio de sua competéncia regulatoria,
validard os Investimentos Elegiveis Regulatdrios, observados os investimentos exigidos na
Subcldusula 7.1.2.3 do Contrato.

10. DETERMINAGAO DO INVESTIMENTO ELEGIVEL REGULATORIO

10.1. Os Investimentos Elegiveis Regulatérios corresponderdo aqueles associados aos
investimentos exigidos na Subcldusula 7.1.2.3 do Contrato, desde que atendidos os critérios
técnicos e regulatdrios previstos neste Anexo e demais disposicdes do Contrato.

10.2. AANTAQ, com base nas informagdes, andlises e produtos técnicos apresentados
pelo Organismo de Inspecdo Acreditado (OlA), bem como nos critérios estabelecidos
no Contrato, validara os Investimentos Elegiveis Regulatdrios.

10.2.1. O Investimento Elegivel Regulatdrio validado pela ANTAQ sera determinado a partir dos
quantitativos elegiveis regulatérios por ela reconhecidos e dos respectivos custos unitarios
considerados compativeis, nos termos das disposi¢des contratuais e dos elementos técnicos
produzidos no ambito da Inspe¢ao Acreditada.

11. FLUXO DE COMUNICAGAO COM A ANTAQ E AUTORIDADE PORTUARIA

11.1. A ANTAQ definira os relatérios formalmente emitidos pelo Organismo de Inspegao
Acreditado (OIA) que deverdao ser encaminhados, bem como os respectivos momentos de
apresentacdo, de modo a assegurar sua adequada integracdo aos procedimentos e ritos
fiscalizatdrios da Agéncia.

11.2. O contrato celebrado com o Organismo de Inspegdo Acreditado (OlA) devera prever que
a ANTAQ e a Autoridade Portudria serdo considerados terceiros beneficiarios das informacgoes
produzidas, assegurando-lhes:

| — Acesso irrestrito aos relatérios, registros e evidéncias produzidos;

Il — Direito de solicitar esclarecimentos técnicos diretamente ao Organismo de Inspegao
Acreditado (OIA);

Il — Direito de convocar reunides técnicas diretamente com o Organismo de Inspecao
Acreditado (OIA) para discussdo dos resultados das inspecdes realizadas.

12. INDEPENDENCIA TECNICA

12.1. O Organismo de Inspe¢dao Acreditado (OIA) deverd possuir acreditacdo valida junto
ao Inmetro compativel com o escopo das atividades de inspec¢ao abrangidas por este Anexo, e
comprovar auséncia de conflito de interesse e atendimento aos requisitos de independéncia e
imparcialidade previstos na regulamentacdo aplicavel, preferencialmente na condi¢do de
Organismo de Inspecdo Tipo A, quando exigivel ou justificavel em razdo da natureza e criticidade
do objeto.
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12.1.1. Na hipétese de impossibilidade devidamente comprovada de Organismo de Inspecao do
tipo A para o atendimento do objeto contratado, admitir-se-a em carater excepcional, a
contratacdo de Organismo de Inspecdo do tipo C credenciado e habilitado junto a ANTAQ.

12.2. O Organismo de Inspegcdo Acreditado (OIA) deverd exercer suas atividades com
independéncia técnica e imparcialidade, sendo vedada qualquer interferéncia da Arrendataria
na elaboracgdo de seus relatérios ou conclusdes.

12.2.1. Os relatérios técnicos emitidos deverdo refletir exclusivamente as conclusdes técnicas
decorrentes das inspecdes realizadas.

12.2.2. Qualquer tentativa de interferéncia indevida nas atividades do organismo de inspecao
devera ser comunicada imediatamente a ANTAQ.

13. ACESSO A OBRA E A DOCUMENTAGCAO

13.1. O Organismo de Inspecdo Acreditado (OIA) terd acesso irrestrito as areas de obra,
documentos técnicos, medi¢des e registros necessarios a realizacdo das atividades de Inspegdo
Acreditada.

14.  CONTRATACAO DO ORGANISMO DE INSPECAO ACREDITADO (OIA)

14.1. A contratacdo do OIA deverd recair sobre entidade que comprove capacidade técnica,
possua acreditagdo valida junto ao Inmetro no escopo aplicavel as atividades de inspecdo de
projetos e obras de empreendimentos de infraestrutura abrangidas por este Apéndice, e
demonstre aderéncia ao nivel de independéncia requerido para o objeto, bem como ao escopo
e as exigéncias estabelecidas neste Anexo e as regras do contrato, sem prejuizo de outros
procedimento de habilitagdo, cadastro ou aprovagdo prévia que venha a ser instituido
pela ANTAQ.

14.1.1. Na eventualidade de indisponibilidade de pelo menos 3 (trés) Organismos de Inspeg¢ao
Acreditados (OIA) para o escopo, a ANTAQ, aceitara que os demais OlAs ainda ndo acreditados
para o escopo realizem a inspegdo, desde que atendidos os seguintes requisitos:

| — Que o OIA possua acreditacdo valida junto ao Inmetro para inspecdo de projeto ou de
execuc¢do de obra, conforme o escopo a ser inspecionado;

Il — Apresentacdo pelo OIA, dos curriculos do responsavel técnico, do coordenador geral de
inspecao e dos inspetores, em conformidade com a regulagao de acreditagao;

Il — Solicitagao formal da acredita¢do pelo OIA junto ao Inmetro;

IV — Compromisso formal do OIA de que executard todas as atividades de inspecdo em
conformidade com os requisitos aplicaveis pelo Inmetro e pela ANTAQ, assinada pelo
representante legal;

V — Compromisso formal do OIA de que emitira o certificado de inspe¢do assim que obter a
acreditacdo do Inmetro no escopo.
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14.2. A Arrendataria devera apresentar lista triplice de OIA credenciados junto a ANTAQ, em
ordem de preferéncia, para homologacado pela ANTAQ.

14.2.1 A ANTAQ podera vetar indicados no ambito da lista triplice com base em decisdao
fundamentada, tendo em vista o seu histérico de relacionamento com a Agéncia e potencial
conflito de interesses.

14.3. O credenciamento do OIA junto a ANTAQ pressupde o cumprimento dos seguintes
requisitos, além de outros que venham a ser previstos em regulamentacao prépria:

14.3.1 ndo estarem submetidos a liquidagdo, a intervencdo ou ao Regime de Administracdo
Temporaria — RAET, a faléncia ou a recuperacao judicial;

14.3.2 ndo serem Partes Relacionadas a Arrendatdria, salvo na hipdtese prevista no item 12.1.1.

14.4. Constatada qualquer irregularidade, deficiéncia na prestacdao de servico pelo OIA, perda
de requisitos contratuais ou regulamentares ao credenciamento junto a ANTAQ, ou perda de
credenciamento como organismo acreditado pelo Inmetro, a ANTAQ determinard a sua
substituicdo pela Arrendataria.

14.5. A ANTAQ poderd, motivadamente, recusar certificado de inspecdo ou relatério emitido
por Organismo de Inspeg¢do Acreditado (OIlA) que esteja impedido de atuar perante a ANTAQ.

14.6. A Arrendatdria poderd contratar mais de um Organismo de Inspegdo
Acreditado (OIA) para a realizagdo das inspegGes previstas no Contrato, desde que autorizado
pela ANTAQ mediante solicitagao fundamentada.

14.7. As providéncias e os custos necessarios para a realizacdo das atividades do Organismo de
Inspegdo Acreditado (OIA) descritas neste Apéndice serdo de responsabilidade da Arrendataria,
nao sendo objeto de reequilibrio econémico-financeiro.

14.8. O apoio técnico realizado pelo Organismo de Inspecdo Acreditado (OIA) ndo elide ou
limita os poderes e as competéncias fiscalizatdrias e regulatérias da ANTAQ, e sua aceitagdo ndo
vincula a andlise e a decisdo do Poder Concedente.

14.9. Eventual interesse da Arrendatdria em rescindir o contrato com o Organismo de Inspec¢ao
Acreditado (OIA) deverd ser submetido previamente a manifestacio da ANTAQ, com a
apresentacdo dos respectivos fundamentos e indicacdo de lista triplice de OIA para aprovacdo
pela ANTAQ.

14.10. Mediante decisdo da ANTAQ, o Organismo de Inspe¢ao Acreditado (OIA) que infringir
normas técnicas, as normas de boas praticas e a regulamenta¢do da ANTAQ, observado o direito
ao contraditério e a ampla defesa, ficard descredenciado perante a ANTAQ por até 5 (cinco)
anos.

14.11. Eventual comprovagdo de conluio entre o Organismo de Inspegdo Acreditado (OIA) e a
Arrendatdria importard em sanc¢des administrativas para a Arrendatdria, alcancando
suas Partes Relacionadas.

14.12. Na hipdtese prevista na subclausula 14.11, ou diante de indicios de fraude, a ANTAQ
comunicard o Inmetro para a adogdao das providéncias cabiveis, bem como os 6rgaos
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competentes, para a apuracdo dos fatos e a eventual responsabilizacdo nas esferas civel e
criminal.

14.13. O descredenciamento previsto no Item 14.10 serd estendido as pessoas fisicas que, em
nome do Organismo de Inspecdo Acreditado (OIA), atuaram diretamente na inspecdo com
violagdo a normas técnicas, normas de boas praticas e a regulamentacao da ANTAQ.

14.14. A contratacdo, a atuacdo e os servicos prestados pelo Organismo de Inspecdo Acreditado
(OIA) constituem responsabilidade exclusiva da Arrendataria, ndo implicando a homologacao, o
acompanhamento, a manifestacdo ou eventual ndo oposicdo da ANTAQ qualquer assuncao de
responsabilidade, soliddria ou subsididria, pela Agéncia quanto a escolha das entidades
contratadas, a qualidade técnica dos servicos executados, a veracidade das informacdes
produzidas ou aos atos praticados no ambito de suas atividades.

15. RESPONSABILIDADE TECNICA DO ORGANISMO DE INSPECAO ACREDITADO (OIA)

15.1. O Organismo de Inspegdo Acreditado (OIA) respondera tecnicamente pela veracidade e
consisténcia das informacgGes constantes de seus relatorios, sem prejuizo das responsabilidades

civis, administrativas e profissionais decorrentes de sua atuacao.
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	CONTRATO DE ARRENDAMENTO Nº _______, de ______________, QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DE PORTOS E AEROPORTOS, COM A INTERVENIÊNCIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS – ANTAQ E DA Companhia Docas do Ceará, E A ...
	1 Disposições Iniciais
	1.1 Definições
	1.1.1 Para os fins do presente Contrato, e sem prejuízo de outras definições aqui estabelecidas, as seguintes definições aplicam-se às respectivas expressões:
	i. Administração do Porto: pessoa jurídica encarregada da Administração do Porto Organizado por delegação ou concessão do Poder Concedente, ou a União diretamente, nos casos de Portos não delegados e não concedidos.
	ii. Ano: período de 12 meses contado a partir da Data de Assunção, salvo quando possuir referência expressa em outro sentido.
	iii. ANTAQ: Agência Nacional de Transportes Aquaviários, autarquia especial, criada pela Lei nº 10.233, de 2001, e que figura como interveniente-anuente neste Contrato.
	iv. Área de Influência do Porto Organizado: Áreas geográficas, contínuas ou não, das quais ou para as quais podem ser transportadas as mercadorias embarcadas ou desembarcadas no Porto Organizado, considerada a viabilidade econômica de utilização do Po...
	v. Área do Arrendamento: as áreas, Instalações Portuárias e infraestrutura públicas, localizadas dentro do Porto Organizado objeto do presente Contrato.
	vi. Área do Porto Organizado: área delimitada por ato do Poder Executivo Federal, compreendendo as Instalações Portuárias e a infraestrutura de proteção e de acesso ao Porto Organizado.
	vii. Arrendamento: a presente cessão onerosa da Área do Arrendamento, localizada dentro do Porto Organizado, para exploração por prazo determinado.
	viii. Arrendatária: titular da cessão onerosa de área e infraestrutura públicas localizadas dentro do Porto Organizado, para exploração por prazo determinado, identificada no preâmbulo deste Contrato.
	ix. Atividades: atividades portuárias a serem exploradas pela Arrendatária dentro da Área do Arrendamento, na forma deste Contrato e seus Anexos.
	x. Bens do Arrendamento: bens estabelecidos na Cláusula 15 deste Contrato.
	xi. Berço: local a ser utilizado para atracação das embarcações que pretendem realizar embarque e desembarque de Cargas destinadas/oriundas ao/do Arrendamento.
	xii. Cais: plataforma a ser utilizada para embarque e desembarque de Cargas destinadas/oriundas ao/do Arrendamento.
	xiii. Capacidade Efetiva: quantidade de Carga movimentada durante um certo período de tempo e em um nível adequado de serviço.
	xiv. Capacidade Estática: quantidade máxima de Carga que pode ser armazenada a qualquer tempo.
	xv. Cargas: Carga referida no presente Contrato que esteja incluída no rol de Atividades do Arrendamento.
	xvi. Contrato: significado definido no Preâmbulo deste instrumento.
	xvii. Data da Assunção: data de celebração do Termo de Aceitação Provisória e Permissão de Uso de Ativos previsto na Subcláusula 3.1.1.
	xviii. DOU: Diário Oficial da União.
	xix. Edital: Edital do Arrendamento nº 05/2026, incluídos seus Anexos.
	xx. Financiadores: instituições financeiras responsáveis pelos financiamentos à Arrendatária para a realização dos investimentos necessários.
	xxi. Instalação Portuária: instalação localizada dentro ou fora da Área do Porto Organizado e utilizada em movimentação de passageiros, em movimentação ou armazenagem de mercadorias, destinadas ou provenientes de transporte aquaviário.
	xxii. IPCA: Índice de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.
	xxiii. Movimentação Efetivamente Contabilizada: Movimentação Efetivamente Contabilizada no período de um Ano, conforme previsto neste Contrato e em seus Anexos.
	xxiv. Movimentação Mínima Exigida: movimentação exigida, nos termos da tabela constante da Subcláusula 7.1.2.1, quando aplicável.
	xxv. Organismo de Inspeção Acreditado (OIA): pessoa jurídica acreditada pelo Inmetro, conforme a norma ABNT ISO/IEC 17020, ou norma que venha a substitui-la, no escopo aplicável à inspeção de projetos e obras de empreendimentos de infraestrutura.
	xxvi. Parâmetros do Arrendamento: referências a características técnicas operacionais mínimas que definirão o dimensionamento do projeto, os investimentos e as Atividades a serem desempenhadas pela Arrendatária, nos termos da Subcláusula 7.1.2.2.
	xxvii. Parâmetros Técnicos: especificações técnicas mínimas que devem ser observadas pela Arrendatária quando da consecução das Atividades objeto do Arrendamento, nos termos da subcláusula 7.1.2.4.
	xxviii. Partes Relacionadas: aquelas entidades, físicas ou jurídicas, com as quais uma companhia tenha possibilidade de contratar, em condições que não sejam as de comutatividade e independência que caracterizam as transações com terceiros alheios à c...

	a) entre empresas que, por via direta ou indireta, respondam ao mesmo controle societário;
	b) entre empresas com administradores comuns ou que possam influenciar e/ou se beneficiar de determinadas decisões nas referidas empresas, tomadas em conjunto ou individualmente;
	c) de uma empresa com seus acionistas, cotistas e administradores (quaisquer que sejam as denominações dos cargos), e com membros da família, até o terceiro grau, dos indivíduos antes relacionados;
	d) de uma empresa com suas controladas diretas ou indiretas e coligadas, ou com acionistas, cotistas ou administradores de suas controladoras e coligadas e vice-versa; e
	e) de uma empresa com fornecedores, clientes ou Financiadores com os quais mantenham uma relação de dependência econômica e/ou financeira, ou de outra natureza que permita essas transações.
	xxix. Passivos Ambientais: Qualquer fato, ato ou ocorrência, conhecido ou não, que implique no atendimento a uma determinação legal ou regulamentar, relacionada ao meio ambiente, observadas as especificidades previstas no Contrato.
	xxx. Plano Básico de Implantação (PBI): Plano com as especificações técnicas e de desempenho a serem desenvolvidas pela Arrendatária com vistas ao atendimento da Proposta pelo Arrendamento, bem como aos Parâmetros do Arrendamento.
	xxxi. Poder Concedente: a União, através do Ministério de Portos e Aeroportos.
	xxxii. Porto Organizado: bem público construído e aparelhado para atender a necessidades de navegação, de movimentação de passageiros ou de movimentação e armazenagem de mercadorias, cujo tráfego e operações portuárias estejam sob jurisdição da Admini...
	xxxiii. Prazo do Arrendamento: o prazo de duração do Arrendamento, fixado nos termos deste Contrato, contado a partir da Data da Assunção.
	xxxiv.  Preço: valor cobrado pela Arrendatária dos Usuários como contrapartida às Atividades prestadas, podendo ser livremente estabelecido pela Arrendatária, exceto se tiver estabelecido um preço-teto.
	xxxv. Preço-teto: preço cujo limite máximo tenha sido previamente fixado e regulado nos termos do Contrato de Arrendamento ou em resolução da ANTAQ.
	xxxvi. Proposta pelo Arrendamento ou Proposta: oferta feita pela Proponente vencedora do Leilão para exploração do Arrendamento.
	xxxvii. Prorrogação: Qualquer forma de extensão, prorrogação, renovação ou postergação do prazo de vigência deste Contrato em relação ao Prazo do Arrendamento.
	xxxviii. Regulamento de Exploração do Porto Organizado: ato normativo editado pela Administração do Porto, com vistas a disciplinar o uso do Porto Organizado.
	xxxix. Revisão Extraordinária: procedimento extraordinário para apuração da necessidade de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro.
	xl. SPE: Sociedade de Propósito Específico constituída, quando for o caso, pela Proponente vencedora.
	xli. Tarifa Portuária: os valores devidos à Administração do Porto pela Arrendatária relativos à utilização das Instalações Portuárias ou da infraestrutura portuária ou à prestação de serviços de sua competência na Área do Porto Organizado.
	xlii. Usuário: todas as pessoas físicas e jurídicas que sejam tomadoras das Atividades prestadas pela Arrendatária, ou terceiro por ela indicado, na Área do Porto Organizado.
	xliii. Valor do Arrendamento: é o Valor do Arrendamento Fixo e o Valor do Arrendamento Variável devido pela Arrendatária à Administração do Porto, em função da exploração do Arrendamento.
	xliv. Valor do Arrendamento Fixo: é o valor fixo devido pela Arrendatária à Administração do Porto, em função da exploração do Arrendamento.
	xlv. Valor do Arrendamento Variável: é o valor variável devido pela Arrendatária à Administração do Porto, em função da movimentação de Carga destinada ou proveniente do transporte aquaviário.

	1.2 Interpretação
	1.2.1 Exceto quando o contexto não permitir tal interpretação:
	1.2.1.1 As definições do Contrato serão igualmente aplicadas em suas formas singular e plural; e
	1.2.1.2 As referências ao Contrato ou a qualquer outro documento devem incluir eventuais alterações e aditivos que venham a ser celebrados entre as Partes.

	1.2.2 Os títulos dos capítulos e das Cláusulas do Contrato e dos Anexos não devem ser usados na sua aplicação ou interpretação.
	1.2.3 No caso de divergência entre o Contrato e os Anexos, prevalecerá o disposto no Contrato.
	1.2.4 No caso de divergência entre os Anexos, prevalecerão aqueles emitidos pelo Poder Concedente.
	1.2.5 No caso de divergência entre os Anexos emitidos pelo Poder Concedente, prevalecerá aquele de data mais recente.
	1.2.6 As Cláusulas e condições do Contrato relativas à sua Prorrogação devem ser interpretadas restritivamente.
	1.3 Documentos Anexos
	1.3.1 Integram o Contrato, para todos os efeitos legais e contratuais, os Anexos relacionados nesta Cláusula:
	i. Termo de Referência Ambiental, quando aplicável;
	ii. Outros Anexos: Composição Societária e Atos Constitutivos da Arrendatária, Edital e Proposta pelo Arrendamento (escrita); e
	iii. Apêndices: nº 1 (Termo de Aceitação Provisória e Permissão de Uso de Ativos); nº 2 (Termo de Aceitação Definitiva e Permissão de Uso de Ativos); nº 3 (Requisitos do Plano Básico de Implantação) e nº 4 (Inspeção Acreditada a ser realizada por Orga...

	1.4 Regência Legal
	1.4.1 Este Contrato é espécie do gênero contrato administrativo e se rege pelos preceitos de direito público e, supletivamente, pelo direito privado, em especial as disposições relativas às regras gerais dos contratos.
	1.4.2 Aplicam-se a este Contrato as disposições das Leis nºs 12.815, de 5 de junho de 2013; 12.529, de 30 de novembro de 2011; 10.233, de 2001; 14.133, de 1º de abril de 2021; 9.784, de 29 de janeiro de 1999;  8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 13.334...
	1.4.3 Aplicam-se a este Contrato, ainda, as disposições legais e regulamentares incidentes sobre as obras e serviços de engenharia, quanto às obrigações de cunho trabalhista, previdenciário, de responsabilidade técnica, civil e criminal, de medicina e...

	2 Áreas e Infraestrutura Públicas do Arrendamento
	2.1 Compõem o Arrendamento objeto deste Contrato as áreas e infraestruturas públicas, localizadas dentro do Porto Organizado de Fortaleza, no Estado do Ceará.
	2.1.1 A área total do Arrendamento em Fortaleza - CE, cujo código de identificação é MUC04, localizada no Porto de Fortaleza, possui 148.119 m² (cento e quarenta e oito mil e cento e dezenove metros quadrados), sendo constituída pelos terrenos nos qua...
	2.2  As condições e regras de acesso aos Berços são as definidas pela Administração do Porto.
	2.2.1 Os berços 105 e 106 compõem os Bens do Arrendamento, sendo de uso exclusivo da Arrendatária, observado a atracação prioritária imediata aos navios de passageiros nos termos da Subcláusula 7.1.1, inciso xxix.
	2.3 A Área do Arrendamento é cedida pelo Poder Concedente à Arrendatária em caráter ad corpus, sendo certo que as descrições, extensão e confrontações indicadas na Subcláusula 2.1.1 não vinculam o Poder Concedente sob qualquer forma, sendo a área arre...
	2.3.1 As descrições, extensão e confrontações indicadas na Subcláusula 2.1.1 representam, todavia, os limites máximos da área a que a Arrendatária terá direito de explorar, não podendo a Arrendatária invocar o caráter ad corpus do Arrendamento para pl...
	2.4 Mediante prévia autorização do Poder Concedente, poderá ser admitida a ampliação ou redução da Área do Arrendamento, desde que observadas as condições estabelecidas na legislação vigente.
	2.4.1 A ampliação ou redução ensejará procedimento de Revisão Extraordinária do Contrato para a recomposição do seu equilíbrio econômico-financeiro, nos termos do Cláusula 14 deste Contrato.
	2.4.2 O requerimento para ampliação ou redução da área arrendada será formalizado pela Arrendatária junto ao Poder Concedente, sendo que eventual aprovação deverá ser precedida de Revisão Extraordinária prevista neste Contrato, observada regulamentaçã...

	3 Prazo do Arrendamento
	3.1 O Prazo de Arrendamento será de 25 (vinte e cinco) Anos contados da Data de Assunção, nos termos e condições previstos neste Contrato.
	3.1.1 O Termo de Aceitação Provisória e Permissão de Uso de Ativos, previsto no Apêndice 1 do Contrato, deverá ser celebrado pelas Partes em até 30 (trinta) dias, contados da comunicação de não objeção, pelo Poder Concedente, ao Plano Básico de Implan...
	3.2 A Arrendatária não terá direito à manutenção do Arrendamento por período superior ao Prazo do Arrendamento, ainda que pendente discussão judicial ou extrajudicial sobre o pagamento de qualquer valor à Arrendatária pelo Poder Concedente, inclusive ...
	3.3 O presente Contrato poderá ser prorrogado por sucessivas vezes, a exclusivo critério do Poder Concedente, nos termos deste Contrato e seus Anexos, até o limite máximo de 70 (setenta) Anos, incluídos o prazo de vigência original e todas as suas pro...
	3.4 O Poder Concedente, ao apreciar o pedido de Prorrogação apresentado pela Arrendatária, deverá fundamentar a vantagem da Prorrogação do Contrato em relação à realização de nova licitação de Contrato de Arrendamento, além de observar os requisitos p...
	3.4.1 Sem prejuízo do cumprimento dos requisitos legais e regulamentares exigíveis ao tempo da Prorrogação, o Poder Concedente deverá também avaliar a conveniência e oportunidade do pedido tendo em vista:
	3.4.2 O atendimento dos requisitos explicitados na Subcláusula 3.4.1 será comprovado por meio das informações a serem encaminhadas pela Arrendatária à ANTAQ nos termos da regulamentação de forma a subsidiar o Poder Concedente na decisão motivada sobre...
	3.5 A Arrendatária deverá manifestar formalmente, junto ao Poder Concedente, seu interesse na Prorrogação do Contrato no período de até 60 (sessenta) meses antes da data do término do Prazo do Arrendamento, ressalvadas as exceções estabelecidas em ato...
	3.6 A Arrendatária reconhece expressamente que a Prorrogação do Contrato é uma faculdade do Poder Concedente, cuja decisão se dará em função do interesse público, não cabendo qualquer direito subjetivo à Prorrogação.

	4 Plano Básico de Implantação – PBI
	4.1 O Poder Concedente terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da assinatura do Contrato, para manifestar expressamente sua não objeção ou solicitar os esclarecimentos ou modificações mencionadas na Subcláusula 4.2 em relação ao PBI.
	4.1.1 A análise de não objeção se dará em relação aos itens editalícios e a verificação se o projeto proposto atende aos parâmetros mínimos.
	4.2 O Poder Concedente poderá solicitar à Arrendatária esclarecimentos ou modificações no PBI, bem como poderá rejeitá-lo, caso, após a solicitação de esclarecimentos e modificações, não fique comprovada sua aptidão para atendimento aos requisitos do ...
	4.2.1 O Poder Concedente comunicará à Arrendatária a necessidade de complementação ou modificação e estabelecerá prazo para apresentação do novo PBI.
	4.2.2 Se após a reapresentação, nos termos da Subcláusula 4.2.1, o PBI for considerado inapto para viabilizar o atendimento aos requisitos do Contrato e Anexos, o Contrato será declarado extinto por culpa da Arrendatária, nos termos da alínea “a” da S...
	4.3 O PBI poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante solicitação da Arrendatária ou da ANTAQ, desde que comunicado ao Poder Concedente e observadas as regras do Contrato, Anexos e a legislação e regulamentação.
	4.4 Para a realização das obras de infraestrutura e superestrutura, a qualquer tempo, a Arrendatária deverá realizar os projetos básico e executivo de engenharia, obter as aprovações cabíveis, e enviar cópia eletrônica dos projetos à Administração do ...
	4.4.1 A documentação a ser submetida incluirá dados primários resultantes de estudos de sondagem, topografia, batimetria, e outros realizados pela Arrendatária, bem como outros elementos definidos pela regulamentação da ANTAQ.
	4.5 Sem prejuízo do atendimento às disposições legais e regulamentares aplicáveis, bem como às demais disposições deste Contrato e seus Anexos relacionados ao tema, o Plano Básico de Implantação a ser apresentado pela Arrendatária, nos termos do Contr...

	5 Do Objeto
	5.1 O Objeto deste Contrato é o Arrendamento de Áreas, Infraestruturas e Instalações Portuárias públicas localizadas no Porto Organizado de Fortaleza, no Estado do Ceará, para a realização das Atividades a serem desempenhadas pela Arrendatária de form...
	5.2 A Arrendatária deverá disponibilizar a área, infraestrutura, Instalações Portuárias e Atividades de acordo com os Parâmetros do Arrendamento exigidos neste Contrato e em seus Anexos, a partir da Data de Assunção, observados os prazos previstos nas...
	5.3 A Arrendatária será responsável por todos os investimentos, benfeitorias adicionais e serviços não especificados, mas que venham a ser necessários para alcançar os Parâmetros do Arrendamento. Os projetos e construções deverão observar os Parâmetro...
	5.3.1 As soluções de engenharia a serem implementadas pela Arrendatária deverão ser compatíveis com as atividades do terminal de passageiros, e não poderão causar restrições que inviabilizem as suas operações na Área do Arrendamento.

	6 Transferência do Controle Societário da Arrendatária ou do Arrendamento
	6.1 A transferência, total ou parcial, direta ou indireta, do controle societário da Arrendatária ficará sujeita à análise e aprovação da ANTAQ, sob pena de descumprimento contratual, declaração de extinção do Arrendamento por culpa da Arrendatária e ...
	6.2 A transferência de titularidade do Arrendamento ficará sujeita à análise prévia da ANTAQ e expressa aprovação do Poder Concedente, sob pena de descumprimento contratual, declaração de extinção do Arrendamento por culpa da Arrendatária e aplicação ...
	6.3 A transferência do controle societário e da titularidade do Arrendamento somente poderá ocorrer após a conclusão dos investimentos mínimos previstos na cláusula 7.1.2.3, ressalvada a hipótese de insolvência iminente por parte da Arrendatária, desd...

	7 Obrigações e Prerrogativas das Partes
	7.1 Obrigações da Arrendatária
	7.1.1 A Arrendatária obriga-se, sem prejuízo das demais disposições constantes deste Contrato e seus Anexos, a:
	i. Prestar as Atividades em conformidade com este Contrato e seus Anexos, com as normas expedidas pela ANTAQ, e com o Regulamento de Exploração do Porto Organizado, e demais documentos de regência da licitação e da contratação;
	ii. Providenciar o alfandegamento do Arrendamento junto à Autoridade Aduaneira, quando cabível;
	iii. Prestar as Atividades objetivando a adequada e plena movimentação e/ou armazenagem das Cargas previstas para o Arrendamento;
	iv. Obter e apresentar à ANTAQ todas as licenças e autorizações exigidas pelos órgãos competentes, nos termos deste Contrato e seus Anexos;
	v. Implantar as ações necessárias à eventual realocação ou demolição de instalações ou equipamentos no Porto Organizado, que estejam interferindo na área e infraestrutura públicas, arrendadas ou não, em que as Atividades deverão ser executadas, devend...
	vi. Credenciar, por documento escrito, um ou mais representantes que serão seus interlocutores junto ao Poder Concedente, à Administração do Porto e à ANTAQ, bem como os responsáveis técnicos pela execução do presente Contrato;
	vii. Utilizar somente pessoal qualificado e em número suficiente à execução das Atividades, assumindo plena e exclusiva responsabilidade por sua contratação, pelos contratos de trabalho celebrados com seus empregados e respectivos encargos decorrentes...
	viii. Mitigar danos ou perturbação à propriedade de terceiros, resultantes de poluição, inclusive ruído e outras causas advindas do seu método de trabalho;
	ix. Elaborar o projeto básico e projeto executivo, executar as obras e serviços de engenharia, a montagem, a realização de testes, a pré-operação e todas as demais operações necessárias, bem como substituir ou reparar, às suas custas, quaisquer bens o...
	x. Sempre que concluir a implantação de novas edificações, providenciar a sua averbação na matrícula/registro do imóvel no Cartório de Registro de Imóveis competente, quando for o caso, bem como obter as licenças exigidas pelas autoridades competentes...
	xi. Manter a qualquer tempo durante a execução do Contrato, compatibilidade com as obrigações ora assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas e atendidas por ocasião da licitação;
	xii. Prestar contas das Atividades e fornecer informações econômico-financeiras, operacionais e sobre os Bens do Arrendamento ao Poder Concedente, à ANTAQ e aos órgãos governamentais competentes, conforme previsto na regulamentação;
	xiii. Manter a continuidade da Atividade prestada, salvo interrupção causada por caso fortuito ou motivo de força maior, comunicando imediatamente a ocorrência de tais fatos à ANTAQ e à Administração do Porto;
	xiv. Pagar os tributos e contribuições de qualquer natureza, incidentes ou que venham a incidir, sobre as áreas e infraestruturas públicas arrendadas e sobre a Atividade exercida;
	xv. Pagar as Tarifas Portuárias nos prazos previstos pela regulamentação aplicável ao Porto Organizado;
	xvi. Ajustar-se às medidas e determinações do Poder Concedente e da ANTAQ relacionadas à correção de competição imperfeita no Porto Organizado ou na Área de Influência do Porto Organizado;
	xvii. Providenciar a recuperação, remediação e gerenciamento do Passivo Ambiental relacionado ao Arrendamento, nos termos previstos na Cláusula 12;
	xviii. Adotar e cumprir as medidas necessárias à fiscalização pelo Poder Concedente, ANTAQ, Administração do Porto e autoridades aduaneira, marítima, sanitária, fitossanitária, de polícia marítima e demais autoridades governamentais com atuação no set...
	xix. Informar ao Poder Concedente, à ANTAQ e às autoridades públicas quaisquer atos ou fatos ilegais ou ilícitos de que tenha conhecimento em razão das Atividades;
	xx. Nas hipóteses não dispensadas pela legislação, pré-qualificar-se para realizar a movimentação e a armazenagem de Cargas diretamente ou comprovar a contratação de operadores portuários pré-qualificados para tal fim, bem como manter a condição de pr...
	a) Em caso de contratação de operadores portuários pré-qualificados, a Arrendatária e o operador portuário serão solidariamente responsáveis pelo ressarcimento dos danos, no caso dos eventos descritos nos incisos I, II e III, do art. 26 da Lei nº. 12....
	xxi. Permitir, em caráter excepcional e mediante remuneração, a utilização por terceiros das Instalações Portuárias e equipamentos arrendados, bem como o direito de passagem outorgado a terceiros, na forma em que dispuser a regulamentação;
	xxii. No prazo máximo de 12 (doze) meses a partir da Data de Assunção realizar avaliação patrimonial completa dos Bens do Arrendamento, incluindo estimativa de vida útil e valor de mercado de cada ativo, registrada por meio de laudo independente e em ...
	xxiii. No prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses a partir do Ano 2, implantar e certificar sistema de gestão e controle ambiental;
	xxiv. Atender de forma não discriminatória terceiros interessados nos serviços de operação de Cargas pelo terminal, considerando as disponibilidades e as condições gerais das Atividades, observada a regulação sobre o tema, em especial o disposto na Re...
	xxv. Obter, renovar e manter vigentes, durante todo o período do Contrato, todas as licenças, permissões e autorizações ambientais necessárias ao pleno exercício das Atividades objeto do Arrendamento;
	xxvi. Elaborar e divulgar anualmente o inventário de emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE), que deverá atender aos três escopos previstos no GHG Protocol, bem como às demais normas e diretrizes técnicas nacionais e internacionais mais atualizadas;
	xxvii. Para as atividades cujas responsabilidades, nos termos deste Contrato, sejam exclusivas da Arrendatária, esta deverá confeccionar Plano de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa, atendendo às mais atualizadas normas e diretrizes técnic...
	xxviii. Ao término do Contrato, efetuar a transferência de titularidade do processo de licenciamento ambiental à Administração do Porto ou a quem o Poder Concedente determinar, devendo manter vigentes as licenças até a conclusão do processo de transfe...
	xxix. Garantir a atracação prioritária e imediata, nos Berços 105 e 106, aos navios de passageiros, sem carga a movimentar, em operação turística com mais de 50 (cinquenta) passageiros, bem como aos navios de tipo misto, com ou sem carga a movimentar,...
	xxx. Envidar esforços para a obtenção e operação de equipamentos menos poluentes, que emitam menores quantidades de gases de efeito estufa.
	7.1.2 A Arrendatária obriga-se ainda a:
	7.1.2.1 Atender, durante todo o Prazo do Arrendamento os quantitativos mínimos de movimentação anual indicados no quadro abaixo:

	i. Para a verificação anual do atendimento à Movimentação Mínima Exigida, somente serão contabilizadas as movimentações de carga conteinerizada realizadas por meio de embarcações atracadas no Porto Organizado, em operações que utilizem o Arrendamento.
	7.1.2.2 Prestar as Atividades de acordo com os seguintes Parâmetros do Arrendamento:

	i. A capacidade dinâmica total anual do empreendimento passará a ser de 400 mil TEU, a partir do 4º (quarto) ano contratual; e
	ii. A Prancha média geral será de 24 unidades por hora, a partir do 4º (quarto) ano contratual.
	7.1.2.3 Realizar, no mínimo, os investimentos descritos abaixo:
	7.1.2.4 Prestar as Atividades de acordo com os seguintes Parâmetros Técnicos:

	i. Parâmetros de Projeto:
	a) A Arrendatária será exclusivamente responsável por todos os estudos técnicos, incluindo, mas não se restringindo, às investigações de campo, aos estudos de viabilidade, aos projetos conceituais e finais, aos documentos de planejamento e aos documen...
	b) Os projetos de implantação de todas as benfeitorias e obras no Arrendamento obedecerão a todos os códigos e regulamentos municipais, estaduais e federais aplicáveis, bem como padrões de projeto indicados pelas organizações abaixo:
	▪ ABNT
	▪ ISO
	▪ IMO
	▪ MARPOL
	▪ Autoridade Marítima
	▪ Receita Federal
	▪ Corpo de Bombeiros local
	▪ Fornecedores Externos de Serviços Públicos, em conformidade com Códigos de Edificação e Construção nacionais e internacionais
	▪ PIANC
	c) A Arrendatária deverá realizar rotinas de manutenção preventiva nos equipamentos conforme recomendado pelos respectivos fabricantes em sua documentação técnica, ou, em caso da ausência dos mesmos, conforme as melhores práticas internacionais.
	ii. Parâmetros de Construção:
	a) Quaisquer instalações construídas obedecerão aos padrões e códigos abaixo:
	▪ Os padrões produzidos pela ABNT, ou quando esses não estiverem disponíveis, padrões apropriados e internacionalmente reconhecidos, incluindo os listados na Subcláusula 7.1.2.4; e
	▪ Códigos nacionais, estaduais e municipais de edificação e construção.
	7.2 Atribuições e Prerrogativas do Poder Concedente.
	7.2.1 O Poder Concedente poderá alterar unilateralmente e modificar as condições de prestação das Atividades, para melhor adequá-las às finalidades de interesse público que justificaram o Arrendamento, respeitados os direitos da Arrendatária quanto à ...

	8 Direitos e Obrigações dos Usuários
	8.1 Sem prejuízo de outros direitos e obrigações previstos em lei, regulamentos e demais diplomas normativos aplicáveis ao setor portuário, são direitos e obrigações dos Usuários do Arrendamento:
	8.1.1 Receber Atividade adequada a seu pleno atendimento, livre de abuso de poder econômico;
	8.1.2 Obter e utilizar as Atividades relacionadas ao Arrendamento, com liberdade de escolha entre os prestadores do Porto Organizado;
	8.1.3 Receber do Poder Concedente, da ANTAQ e da Arrendatária informações para o uso correto das Atividades prestadas pela Arrendatária e para a defesa de interesses individuais ou coletivos;
	8.1.4 Levar ao conhecimento do Poder Concedente, da ANTAQ, da Arrendatária e dos demais órgãos competentes as irregularidades e atos ilícitos de que tenham conhecimento, referentes às Atividades prestadas;
	8.1.5 Pagar os valores cobrados pela Arrendatária, conforme disposto neste Contrato e em seus Anexos.

	9 Valor Estimado do Contrato, Condições de Pagamento e Reajuste de Valores
	9.1 Valor Global Estimado do Contrato
	9.1.1 O valor global estimado do Contrato de Arrendamento é de R$ 5.544.405.000,00 (cinco bilhões, quinhentos e quarenta e quatro milhões, quatrocentos e cinco mil reais), correspondente ao montante estimado de receitas a serem obtidas pela Arrendatár...
	9.1.2 O valor global estimado do Contrato de Arrendamento tem efeito meramente indicativo, não podendo ser utilizado por qualquer das partes para pleitear recomposição de seu equilíbrio econômico-financeiro.
	9.2 Condições de Pagamento
	9.2.1 A Arrendatária deverá pagar à Administração do Porto os seguintes Valores do Arrendamento:
	i. R$ 1.171.000,00 (um milhão, cento e setenta e um mil reais) por mês, a título de Valor do Arrendamento Fixo, pelo direito de explorar as Atividades no Arrendamento e pela cessão onerosa da Área do Arrendamento;
	ii. R$ 93,99 (noventa e três reais e noventa e nove centavos) por TEU, excluindo os contêineres oriundos da movimentação de transbordo e remoção, a título de Valor do Arrendamento Variável; pelo direito de explorar as Atividades no Arrendamento e pela...
	iii. R$ 47,00 (quarenta e sete reais) por TEU de contêineres de transbordo e remoção, a título de Valor do Arrendamento Variável pelo direito de explorar as Atividades no Arrendamento e pela cessão onerosa da Área do Arrendamento, observando o dispost...
	9.2.2 O Valor do Arrendamento previsto no item “i” da Subcláusula 9.2.1 será pago pela Arrendatária à Administração do Porto, a partir da Data da Assunção até o final do Prazo do Arrendamento, em moeda corrente nacional, no prazo de até 30 (trinta) di...
	9.2.3 O Valor do Arrendamento Variável previsto nos itens “ii” e “iii” da Subcláusula 9.2.1 serão pagos mensalmente pela Arrendatária à Administração do Porto, com base na movimentação mensal de todas as Cargas, a partir do início das Atividades até o...
	9.2.3.1 A partir do início das Atividades, ao fim de cada período de 1 (um) Ano, caso a Movimentação Efetivamente Contabilizada seja inferior à Movimentação Mínima Exigida, a Arrendatária deverá pagar à Administração do Porto o Valor do Arrendamento V...
	9.2.3.2 Para fins de cálculo da Movimentação Efetivamente Contabilizada prevista na Subcláusula 9.2.3.1, só serão admitidas as movimentações de Cargas exigidas a título de Movimentação Mínima Exigida, nos termos da Subcláusula 7.1.2.1, excluindo-se as...

	9.2.4 A Arrendatária deverá pagar à Autoridade Portuária cinco parcelas de R$ _____ (________ reais) a título de Valor da Outorga, correspondente à diferença entre o valor da oferta realizada no Leilão do presente Arrendamento e o valor já pago pela A...
	9.2.5 As parcelas do Valor da Outorga serão pagas anualmente, da seguinte forma: a primeira parcela será paga em até 10 (dez) dias após o término do 12º (décimo segundo) mês contado da Data de Assunção; e as demais serão pagas a cada 12 (doze) meses.
	9.2.6 O Valor da Outorga será reajustado pelo IPCA acumulado entre o mês da realização da Sessão Pública do Leilão e a data de pagamento de cada parcela anual, observando-se a seguinte fórmula:
	9.2.7 Após o primeiro reajuste, o Valor da Outorga anual será reajustado anualmente pelo IPCA, observando-se a seguinte fórmula:
	9.2.8 O atraso no pagamento de qualquer quantia devida, prevista neste Contrato, implicará incidência de multa moratória de 2% (dois por cento) do valor devido, atualização monetária pela variação do IPCA e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês...
	9.3 Os valores monetários indicados neste Contrato serão reajustados anualmente, a partir da data de assinatura do Contrato, pela variação do IPCA, referenciado a julho de 2024, devendo ocorrer o primeiro reajuste na assinatura do Contrato, mediante a...
	,𝑃-𝑡1.=,𝑃-𝑡0.∗,,,𝐼𝑃𝐶𝐴-𝑡1.-,𝐼𝑃𝐶𝐴-𝑡0...
	t1 corresponde ao período da data do reajuste;
	9.4 Na hipótese de extinção do IPCA, tal índice será automaticamente substituído por aquele que o suceder ou, na sua falta, por outro semelhante a ser indicado pelo Poder Concedente.

	10 Remuneração da Arrendatária
	10.1 Serão livres os Preços das atividades relacionadas às operações de movimentação e armazenagem de carga conteinerizada no Arrendamento, podendo a ANTAQ estabelecer seus valores de cobrança pela Arrendatária junto aos Usuários, de modo a coibir eve...
	10.2 Os Preços praticados no Arrendamento têm por finalidade remunerar a Arrendatária por todas as atividades necessárias e suficientes nele realizadas.
	10.3 Sem prejuízo da liberdade tarifária prevista nesta Cláusula para as Atividades ordinárias de movimentação e armazenagem de cargas, fica estabelecido o Preço-Teto de R$ 0,79 (setenta e nove centavos), por metro linear de instalação ocupada da emba...
	10.4 O Preço-teto estabelecido na Cláusula 10.3 corresponde ao limite máximo que poderá ser cobrado pela Arrendatária, como forma de remuneração pelas Atividades relacionadas a atracação de embarcações de passageiros, observadas as regras de reajuste ...

	11 Da Contratação de Terceiros
	11.1 A Arrendatária poderá contratar empresas especializadas para fornecer bens ou prestar serviços inerentes, acessórios ou complementares à realização do objeto deste Contrato.
	11.2 Sempre que requerido, a Arrendatária deverá informar ao Poder Concedente e à ANTAQ, o rol de empresas contratadas para a prestação de serviços inerentes, acessórios ou complementares à execução deste Contrato.
	11.3 A Arrendatária não poderá eximir-se do cumprimento, total ou parcial, de suas obrigações decorrentes deste Contrato, ou justificar qualquer atraso em relação aos prazos constantes deste Contrato, em razão da contratação de terceiros para sua real...
	11.4 Os contratos celebrados entre a Arrendatária e terceiros reger-se-ão pelas normas de direito privado, não estabelecendo relação de qualquer natureza entre os terceiros e o Poder Concedente ou a ANTAQ, ressalvadas as atividades regulatória e fisca...
	11.5 No caso de um subcontratado vir a contrair, perante a Arrendatária, qualquer obrigação ou prestar qualquer garantia relativamente a bens, materiais, elementos de construção ou serviços por este fornecidos à Arrendatária, e caso tal obrigação ou g...

	12 Obrigações e Passivos ambientais
	12.1 Caberá à Arrendatária providenciar a recuperação, remediação e gerenciamento dos Passivos Ambientais relacionados ao Arrendamento, de forma a manter a regularidade ambiental.
	12.2 Os Passivos Ambientais não conhecidos identificados pela Arrendatária no prazo de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da Data de Assunção serão de responsabilidade do Poder Concedente, sendo tal responsabilidade limitada às exigê...
	12.2.1  Entendem-se como Passivos Ambientais conhecidos aqueles indicados: (i) nas licenças ambientais existentes e nos estudos ambientais que foram utilizados no processo de licenciamento ambiental; (ii) em relatórios e estudos públicos; (iii) e em p...
	12.3 No prazo de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias contados da Data de Assunção, a Arrendatária poderá contratar consultoria ambiental independente e apresentar um laudo ambiental técnico à ANTAQ, com indicação de eventuais Passivos Ambienta...
	12.3.1 Os custos de recuperação, remediação e gerenciamento referentes aos Passivos Ambientais não conhecidos até a Data de Assunção, caberão ao Poder Concedente, mediante a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, nos termos da Cl...
	12.3.2 O laudo ambiental técnico deverá conter, no mínimo, a avaliação preliminar dos Passivos Ambientais e a investigação confirmatória das áreas contaminadas, nos termos da Resolução CONAMA nº 420, de 28 de dezembro de 2009, com a indicação dos Pass...
	12.3.3 Apenas serão objeto de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato os custos com recuperação, remediação e gerenciamento dos Passivos Ambientais indicados no laudo apresentado pela Arrendatária e que sejam exigidos pelo órgão am...
	12.3.4 À ANTAQ caberá a prerrogativa de avaliar, a qualquer tempo, se os passivos indicados no referido laudo poderiam ter sido conhecidos, nos termos dos critérios fixados na Subcláusula 12.2.1.
	12.3.5 A consultoria ambiental independente deverá ser aprovada pela ANTAQ no prazo de até 30 (trinta) dias da sua indicação pela Arrendatária. Caso a consultoria indicada não seja aceita, a ANTAQ comunicará à Arrendatária os motivos da rejeição e est...
	12.3.6 Após o transcurso do prazo acima, sem manifestação da ANTAQ, haverá a aprovação tácita da consultoria ambiental.
	12.3.7 O laudo ambiental técnico não necessitará ser previamente aprovado pelo órgão ambiental competente.
	12.3.8 A não entrega à ANTAQ do laudo ambiental técnico implicará presunção absoluta de inexistência de qualquer Passivo Ambiental não conhecido.
	12.4 Os Passivos Ambientais conhecidos e aqueles não identificados no laudo ambiental técnico a que se refere a Subcláusula 12.3 são de responsabilidade da Arrendatária, bem como aqueles que ocorram posteriormente à Data da Assunção.
	12.5 Identificada alguma desconformidade ambiental, a Arrendatária deverá apresentar, para aprovação da ANTAQ, no prazo de até 30 (trinta) dias da data da identificação da desconformidade, Plano de ação com medidas de mitigação dos impactos e riscos o...
	12.6 Nos termos do art. 7º da Resolução CONAMA nº 306, de 5 de julho de 2002, a Arrendatária deverá elaborar relatório de auditoria ambiental e o plano de ação, que deverão ser apresentados, a cada dois anos, ao órgão ambiental competente, para incorp...
	12.7 Caberá à Arrendatária solicitar a emissão das licenças ambientais pertinentes da Licença Operacional (LO) referente às Atividades a serem realizadas, assim como a Licença para Instalação (LI).

	13 Alocação de Riscos
	13.1 Com exceção das hipóteses previstas neste Contrato, a Arrendatária é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao Arrendamento, inclusive, mas sem limitação, pelos seguintes riscos:
	13.1.1 Riscos de projeto, engenharia e construção;
	13.1.2 Recusa de Usuários em pagar pelos serviços;
	13.1.3 Obtenção de licenças, permissões e autorizações relativas ao Arrendamento;
	13.1.4 Custos excedentes relacionados às Atividades objeto do Arrendamento;
	13.1.5 Atraso no cumprimento dos cronogramas previstos neste Contrato ou de outros prazos estabelecidos entre as Partes ao longo da vigência do Contrato;
	13.1.6 Tecnologia empregada nas Atividades do Arrendamento;
	13.1.7 Perecimento, destruição, roubo, furto, perda ou quaisquer outros tipos de danos causados aos Bens do Arrendamento, responsabilidade que não é reduzida ou excluída em virtude da fiscalização da ANTAQ;
	13.1.8 Manifestações sociais e/ou públicas que afetem, de qualquer forma, a execução e prestação das Atividades relacionadas ao Contrato;
	13.1.9 Paralisação das Atividades da Arrendatária em razão de greve de seus colaboradores ou de seus subcontratados;
	13.1.10 Mudanças no custo de capital, inclusive as resultantes de variações das taxas de juros;
	13.1.11 Variação das taxas de câmbio;
	13.1.12 Alterações na legislação dos impostos sobre a renda;
	13.1.13 Caso fortuito e força maior que estejam disponíveis para cobertura de seguros oferecidos no Brasil, nas condições de mercado, na época da contratação e/ou renovação da apólice de seguros;
	13.1.14 Recuperação, remediação e gerenciamento do Passivo Ambiental relacionado ao Arrendamento, com exceção do expressamente assumido pelo Poder Concedente nos termos deste Contrato;
	13.1.15 Possibilidade de a inflação de um determinado período ser superior ou inferior ao índice utilizado para reajuste dos valores previstos no Contrato e em seus Anexos para o mesmo período;
	13.1.16 Responsabilidade civil, administrativa e criminal por danos ambientais decorrentes da operação do Arrendamento;
	13.1.17 Prejuízos causados a terceiros, pela Arrendatária ou seus administradores, empregados, prepostos ou prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades abrangidas pelo Arrendamento;
	13.1.18 Vícios dos Bens do Arrendamento por ela adquiridos após a Data da Assunção, arrendados ou locados para operações e manutenção do Arrendamento ao longo do Prazo do Arrendamento;
	13.1.19 Não efetivação da demanda projetada por qualquer motivo, inclusive se decorrer da implantação de novos portos organizados ou novas Instalações Portuárias privadas, dentro ou fora da Área de Influência do Porto Organizado;
	13.1.20 Atraso na obtenção das licenças federais, estaduais e municipais, inclusive licenças relacionadas especificamente com a Área do Arrendamento, quando não houver estipulação de prazo máximo legal ou regulamentar para sua emissão pelas autoridade...
	13.1.21 Decisão judicial ou administrativa, bem como alteração na legislação, na regulamentação e no Regulamento de Exploração do Porto Organizado que inviabilize a Arrendatária de desempenhar as Atividades objeto do Contrato, de acordo com as condiçõ...
	13.1.22 Transtornos causados por limitações administrativas, direito de passagem ou servidões suportadas pela Arrendatária, sem prejuízo do direito de ser remunerada pela pessoa beneficiada, nos termos da regulamentação;
	13.1.23 Valor dos investimentos, pagamentos, custos e despesas decorrentes da instituição de limitações administrativas, direito de passagem ou servidões que beneficiem a Arrendatária;
	13.1.24 Variação dos investimentos, pagamentos, custos e despesas decorrentes das obras de extensão do molhe do Porto de Fortaleza, fora da Área de Arrendamento, em relação ao montante de R$ 20.206.908,93 (vinte milhões, duzentos e seis mil, novecento...
	13.1.25 Variação dos investimentos, pagamentos, custos e despesas decorrentes das obras de recuperação e reforço estrutural do cais berço 105, na Área do Arrendamento, em relação ao monte de R$ 37.201.454,98 (trinta e sete milhões, duzentos e um mil, ...
	13.2 A Arrendatária não é responsável pelos seguintes riscos relacionados ao Arrendamento, cuja responsabilidade é do Poder Concedente:
	13.2.1 Descumprimento de obrigações contratuais atribuídas ao Poder Concedente;
	13.2.2 Custos decorrentes da recuperação, remediação, monitoramento e gerenciamento do Passivo Ambiental existente dentro da Área do Arrendamento, desde que não conhecido até a Data de Assunção e identificado no laudo ambiental técnico mencionado na C...
	13.2.3 Paralisação das Atividades da Arrendatária em razão dos riscos ambientais previstos na Subcláusula 13.2.2, desde que não tenham sido causados pela Arrendatária;
	13.2.4 Alteração legislativa específica que comprovadamente altere a composição econômico-financeira do Contrato, a exemplo da criação, alteração ou extinção de tributos ou encargos, com exceção de alterações relacionadas aos impostos incidentes sobre...
	13.2.5 Atraso ou paralisação das Atividades decorrentes da demora ou impossibilidade da obtenção das licenças ambientais da Instalação Portuária em razão da inexistência ou cassação das licenças ambientais do Porto Organizado, bem como do descumprimen...
	13.2.6 Caso fortuito ou força maior que não possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil, nas condições normais de mercado, na época da contratação e/ou renovação da apólice de seguros.
	13.2.7 Decisão judicial ou administrativa, bem como alteração na legislação, na regulamentação e no Regulamento de Exploração do Porto Organizado que inviabilize a Arrendatária de desempenhar as Atividades objeto do Contrato, de acordo com as condiçõe...
	13.2.8 Custos decorrentes do atraso na disponibilização da Área do Arrendamento em que serão desenvolvidas as Atividades objeto deste Contrato, desde que o atraso seja superior a 12 (doze) meses da Data de Assunção e haja comprovação de prejuízo signi...
	13.2.9 Variação dos investimentos, pagamentos, custos e despesas decorrentes das obras de extensão do molhe do Porto de Fortaleza, fora da Área do Arredamento, em relação ao monte de R$ 20.206.908,93 (vinte milhões, duzentos e seis mil, novecentos e o...
	13.2.10 Variação dos investimentos, pagamentos, custos e despesas decorrentes das obras de recuperação e reforço estrutural do cais berço 105, na Área do Arredamento, em relação ao monte de R$ 37.201.454,98 (trinta e sete milhões, duzentos e um mil, q...
	13.3 A Arrendatária declara:
	13.3.1 Ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos no Contrato; e
	13.3.2 Ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua Proposta.
	13.4 A Arrendatária não fará jus à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro caso quaisquer dos riscos por ela assumidos no Contrato venham a se materializar.

	14 Revisão Extraordinária para Recomposição do Equilíbrio Econômico-Financeiro
	14.1 Sempre que atendidas as condições do Contrato e mantida a alocação de riscos nele estabelecida, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro.
	14.1.1 Qualquer uma das partes poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro somente nos casos em que, após a celebração deste Contrato, vierem a se materializar quaisquer dos riscos expressamente assumidos pela outra parte nos te...
	14.1.2 O procedimento de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato deverá ser instaurado, nos casos que o Poder Concedente determine ou autorize previamente investimentos pela Arrendatária dentro ou fora do Arrendamento na infraestru...
	14.2 O procedimento de Revisão Extraordinária terá por objetivo apurar as solicitações de recomposição do reequilíbrio econômico-financeiro efetuadas nos termos e hipóteses previstos em regulamento editado pelo Poder Concedente e pela ANTAQ, bem como ...
	14.2.1 Competirá à ANTAQ decidir fundamentadamente sobre a pretensão de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro de Contrato de Arrendamento portuário apresentada por qualquer das partes e definir o montante do desequilíbrio contratual.
	14.2.2 Após a conclusão da análise do EVTEA, a ANTAQ apresentará ao Poder Concedente cenários alternativos para a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Arrendamento portuário, conforme diretrizes do Ministério de Portos e Aero...
	14.3 Para a solicitação da recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, deverão ser observados os procedimentos, prazos e exigências previstos em regulamento editado pelo Poder Concedente e pela ANTAQ.
	14.4 Observada a regulamentação vigente, será admitido ao Poder Concedente atribuir a eventual novo arrendatário o dever de pagar indenização à Arrendatária, caso seja esta a forma de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato eleita,...

	15 Bens do Arrendamento
	15.1 Sem prejuízo de outras disposições deste Contrato sobre o tema, integram o Arrendamento os bens a seguir indicados, cuja posse, guarda, manutenção e vigilância são de responsabilidade da Arrendatária:
	15.1.1  Todos os bens vinculados à operação e manutenção das Atividades, cedidos à Arrendatária, conforme indicados nos Termos de Aceitação e Permissão de Uso de Ativos;
	15.1.2  Todas as instalações que vierem a ser construídas pela Arrendatária no decorrer do prazo de vigência do Contrato e aplicadas na prestação das Atividades; e
	15.1.3 Todos os bens que vierem a ser adquiridos pela Arrendatária para operação portuária nos termos da Subcláusula 7.1.2.3, incisos “i” e “ii” deste Contrato.
	15.1.3.1 Os bens decorrentes de investimentos na área comum do porto, caso existam, não integram os Bens do Arrendamento e serão de propriedade da Administração do Porto.

	15.2 A Arrendatária receberá os Bens do Arrendamento, inclusive as áreas, infraestruturas e Instalações Portuárias, no estado em que se encontram e por sua conta e risco.
	15.3 Os Bens do Arrendamento deverão ser mantidos em condições normais de uso, de forma que, quando revertidos ao Poder Concedente, se encontrem em perfeito estado, ressalvado o desgaste natural pela sua utilização.
	15.4 Os bens móveis e imóveis mencionados na Subcláusula 15.1.1 e existentes na data da celebração deste Contrato serão cedidos à Arrendatária mediante a assinatura de Termo de Aceitação Provisória e Permissão de Uso dos Ativos entre a Arrendatária, o...
	15.4.1  A Arrendatária poderá recusar-se, motivadamente, a receber bens móveis considerados desnecessários à operação e manutenção das Atividades ou que estejam anormalmente deteriorados; tal recusa, todavia, não implicará direito de recebimento de qu...
	15.4.2  Após a assinatura do Termo de Aceitação Provisória e Permissão de Uso dos Ativos, a Arrendatária terá até 60 (sessenta) dias para apresentar eventuais discordâncias ou assinar o Termo de Aceitação Definitiva e Permissão de Uso de Ativos, confo...
	15.4.3 Apresentadas discordâncias pela Arrendatária, mediante comunicação por escrito, o Poder Concedente deverá manifestar-se no prazo de 30 (trinta) dias. Caso as divergências não sejam tempestivamente solucionadas, o prazo para assinatura do Termo ...
	15.5 A Arrendatária poderá se valer de contratos de locação de equipamentos ou arrendamento de bens para viabilizar a operação e manutenção do Arrendamento e a prestação das Atividades ao longo do prazo de vigência do Arrendamento. Todavia, deverá obr...
	15.5.1  A locação de equipamentos ou arrendamento de bens de que dispõe a Subcláusula 15.5 não poderá ser adotada para descumprimento pela Arrendatária de seu dever de adquirir, atualizar e modernizar os equipamentos que serão objeto de reversão à Uni...
	15.6 A Arrendatária declara que tem conhecimento da natureza e das condições dos Bens do Arrendamento que lhe serão cedidos pelo Poder Concedente, nos termos deste Contrato e seus Anexos.
	15.7 Ressalvados os casos de Revisão Extraordinária previstos na Subcláusula 14.1.2 todos os Bens do Arrendamento ou investimentos neles realizados, inclusive na manutenção da atualidade e modernidade dos Bens do Arrendamento e das Atividades a eles a...
	15.8 O controle e acompanhamento dos Bens do Arrendamento serão realizados conforme as regras previstas no regulamento da ANTAQ, neste Contrato e em seus Anexos.
	15.9 A reversão dos Bens do Arrendamento ao Poder Concedente nos casos de extinção do Contrato rege-se pelas disposições aplicáveis deste Contrato e pela legislação vigente à época do evento de reversão, respeitadas eventuais cláusulas expressas no pr...

	16 Seguros
	16.1 A Arrendatária deverá manter os seguros durante toda a execução das Atividades, até o encerramento do Contrato e integral cumprimento de seu objeto, considerados essenciais para garantir uma efetiva cobertura para todos os riscos inerentes às Ati...
	16.2 Todas as apólices de seguros a serem contratados pela Arrendatária deverão estabelecer cláusula elencando o Poder Concedente, seus representantes, os Financiadores, e seus sucessores, como cossegurados bem como deverão estipular que não terão clá...
	16.3 Qualquer ação ou omissão da Arrendatária que venha a ocasionar perda ou redução das coberturas de qualquer seguro exigido nos termos do Contrato implicará total responsabilidade da Arrendatária pelas quantias que seriam indenizadas pela segurador...
	16.4 Antes de iniciar quaisquer das obras previstas no Contrato e em seus Anexos, e com vigência até sua conclusão, a Arrendatária deverá:
	16.4.1 Contratar seguro na modalidade Riscos de Engenharia - Obras Civis em Construção e Instalações e Montagem; a apólice deverá contemplar a cobertura básica, englobando todos os testes de aceitação, com valor de importância segurada igual ao valor ...
	a) Riscos do Fabricante;
	b) Despesas de salvamento e contenção de sinistros;
	c) Maquinaria e equipamento de obra;
	d) Danos patrimoniais;
	e) Avaria de máquinas;
	f) Despesas Extraordinárias representando um limite de 10% (dez por cento) da cobertura básica;
	g) Desentulho do Local representando um limite de 10% (dez por cento) da cobertura básica; e
	h) A critério da Arrendatária, outras coberturas adicionais disponíveis na modalidade de Riscos de Engenharia poderão ser incluídas.
	16.4.2 Contratar seguro na modalidade Responsabilidade Civil Geral, dando cobertura aos riscos decorrentes da implantação das obras e a quaisquer outros estabelecidos no Contrato e em seus Anexos, cobrindo a Arrendatária e o Poder Concedente, bem como...
	a) Responsabilidade Civil do Empregador, com limites de acordo com as práticas de mercado;
	b) Poluição súbita;
	c) Danos a redes e serviços públicos;
	d) Responsabilidade Civil Prestação de Serviços em Locais de Terceiro, caso aplicável, em valor compatível com os danos potenciais passíveis de ocorrer em cada situação; e
	e) De transporte de todos os materiais e equipamentos de sua responsabilidade durante a construção.
	16.5 A partir do início da prestação das Atividades e até o término do Prazo do Arrendamento:
	16.5.1 Contratar seguro na modalidade Riscos Nomeados e Operacionais incluindo lucros cessantes durante a operação, com cobertura para as despesas fixas necessárias à continuidade da prestação das Atividades, pelo período indenitário mínimo de 6 (seis...
	16.5.2 Contratar seguro na modalidade Responsabilidade Civil Geral, dando cobertura aos riscos decorrentes das Atividades, cobrindo a Arrendatária e o Poder Concedente, bem como seus administradores, empregados, funcionários e contratados, pelos monta...
	16.6 Pelo descumprimento da obrigação de contratar ou manter atualizadas as apólices de seguro, a ANTAQ aplicará multa até apresentação das referidas apólices ou do respectivo endosso, sem prejuízo de outras medidas previstas no Contrato.
	16.7 A Arrendatária assume toda a responsabilidade pela abrangência ou omissões decorrentes da contratação dos seguros de que trata o presente Contrato.
	16.8 A Arrendatária é responsável pelo pagamento integral da franquia, em caso de utilização de qualquer seguro previsto no Contrato.
	16.9 As apólices de seguro, com exceção daquelas constantes na Cláusula 16.4, deverão ter vigência mínima de 1 (um) Ano a contar da data de sua emissão, sendo de inteira responsabilidade da Arrendatária mantê-las em plena vigência e de forma ininterru...

	17 Fiscalização pela ANTAQ
	17.1 Os poderes de fiscalização da execução do Contrato serão exercidos pela ANTAQ, sem prejuízo da fiscalização a ser exercida pela Administração do Porto e pelas autoridades aduaneiras, fluviais/marítimas, sanitárias, ambientais e de saúde, no âmbit...
	17.2 A fiscalização exercida pela ANTAQ ou pelos demais órgãos competentes não exclui, limita ou atenua a responsabilidade da Arrendatária por prejuízos causados ao Poder Concedente, à Administração do Porto, aos Usuários ou a terceiros, na forma da r...

	18 Penalidades
	18.1 O não cumprimento das Cláusulas deste Contrato, de seus Anexos, do Edital e do Regulamento de Exploração do Porto Organizado ensejará a aplicação das penalidades previstas neste Contrato, sem prejuízo de outras penalidades previstas nos demais di...
	18.2 Pelo descumprimento ou atraso no cumprimento deste Contrato, a ANTAQ ou o Poder Concedente, observadas as respectivas competências, poderão, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, decidir pela aplica...
	18.2.1 Advertência;
	18.2.2 Multa;
	18.2.3 Suspensão do direito de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública Federal;
	18.2.4 Extinção do Contrato por culpa da Arrendatária; e
	18.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da sanção ou até que seja promovida a sua reabilitação, mediante o ressarcimento pelos prejuízos resultantes e transc...
	18.3 A aplicação das sanções aludidas nas Subcláusulas anteriores não impede que o Poder Concedente declare a extinção do Arrendamento por culpa da Arrendatária, observados os procedimentos nele previstos, ou aplique outras sanções nele previstas, tam...
	18.4 Após a conclusão do processo administrativo, e sendo determinada aplicação de multa, a Arrendatária será cientificada para pagamento no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
	18.5 A Arrendatária deverá ser inscrita no Cadastro Informativo de créditos não quitados do Setor Público Federal (CADIN), observados os preceitos da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, pelo débito não quitado.
	18.6 O processo administrativo de apuração pelo descumprimento ou atraso no cumprimento deste Contrato observará o disposto na legislação e regulamentação vigentes.
	18.7 A suspensão do direito de participar de licitações e de contratar com a Administração Pública Federal será aplicada no caso de práticas reiteradas de infrações contratuais, nos termos do presente Contrato e da regulamentação vigente.
	18.8 A imposição de sanções à Arrendatária não afasta a possibilidade de aplicação de medidas acautelatórias pela ANTAQ, visando preservar a integridade física ou patrimonial de terceiros, tais como: a interdição de instalações, estabelecimentos ou eq...

	19 Sociedade de Propósito Específico - SPE
	19.1 A Arrendatária se manterá preferencialmente como uma SPE, constituída de acordo com a lei brasileira, por prazo indeterminado, com a finalidade exclusiva de explorar o Arrendamento.
	19.1.1 Alternativamente à criação da SPE, a Arrendatária poderá criar unidade operacional ou de negócios, quer como filial, sucursal ou assemelhada, procedendo com sistema de escrituração descentralizada, contendo registros contábeis que permitam a id...

	20 Capital Social Mínimo
	20.1 A Arrendatária constituída para a exploração do Arrendamento deverá possuir capital social mínimo no valor R$ 85.866.400,00 (oitenta e cinco milhões, oitocentos e sessenta e seis mil, quatrocentos reais), devidamente subscrito.
	20.1.1 A celebração deste Contrato está condicionada à comprovação de integralização de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) do capital social mínimo em moeda nacional corrente.
	20.1.2 Até a assinatura do Termo de Aceitação Provisória e Permissão de Uso dos Ativos, a Arrendatária deverá integralizar 100% (cem por cento) do capital social inicial mínimo em moeda nacional corrente.
	20.1.3 A Arrendatária não poderá, durante o período de vigência contratual, reduzir o seu capital social abaixo do valor mínimo especificado acima, sem prévia e expressa autorização do Poder Concedente.

	21 Financiamento
	21.1 A Arrendatária é a única e exclusiva responsável pela obtenção dos financiamentos necessários à exploração do Arrendamento, conforme previsto neste Contrato, de modo a cumprir, cabal e tempestivamente, com todas as obrigações assumidas no Contrato.
	21.2 A Arrendatária deverá apresentar à ANTAQ cópia autenticada dos contratos de financiamento e de garantia que venha a celebrar e de documentos representativos dos títulos e valores mobiliários que venha a emitir, bem como quaisquer alterações a ess...
	21.3 A Arrendatária não poderá invocar qualquer disposição, Cláusula ou condição dos contratos de financiamento, ou qualquer atraso no desembolso dos recursos, para se eximir, total ou parcialmente, das obrigações assumidas no Contrato.
	21.4 A Arrendatária poderá dar em garantia dos financiamentos contratados nos termos desta Cláusula, os direitos emergentes do Arrendamento, tais como as receitas de exploração do Arrendamento, observados os limites que não comprometam a regular execu...
	21.5 É vedado à Arrendatária:
	a) Conceder empréstimos, financiamentos e/ou quaisquer outras formas de transferência de recursos para seus acionistas e/ou Partes Relacionadas, exceto transferências de recursos a título de distribuição de dividendos, pagamentos de juros sobre capita...
	b) Prestar fiança, aval ou qualquer outra forma de garantia em favor de seus acionistas e/ou suas Partes Relacionadas e/ou terceiros.

	22 Assunção do Controle ou Administração Temporária pelos Financiadores
	22.1 O Poder Concedente poderá autorizar, mediante análise prévia da ANTAQ, a assunção do controle ou administração temporária da Arrendatária por seus Financiadores e Garantidores, no caso de inadimplemento dos contratos de financiamento e para promo...
	22.1.1 A assunção do controle e administração temporária referida na Subcláusula anterior poderá ocorrer nos casos em que o inadimplemento às obrigações contratuais, por parte da Arrendatária, inviabilize ou coloque em risco a continuidade de exploraç...
	22.1.2 Após a realização regular do correspondente processo administrativo, mediante solicitação, o Poder Concedente autorizará a assunção do controle ou administração temporária da Arrendatária por seus Financiadores e Garantidores com o objetivo de ...
	22.2 Em caso de assunção do controle pelos Financiadores e Garantidores, a execução das Atividades poderá ocorrer mediante a contratação de terceiros pré-qualificados para tanto na forma deste Contrato.
	22.3 A autorização somente será outorgada mediante comprovação por parte dos Financiadores e Garantidores de que atendem aos requisitos de regularidade jurídica e fiscal previstos no Edital, bem como as exigências operacionais previstas nos regulament...
	22.4 A assunção do controle da Arrendatária nos termos desta Cláusula não alterará as obrigações da Arrendatária e dos Financiadores controladores e Garantidores perante o Poder Concedente.

	23 Intervenção do Poder Concedente
	23.1 O Poder Concedente poderá intervir no Arrendamento com o fim de assegurar a adequação na prestação das Atividades, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes.
	23.2 A intervenção se fará por decreto do Poder Concedente, devidamente publicado no DOU, que conterá a designação do interventor, o prazo da intervenção, os objetivos e os limites da medida.
	23.3 Decretada a intervenção, o Poder Concedente, no prazo de 30 (trinta) dias, instaurará processo administrativo que deverá estar concluído no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, para comprovar as causas determinantes da intervenção e apurar...
	23.4 Cessada a intervenção, se não for extinto o Arrendamento, as Atividades objeto do Contrato voltarão à responsabilidade da Arrendatária, devendo o interventor prestar contas de seus atos.
	23.5 A Arrendatária se obriga a disponibilizar ao Poder Concedente o Arrendamento e os demais Bens do Arrendamento imediatamente após a decretação da intervenção.
	23.6 As receitas obtidas durante o período da intervenção serão utilizadas para a cobertura dos investimentos, custos e despesas necessários para restabelecer o normal funcionamento das Atividades do Arrendamento.

	24 Casos de Extinção
	24.1 O Arrendamento se extinguirá por:
	a) Advento do termo contratual;
	b) Extinção antecipada do Contrato por interesse público;
	c) Rescisão do Contrato por culpa da Arrendatária;
	d) Rescisão do Contrato por culpa do Poder Concedente;
	e) Anulação; ou
	f) Falência e outras causas de dissolução da Arrendatária.
	24.1.1 Extinto o Arrendamento, serão revertidos, automaticamente, à União todos os Bens do Arrendamento, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou encargos, e cessarão, para a Arrendatária, todos os direitos emergentes do Contrato.
	24.1.2 Na extinção do Arrendamento, as Atividades serão imediatamente assumidas pelo Poder Concedente ou pela Administração do Porto, que ficarão autorizados a ocupar as instalações e a utilizar todos os Bens do Arrendamento, sem prejuízo da manutençã...
	24.2 Advento do Termo Contratual
	24.2.1 Encerrado o período de vigência contratual, a Arrendatária será responsável pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes ao Arrendamento celebrados com terceiros, assumindo todos os encargos, responsabilidades e ônus daí resultantes.
	24.2.2 A Arrendatária deverá tomar todas as medidas razoáveis e cooperar plenamente com o Poder Concedente para que as Atividades objeto do Arrendamento continuem a ser prestadas de acordo com este Contrato, sem que haja interrupção das Atividades obj...
	24.2.3 A Arrendatária não fará jus a qualquer indenização relativa a investimentos vinculados aos Bens do Arrendamento em decorrência do término do Contrato.
	24.3 Extinção antecipada do Contrato por interesse público
	24.3.1 O Poder Concedente poderá, a qualquer tempo, nos termos da legislação vigente, extinguir o Contrato por interesse público devidamente justificado, mediante prévio pagamento de indenização, a ser calculada nos termos da Subcláusula 24.3.2.
	24.3.2 A indenização devida à Arrendatária cobrirá:
	a) As parcelas dos investimentos realizados, inclusive em Atividades de manutenção, bens e instalações, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados para o cumprimento deste Contrato, desde que devidamente autorizados pelo Poder Co...
	b) A desoneração da Arrendatária em relação às obrigações decorrentes de contratos de financiamentos por esta contraídas e comprovadamente utilizados com vistas ao cumprimento deste Contrato, desde que relacionados a investimentos ainda não integralme...
	c)  Os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações que se fizerem devidas a custos de desmobilização, a fornecedores, contratados e terceiros em geral, inclusive honorários advocatícios, em decorrência do consequente rompimento dos...
	24.3.3 A parte da indenização devida à Arrendatária, correspondente ao saldo devedor dos financiamentos referidos na alínea “b” da Subcláusula 24.3.2, poderá ser paga diretamente aos Financiadores, podendo o remanescente ser pago diretamente à Arrenda...
	24.3.4 As multas, indenizações, valores recebidos a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a extinção e quaisquer outros valores devidos pela Arrendatária serão descontados da indenização prevista para ...
	24.4 Rescisão do Contrato por culpa da Arrendatária
	24.4.1 O Poder Concedente poderá declarar a rescisão do Contrato por culpa da Arrendatária na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, observado o disposto nas normas regulamentares e legais pertinentes, e especialmente quando a Arrendatária:
	a) Tiver o PBI rejeitado pelo não atendimento aos requisitos do Contrato e Anexos, observada a Cláusula 4 e suas respectivas Subcláusulas;
	b) Prestar as Atividades objeto deste Contrato de forma inadequada ou deficiente, tendo por base os Parâmetros do Arrendamento;
	c) Descumprir os prazos para implantação e operacionalização das Atividades;
	d) Descumprir Cláusulas contratuais ou disposições legais e regulamentares concernentes ao Arrendamento;
	e) Paralisar a Atividade ou concorrer para tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou força maior, e aquelas autorizadas pela ANTAQ ou pelo Poder Concedente, nos termos da legislação aplicável;
	f) Perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a adequada prestação da Atividade objeto do Arrendamento;
	g) Não cumprir as penalidades impostas, nos devidos prazos;
	h) Incorrer em desvio do objeto contratual ou alteração social ou modificação do objeto social ou estrutura da sociedade que impeça ou prejudique a execução do Contrato;
	i) Realizar, sem prévia e expressa autorização, operação de transferência de controle societário ou de titularidade do Arrendamento, ou o subarrendamento total ou parcial;
	j) Faltar com o pagamento de encargos contratuais à Administração do Porto por mais de 4 (quatro) meses;
	k) Não atender a intimação do Poder Concedente ou da ANTAQ, no sentido de regularizar a prestação da Atividade;
	l) For condenada em sentença transitada em julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições sociais; ou
	m) For condenada judicialmente por atos de que trata a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, especialmente quando aplicadas as penalidades previstas nos incisos II e III do art. 19 da referida Lei.
	24.4.2 O Poder Concedente não poderá declarar a rescisão do Contrato por culpa da Arrendatária nos casos de ocorrência de caso fortuito ou força maior não seguráveis.
	24.4.3  A rescisão do Contrato por culpa da Arrendatária deverá ser precedida da verificação do inadimplemento contratual da Arrendatária em processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa.
	24.4.4 Não será instaurado processo administrativo para esse fim sem prévia notificação à Arrendatária, sendo-lhe dado, em cada caso, prazo para corrigir as falhas e transgressões apontadas e para o enquadramento nos termos contratuais.
	24.4.5 Instaurado o processo administrativo e comprovado o inadimplemento, a rescisão será declarada pelo Poder Concedente, independentemente do pagamento de indenização prévia, que será calculada no decurso do processo e de acordo com a Subcláusula 2...
	24.4.6 Rescindido o Contrato e paga a respectiva indenização, não resultará para o Poder Concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou com empregados da Arrendatária.
	24.4.7 Indenização
	24.4.7.1 A indenização devida à Arrendatária em caso de rescisão do Contrato por culpa da Arrendatária se restringirá ao valor dos investimentos, aprovados pelo Poder Concedente, vinculados a Bens do Arrendamento ainda não amortizados.
	24.4.7.2 Do montante previsto na Subcláusula anterior serão descontados:

	i. Os prejuízos causados pela Arrendatária ao Poder Concedente e à sociedade, calculados mediante processo administrativo;
	ii. As multas contratuais e regulamentares aplicadas à Arrendatária que não estiverem quitadas; e
	iii. Quaisquer valores recebidos pela Arrendatária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de extinção do Contrato por culpa da Arrendatária.
	24.4.7.3 A parte da indenização devida à Arrendatária, correspondente ao saldo devedor dos financiamentos efetivamente aplicados em investimentos, poderá ser paga diretamente aos Financiadores, a critério do Poder Concedente, sendo o valor remanescent...

	24.4.8 A declaração de extinção do Contrato por culpa da Arrendatária acarretará, ainda, a retenção de eventuais créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao Poder Concedente.
	24.5 Rescisão por culpa do Poder Concedente
	24.5.1 A Arrendatária deverá notificar o Poder Concedente de sua intenção de rescindir o Contrato, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo Poder Concedente, mediante ação judicial especialmente intentada para esse fim, nos termos previst...
	24.5.2 As Atividades prestadas pela Arrendatária somente poderão ser interrompidas ou paralisadas após o trânsito em julgado da sentença judicial que decretar a rescisão do Contrato.
	24.5.3 Indenização
	24.5.3.1  A indenização devida à Arrendatária no caso de rescisão por culpa do Poder Concedente será calculada de acordo com a Subcláusula 24.3.2.
	24.5.3.2  Para fins do cálculo indicado no item anterior, considerar-se-ão os valores recebidos pela Arrendatária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a rescisão.

	24.6 Anulação
	24.6.1 O Poder Concedente deverá declarar a nulidade do Contrato, impedindo os efeitos jurídicos que ordinariamente deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos, se verificar ilegalidade em sua formalização ou no Leilão.
	24.6.2 Na hipótese descrita na Subcláusula 24.6.1, se a ilegalidade for imputável apenas ao Poder Concedente, a Arrendatária será indenizada pelo que houver executado até a data em que a nulidade for declarada e por outros prejuízos regularmente compr...
	24.7 Falência e outras causas de dissolução da Arrendatária
	24.7.1 O Arrendamento será extinto caso a Arrendatária tenha sua falência decretada, por sentença transitada em julgado, ou no caso de recuperação judicial que impossibilite a execução deste Contrato ou por qualquer outro tipo de dissolução prevista n...
	24.7.2 Na hipótese de extinção da Arrendatária por decretação de falência fraudulenta ou dissolução da Arrendatária por deliberação de seus acionistas será instaurado processo administrativo para apuração do efetivo prejuízo e determinação das sanções...
	24.7.3 Não será realizada partilha do eventual acervo líquido da Arrendatária extinta entre seus acionistas, antes do pagamento de todas as obrigações perante o Poder Concedente, e sem a emissão de auto de vistoria que ateste o estado em que se encont...
	24.7.4 Indenização
	24.7.4.1 A indenização devida à Arrendatária em caso de falência ou dissolução da Arrendatária se restringirá ao valor dos investimentos vinculados a Bens do Arrendamento ainda não amortizados.
	24.7.4.2 Do montante previsto na alínea anterior serão descontados:

	i. Os prejuízos causados pela Arrendatária ao Poder Concedente e à sociedade calculados mediante processo administrativo;
	ii. As multas contratuais e regulamentares aplicadas à Arrendatária que não estiverem quitadas até a data da extinção do Contrato; e
	iii. Quaisquer valores recebidos pela Arrendatária a título de cobertura de seguros relacionados aos eventos ou circunstâncias que ensejaram a declaração de extinção do Contrato.
	24.7.4.3 A parte da indenização devida à Arrendatária, correspondente ao saldo devedor dos financiamentos efetivamente aplicados em investimentos, poderá ser paga diretamente aos Financiadores, a critério do Poder Concedente, sendo o valor remanescent...


	25 Propriedade Intelectual
	25.1 A Arrendatária cede, gratuitamente, ao Poder Concedente todos os projetos, Planos, plantas, documentos, sistemas e programas de informática e outros materiais, de qualquer natureza, que se revelem necessários ao desempenho das funções que incumbe...
	25.2 Os direitos de propriedade intelectual sobre os estudos e projetos elaborados para os fins específicos das Atividades integradas no Arrendamento, bem como projetos, Planos, plantas, documentos, sistemas e programas de informática e outros materia...

	26 Disposições Finais
	26.1 Exercício de Direitos
	26.1.1 O não exercício ou o exercício tardio ou parcial de qualquer direito que assista a qualquer das Partes pelo Contrato não importa em renúncia, nem impede o seu exercício posterior a qualquer tempo, nem constitui novação da respectiva obrigação o...
	26.2 Invalidade Parcial
	26.2.1 Se qualquer disposição do Contrato for considerada ou declarada nula, inválida, ilegal ou inexequível em qualquer aspecto, a validade, a legalidade e a exequibilidade das demais disposições contidas no Contrato não serão, de qualquer forma, afe...
	26.2.2 Cada declaração e garantia feita pelas Partes no presente Contrato deverá ser tratada como uma declaração e garantia independente, e a responsabilidade por qualquer falha será apenas daquele que a realizou e não será alterada ou modificada pelo...
	26.3 Solução de controvérsias mediante procedimentos de mediação
	26.3.1  A Parte interessada notificará por escrito à outra quanto ao interesse em iniciar negociação ou mediação, relativa à disputa ou controvérsia decorrente do Contrato que envolva direito patrimonial disponível ou direito indisponível que admita t...
	26.3.1.1 Em caso de escolha pela mediação, a Parte notificada terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar resposta por escrito, preferencialmente por meio eletrônico, manifestando-se sobre seu interesse em mediar.
	26.3.1.2 Alcançado consenso relativo a toda ou parte da controvérsia, as partes reduzirão a termo a solução encontrada, que valerá como título executivo extrajudicial.
	26.3.1.3 Não alcançado consenso no prazo de 90 (noventa) dias, contado do recebimento pela Parte interessada da resposta, a mediação será considerada frustrada, salvo se as partes acordarem a Prorrogação do prazo por igual período.

	26.4 Solução de controvérsias mediante procedimento de arbitragem
	26.4.1  As Partes comprometem-se a envidar todos os esforços no sentido de resolver, preferencialmente entre si e de forma amigável, todas as controvérsias relativas a direitos patrimoniais disponíveis decorrentes do Contrato de Arrendamento ou a ele ...
	26.4.1.1 Os esforços de que tratam a subcláusula 26.4.1 não constituem etapa autônoma e obrigatória prévia à arbitragem.
	26.4.1.2 Serão definitivamente resolvidas por arbitragem as controvérsias referidas na subcláusula 26.4.1, observadas as disposições da presente Seção, da Lei n  9.307, de 23 de setembro de 1996, e do Decreto nº 10.025, de 20 de setembro de 2019.
	26.4.1.2.1 As partes poderão se valer da arbitragem após decisão definitiva da autoridade competente, insuscetível de reforma por meio de recurso administrativo.
	26.4.1.3 O processo de arbitragem terá início mediante comunicação remetida pela Parte interessada à outra, requerendo a instauração da arbitragem e informando a matéria em torno da qual gira a controvérsia, as partes envolvidas, a descrição dos fatos...
	26.4.1.3.1 Cópias do requerimento de instauração de arbitragem deverão ser encaminhadas ao Núcleo Especializado em Arbitragem e à Equipe Nacional de Arbitragens da Advocacia-Geral da União.
	26.4.1.4 A arbitragem será institucional, de direito, observadas as normas de direito material brasileiro, vedada qualquer decisão por equidade.
	26.4.1.5 As Partes deverão, de comum acordo, eleger câmara arbitral capaz de administrar a arbitragem e viabilizar a prática dos atos processuais no local da arbitragem, e, eventualmente, em outra localidade no Brasil pertinente para a disputa, dentre...
	26.4.1.5.1 Não havendo consenso quanto à escolha da câmara, o Poder Concedente, no prazo de 15 (quinze) dias, indicará a câmara arbitral entre aquelas credenciadas pela Advocacia-Geral da União.
	26.4.1.5.1.1 Se, à época da instauração da controvérsia, nenhuma das câmaras atender aos requisitos previstos na cláusula 26.4.1.5, o Poder Concedente elegerá, no mesmo prazo, outra câmara arbitral que os atenda.
	26.4.1.5.1.2 Se o Poder Concedente não fizer a indicação no prazo, a Arrendatária poderá indicar, em até 15 (quinze) dias, qualquer câmara que atenda aos requisitos da cláusula 26.4.1.5.
	26.4.1.6 A arbitragem será conduzida conforme o Decreto nº 10.025, de 20 de setembro de 2019, e, no que não conflitar com o presente Contrato, o Regulamento vigente da câmara arbitral eleita.
	26.4.1.6.1 Somente serão adotados procedimentos expeditos ou de árbitro único em caso de acordo expresso entre as Partes.
	26.4.1.7 O Tribunal Arbitral será composto por 03 (três) árbitros, sendo 01 (um) nomeado pela Parte requerente, 01 (um) nomeado pela Parte requerida, inclusive eventuais substituições, e o Terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral, será indi...
	26.4.1.7.1 Os coárbitros, conjuntamente, elaborarão lista com 07 (sete) nomes para atuar como presidente do Tribunal Arbitral. As partes, em prazo determinado pelos coárbitros, poderão cada uma excluir, sem necessidade de justificativa, até 02 (dois) ...
	26.4.1.7.2 A escolha de qualquer dos árbitros não está restrita à eventual lista de árbitros que a câmara arbitral eleita possua.
	26.4.1.8 Competirá ao Tribunal Arbitral, no início do procedimento, buscar a conciliação das Partes, nos termos do art. 21 § 4º da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996.
	26.4.1.9 O idioma a ser utilizado no processo de arbitragem será a língua portuguesa, devendo a Parte que quiser produzir provas em idioma estrangeiro providenciar a necessária tradução, conforme o caso.
	26.4.1.9.1 Havendo dúvida a respeito da tradução, a parte impugnante apresentará seus pontos de divergência, cabendo ao Tribunal Arbitral decidir a respeito da necessidade de apresentação de tradução juramentada, custeada pela Parte interessada na pro...
	26.4.1.10 A sede da arbitragem e o lugar da prolação da sentença arbitral será Brasília, no Distrito Federal, Brasil.
	26.4.1.11 No que tange às matérias submetidas à arbitragem, fica eleito o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal da Justiça Federal exclusivamente para:
	26.4.1.11.1 O ajuizamento da ação de anulação prevista no art. 33, caput, da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996; e
	26.4.1.11.2 A execução judicial da sentença arbitral.
	26.4.1.12 Havendo necessidade de medidas cautelares ou de urgência antes de instituída a arbitragem, a parte interessada deverá requerê-las ao árbitro de emergência nos termos do regulamento da Câmara de Arbitragem eleita na forma da cláusula 26.4.1.5...
	26.4.1.12.1 Se ainda não houver sido definida a Câmara nos termos da cláusula 26.4.1.5, a medida deverá ser solicitada a um árbitro de emergência indicado conforme o regulamento de uma das Câmaras credenciadas, a qual não ficará preventa para a arbitr...
	26.4.1.12.2 O Tribunal Arbitral deverá decidir, tão logo instalado e antes de qualquer outra providência processual, pela preservação, modificação ou cessação dos efeitos da tutela provisória obtida antecipadamente por uma das partes junto ao árbitro ...
	26.4.1.12.3 As Partes concordam que qualquer medida cautelar ou urgente que se faça necessária após a instauração da arbitragem será unicamente requerida ao Tribunal Arbitral.
	26.4.1.13 As despesas com a realização da arbitragem serão antecipadas pela Arrendatária, incluídos os honorários dos árbitros, as custas da instituição arbitral e demais despesas necessárias à instalação, condução e desenvolvimento da arbitragem.
	26.4.1.13.1 Os honorários dos árbitros serão fixados pela instituição arbitral eleita, sempre em parâmetros razoáveis, considerando a complexidade da matéria que lhes for submetida, o tempo demandado e outras circunstâncias relevantes do caso, segundo...
	26.4.1.13.2 Havendo necessidade de prova pericial, o perito independente será designado de comum acordo entre as Partes ou, na falta de acordo, pelo Tribunal Arbitral. Os custos da perícia, incluindo honorários periciais, serão antecipados pela Arrend...
	26.4.1.13.2.1 As Partes poderão indicar assistentes técnicos, arcando com sua remuneração e demais custos, os quais não serão objeto de ressarcimento pela Parte vencida.
	26.4.1.13.3 Ao final do procedimento arbitral, a Arrendatária, se vitoriosa, poderá ser restituída das custas e despesas que houver antecipado proporcionalmente à sua vitória, conforme determinado pela sentença arbitral.
	26.4.1.13.4 O Tribunal Arbitral condenará a Parte vencida total ou parcialmente ao pagamento de honorários advocatícios fixados nos termos dos artigos 84 e 85 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, o Código de Processo Civil ou norma que os suceda.
	26.4.1.13.4.1 Não será devido nenhum outro ressarcimento de despesas de uma Parte relacionadas com sua própria representação, especialmente honorários advocatícios contratuais.
	26.4.1.14 A sentença arbitral será definitiva, obrigará as Partes e, quando condenatória do Poder Concedente, inclusive quanto a custas e despesas com procedimento arbitral, será adimplida mediante expedição de precatório judicial ou requisição de peq...
	26.4.1.14.1 Contra a sentença arbitral caberá pedido de esclarecimento, a ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias.
	26.4.1.15 O procedimento arbitral deverá observar o princípio da publicidade, nos termos da Legislação Brasileira, resguardados os dados confidenciais nos termos deste Contrato. A divulgação das informações ao público ficará a cargo da câmara arbitral...
	26.4.1.15.1 Caberá a cada Parte da arbitragem, em suas manifestações, indicar as peças, dados ou documentos que, a seu juízo, devem ser preservadas do acesso público, apontando o fundamento legal.
	26.4.1.15.2 Caberá ao Tribunal Arbitral dirimir as divergências entre as Partes da arbitragem quanto às peças, dados e documentos indicados no item 26.4.1.15.1 e à responsabilidade por sua divulgação indevida.
	26.4.1.16 Ressalvada a hipótese de deferimento de medida cautelar ou de urgência, a submissão aos mecanismos de solução de controvérsias previstos nesta Seção não exime o Poder Concedente ou a Arrendatária da obrigação de dar integral cumprimento a es...
	26.4.1.17 Salvo acordo entre as Partes em sentido diverso, todos os prazos previstos nesta cláusula contam-se em dias corridos, postergando-se ao dia útil subsequente caso o vencimento ocorra em dia não útil.
	26.4.1.18 O Poder Concedente poderá solicitar que as intervenientes deste Contrato participem da arbitragem de que trata a presente cláusula, quando entender, a seu critério, que o objeto do litígio envolve matérias relacionadas às correlatas esferas ...
	26.4.1.19 O Poder Concedente poderá editar ato regulamentar superveniente relativo à arbitragem ou a outros mecanismos adequados de solução de controvérsias, resguardadas as disposições desta Seção.

	26.5 Foro
	26.5.1 As partes elegem o foro da Seção Judiciária do Distrito Federal, Brasil, como competente para:
	26.5.1.1 dirimir as controvérsias oriundas do presente Contrato, que não versem sobre direitos patrimoniais disponíveis ou que estejam, por outro motivo, excluídas da jurisdição arbitral; e
	26.5.1.2 para adoção das providências jurisdicionais relativas ao procedimento arbitral mencionado na cláusula 26.4, previstas pela Lei nº. 9.307, de 23 de setembro de 1996.

	26.6 Comunicações
	26.6.1 As comunicações e as notificações entre as Partes serão efetuadas por escrito e remetidas: (i) em mãos, desde que comprovadas por protocolo; (ii) por correio registrado, com aviso de recebimento; ou (iii) por correio eletrônico, desde que seja ...
	26.6.2 Qualquer das Partes poderá modificar o seu endereço, mediante simples comunicação à outra Parte.
	26.7 Contagem dos Prazos
	26.7.1 Os prazos estabelecidos neste Contrato serão contados na forma do art. 132 do Código Civil.
	26.7.2 Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente no Poder Concedente.
	26.8 Idioma
	26.8.1 Todos os documentos relacionados ao Contrato e ao Arrendamento deverão ser redigidos em língua portuguesa, ou para ela traduzidos por tradutor juramentado, em se tratando de documentos estrangeiros, devendo prevalecer, em caso de qualquer confl...
	26.9 Da Publicação
	26.9.1 O Poder Concedente providenciará a publicação de extrato do presente Contrato e de seus respectivos aditamentos no DOU, sendo esta condição indispensável para sua eficácia.
	Apêndice 1. Termo de Aceitação Provisória e Permissão de Uso de Ativos
	Apêndice 2. Termo de Aceitação Definitiva e Permissão de Uso de Ativos
	Apêndice 3. Requisitos do Plano Básico de Implantação
	Apêndice 4. Inspeção Acreditada a ser realizada por Organismo de Inspeção Acreditado (OIA)
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